
leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 9 de Setembro de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISB2
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

Estado do Paraná
DECRETO Nº 3912/2026
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro; Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 668, de 10 (dez) de Dezembro de 2025, publicada 
no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 11 (onze) de Dezembro de 2025.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro no valor de R$ 6.072,72 (seis mil e setenta e dois reais e setenta e dois centavos), referente ao saldo 
financeiro disponível em banco, apurado no exercício financeiro de 2025, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, mediante a inclusão da seguinte 
dotação orçamentária:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
14.07.08.243.0005.6.072 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3886 R$ 600,00
14.07.08.243.0005.6.072 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3890 R$ 5.472,72
Art. 2º. Como recurso para cobertura do crédito autorizado pelo art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em bancos, apurados no exercício 
financeiro de 2025 e sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte fonte de recursos:
Fonte de Recursos Descrição Valor em R$
3886 FMDCA - PROJETO MPT NA ESCOLA R$ 600,00
3890 DELIBERAÇÃO 013/2025 - CEDCA/PR - FORTALECIMENTO SEPCA/PR. R$ 5.472,72
Art. 3º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 173.135,01 (cento e setenta e três mil cento e trinta e cinco reais e um centavo), mediante 
a inclusão das seguintes rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
04.02.28.61.0000.0.003 3.1.90.91.00.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 0 R$ 10.000,00
06.02.13.392.0011.2.036 3.1.90.94.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 0 R$ 8.135,01
07.02.12.361.0007.2.022 3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 103 R$ 30.000,00
07.02.12.361.0007.2.022 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 103 R$ 15.000,00
07.02.12.361.0007.2.030 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 103 R$ 65.000,00
07.02.12.365.0007.2.032 3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 103 R$ 25.000,00
12.02.22.661.0019.2.059 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0 R$ 10.000,00
14.06.08.245.0005.2.071 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 885 R$ 10.000,00
Art. 4º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 3º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação do orçamento vigente:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
09.02.15.451.0016.1.048 4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 0 R$ 163.135,01
14.06.08.245.0005.2.071 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 885 R$ 10.000,00
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 08 de Setembro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
           Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO - N.º 060/2026
PREGÃO ELETRÔNICO - N.º 028/2026
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público que realizará a licitação na modalidade 
PREGÃO de forma ELETRÔNICA, no Sistema de Registro de Preços consoante a Lei Federal 
n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e Lei Municipal n.º 
2.460/22, cuja finalidade tem por receber propostas, conforme descrição no anexo I do edital, que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
Local: Plataforma BLL (www.bll.org.br).
Modo de Disputa: Aberto.
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.
Recebimento das Propostas: Até as 08:20h do dia 24/09/2026.
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 08:30h do Dia 24/09/2026.
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de fisioterapia, destinados ao atendimento da população do município de Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 
licitado, observada as condições constantes no Edital e seus anexos.
A cópia do Edital estará disponibilizada a disposição dos interessados, nos seguintes endereços 
eletrônicos: www.bllcompras.com e www.cidadegaucha.pr.gov.br. Demais informações de 
interesse poderão ser prestadas pelo Pregoeiro Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
Portaria n.º 076/2025.
Cidade Gaúcha – PR, 08 de setembro de 2026.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2026
Referência: Inexigibilidade de chamamento público – Repasse à Organização da Social Civil – 
Termo de Fomento.
Base Legal: Artigos 31, inciso I e II, e 32 da Lei Federal n° 13.019/14.
Organização da Sociedade Civil: APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Douradina – PR.
CNPJ: 02.184.137/0001-79
Endereço: Rua: Eduardo Reis, nº: 240, 87.485-000, Douradina – PR.
Objeto Proposto: Prestação do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência 
Intelectual, Múltiplas Deficiências, com Transtorno do Espectro Autista, Idosas e suas Famílias, por 
meio da transferência de recursos do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.
Valor do Repasse: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Tipo de Parceria: Termo de Fomento.
Justificativa da Inexigibilidade: 
Desde sua fundação, a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Douradina-PR 
, tem sido responsável pelo atendimento de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos na 
faixa etária de 0 à  70 anos que apresentam necessidades educacionais especializadas, sendo 
necessária a articulação dos serviços individualizados e grupais, nas áreas da saúde e assistência 
social.
Atualmente a APAE atende a aproximadamente 82 (oitenta e duas) pessoas com deficiência, 
sendo suas atividades de excepcional interesse púbico e, em razão disso, se faz necessário a 
implementação de políticas públicas no sentido de fomentar as atividades da associação.
Os recursos repassados irão auxiliar a APAE a desenvolver seus projetos, garantindo o 
atendimento à pessoa portadora de necessidades especiais, por meio de ações multidisciplinares, 
com o objetivo de contribuir para a sustentabilidade econômico-financeira da instituição e 
manutenção dos atendimentos, sem solução de continuidade, no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, custeadas com recursos oriundos de Emenda Parlamentar destinada 
ao Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS.
Assim sendo, como não há no município outra entidade que desenvolva as mesmas atividades 
com a expertise necessária para o atendimento de pessoas excepcionais, a celebração do termo 
de fomento, deverá ser efetivada por meio de inexigibilidade de chamamento público.
Ademais, a Lei Municipal n° 037/97 declara a APAE como entidade de interesse público, o que 
demonstra que, a pelo menos vinte anos a entidade vem desenvolvendo suas atividades em prol 
da capacitação e inserção social dos excepcionais, garantindo a eles o acesso à saúde, educação, 
lazer, etc.
Assim sendo, em razão da natureza singular do objeto da parceria que somente pode ser 
executado pela APAE, o termo de fomento deve ser realizado por meio de inexigibilidade de 
chamamento público, nos termos do artigo 31, incisos I e II, da Lei 13.019/2014.
Douradina, 08 de setembro de 2026.
MARTA APARECIDA GURTLER
Secretária Municipal de Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 647, DE 05 DE SETEMBRO DE 2.026
SÚMULA: Prorroga o prazo de conclusão dos trabalhos da Comissão Processante instituída pela 
Portaria nº 512/2026 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela legislação vigente, em especial pelo art. 
158 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
CONSIDERANDO que, por meio da Portaria nº 512/2026, foi instaurado Processo Administrativo de 
Responsabilização e constituída Comissão Processante para apuração de infração administrativa, 
em face das empresas ARATICUM COMÉRCIO LTDA (CNPJ nº 62.762.410/0001-27) e PRIME 
ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA LTDA (CNPJ nº 12.665.387/0001-84);
CONSIDERANDO que a referida Portaria fixou prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, prorrogável por igual período mediante justificativa;
CONSIDERANDO que a Comissão Processante apresentou requerimento fundamentado de 
prorrogação do prazo, ante a necessidade de conclusão da instrução processual, especialmente 
quanto ao decurso dos prazos de defesa, à produção das provas requeridas e à individualização 
das condutas das representadas;
CONSIDERANDO que a complexidade da matéria e a garantia do contraditório e da ampla defesa 
recomendam a dilação do prazo, a fim de assegurar a regular e completa instrução do feito, sem 
prejuízo da celeridade e da eficiência processual;
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta dias), o prazo de conclusão dos trabalhos da Comissão 
Processante instituída pela Portaria nº 512/2026, no âmbito do Processo Administrativo de 
Responsabilização relativo ao Pregão Eletrônico nº 10/2026 (Processo Administrativo nº 21/2026).
Parágrafo único. O prazo ora prorrogado passa a fluir a partir do término do prazo originariamente 
fixado, mantida a composição da Comissão Processante e ratificados todos os atos processuais 
já praticados.
Art. 2º Permanecem inalterados os demais termos da Portaria nº 512/2026, em especial o objeto 
da apuração, a capitulação legal e as garantias do contraditório e da ampla defesa asseguradas 
às representadas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, se 
necessário, à data do término do prazo anterior, a fim de assegurar a continuidade dos trabalhos.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Douradina/PR, 05 de setembro de 2026.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE DOURADINA
EXTRATO DE CONTRATO
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de 
banheiros químicos, destinados a atender ao evento  Cavalgada da Independência do Município 
de Douradina/PR, a ser realizado no dia 06 de setembro de 2026, às 14h00, no Parque de 
Exposições do Município de Douradina/PR, em decorrência do fracasso dos itens no Pregão 
Eletrônico nº 13/2026,
CONTRATO Nº. 30/2026                             ID: Nº.  3373
Contratante: MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR.
Contratada: NV LOCAÇÕES, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
situada à Rua Cambé, nº 4425, Anexo 1, Zona II, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, 
CEP 87.502-160, inscrita no CNPJ sob o nº 59.667.219/0001-91, e inscrita no Cadastro de 
Contribuintes do Estado do Paraná (IE) sob o nº 91212168-22, neste ato representada pelo seu 
sócio administrador, Senhor Nelson Vitor de  Souza Oliveira, brasileiro, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 13.503.483-5 SESP/PR e inscrito no CPF sob o nº 113.730.889-
31, residente e domiciliado na Avenida Vitória, nº 5045, Zona V, CEP 87.504-180, na cidade de 
Umuarama/PR.
Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses.
Valor total: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).
Gestor de Contrato: Gustavo Lima Fabri
Fiscal de Contrato: Ailton Aparecido Spinelli
Douradina, PR 04 de Setembro de 2.026.
Oberdam Jose de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 345/2026
DATA: 04/09/2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
DEVAIR FABRIS PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, e Lei Federal nº 14.133, de 01de abril de 2021
RESOLVE:
1º) – Designar a Servidora Sra. Ocinéia Martins de Ângelo, portador RG nº4.XXX.449-X e 
CPF nº 676.XXX.XXX-34, como Gestor do Contrato de prestação de serviços nº 106/2026, 
Sra. Jane Eliza Domingos da Silva Pavan, portadora CPF nº 632.XXX.499-XX, como fiscal do 
Contrato de prestação de serviços nº 106/2026.Empresa: GAE CONSULTORIA E PROJETOS 
EDUCACIONAIS LTDA., firmado entre este ente Municipal e a Empresa.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04 dias do mês de setembro de 2026
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
DECRETO N.º 098/2026
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o resultado apresentado pela Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa CADI SERVIÇOS MÉDICOS S/A devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n°: 26.406.968/0001-06, o resultado do processo do Pregão Eletrônico 
n° 019/2026.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo do Pregão Eletrônico n° 019/2026, em 
favor da empresa CADI SERVIÇOS MÉDICOS S/A devidamente inscrita no CNPJ sob o n°: 
26.406.968/0001-06 no valor de R$ 704.493,80 (setecentos e quatro mil, quatrocentos e noventa 
e três reais e oitenta centavos), cujo o objeto contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços terceirizados de técnicos em enfermagem, para atendimento no Pronto Atendimento 
Municipal, com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 08 de setembro de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 
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PORTARIA Nº 229/2026. 

 
 
 
Torna pública a Concessão de Férias aos Servidores 

Públicos Municipais, dando outras providências. 

 
 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 CONSIDERANDO a Lei Complementar 005/2003 de 16 

de dezembro de 2003, o Art. 99 a 102.  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 044/2016 de 

04 de abril de 2016, Art. 45. 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº059/2019 de 

17 de dezembro de 2019, Art. 45. 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 058/2019 de 

17 de dezembro de 2019, Art. 70 e 71. 

 
 RESOLVE: 
 
 I – Tornar Público a concessão de férias aos servidores 

públicos municipais, de 01/08/2026 a 31/08/2026 conforme em anexo. 

 
 Registre-se, publique-se. 
 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”.; aos 
08 de agosto de 2026. 
 

 
 
 
 

                 ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
                Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
Estado do Paraná

Competência:   01/08/2026-31/08/2026

Filtros:  Intervalo Competencia=01/08/2026-31/08/2026 Totalização=01 - Geral Ordem=01-Matrícula Exercício Hist.=2026 Competência Hist=Setembro Situação=1;2;3 

RELATÓRIO DE FÉRIAS CONCEDIDAS - HISTÓRICO

Totalização Geral

Matrícula Nome Férias Férias Período FériasPeríodo AquisitivoFaltasFérias Situação

Ad. Tipo

Direito

Dias EmDias

à à 53471 NICE FERREIRA DE ASSIS CARGNELUTTI N  1  15,00  0,00 30/06/25 17/08/26 31/08/26 15 Paga 29/06/26

à à 81091 MEIRIELE APARECIDA DECIO GRAÇAS N  1  15,00  0,00 23/03/24 27/07/26 10/08/26 15 Paga 22/03/25

à à 83971 DONIZETI DE JESUS STORTI N  1  15,00  0,00 04/07/24 01/09/26 15/09/26 15 Paga 03/07/25

à à 90154 AYEDA APARECIDA CORDEIRO N  1  30,00  0,00 12/06/25 17/08/26 31/08/26 15 Paga 11/06/26

à à 90215 GABRIELE LIMA DA SILVA N  1  15,00  0,00 10/07/24 14/09/26 28/09/26 15 Paga 09/07/25

à à 90224 ALINE BEATRIZ DOS SANTOS SILVA DIAS N  1  30,00  0,00 12/09/25 15/09/26 14/10/26 30 Paga 11/09/26

à à 90240 SANDRA ROMILDA GARCIA N  1  30,00  0,00 12/09/25 21/09/26 20/10/26 30 Paga 11/09/26

à à 91036 WASHINGTON TUDE DE SOUZA N  1  30,00  0,00 30/10/24 24/08/26 07/09/26 15 Paga 29/10/25

à à 91045 SILVANA APARECIDA DA SILVA DE SOUZA N  1  15,00  0,00 01/12/23 13/07/26 27/07/26 15 Paga 30/11/24

à à 91098 BEATRIZ PASTORI TOMADAO N  1  15,00  0,00 02/04/24 14/09/26 28/09/26 15 Paga 01/04/25

à à 91186 VALDIRENE SILVA DA COSTA N  1  30,00  0,00 04/02/25 01/09/26 20/09/26 20 Paga 03/02/26

Total Geral de Funcionários  11

www.elotech.com.br 08/09/2026 - Pág. 1/1Relatório: Férias Programadas por Competência

 

 

 
 

 
TERMO DE APOSTILAMENTO 6 DE 
REALINHAMENTO DE VALORES, ORIUNDO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO 20/2026, CONTRATO: 
134/2026 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL E A EMPRESA 
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA e-mail: 
posto.cafezal@hotmail.com , REFERENTE AO 
FORNECIMENTO DE COMBUTÍVEIS TIPO: ÓLEO 
DIESEL S10, ÓLEO DIESEL COMUM, ETANOL, 
GASOLINA COMUM E ARLA 32, PARA 
ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL.  

 
 

Tendo em vista a desnecessidade de aditamento contratual para o caso em tela, e em 
conformidade com a redação do Art. 124 e 125 da Lei 14.133/21, contrato firmado em 15 de 
junho de 2026, fica, pelo presente TERMO DE APOSTILAMENTO, reajustados os valores 
acertados para os seguintes itens, do referido Pregão conforme segue: 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
REGISTRADO 

VALOR REF ANP VALOR 
REAJUSTADO 

1 ÓLEO DIESEL S10 6,53 6,64 6,57 
2 ÓLEO DIESEL COMUM 5,91 5,99 5,93 
3 GASOLINA COMUM SEM CHUMBO 6,48 6,55 6,48 
4 ETANOL 3,87 3,92 3,88 
5 ARLA 32 GRANEL  2,94  2,94 

 
 

Os valores reajustados seguem os preços repassados pela Tabela da ANP, 
conforme tabela em anexo. As despesas decorrentes do reajuste ocorrerão pelas dotações 
orçamentárias informadas no processo original. 

Para efeitos legais, o reajuste acima acordado passa a ter validade a partir 
da data da publicação. 
 

Cafezal do Sul, 08 de setembro de 2026 
 
 
 
 

_________________________________________ 
                                   PEDRO MINORU INOUE 

                                  Prefeito municipal  
 
 
 

__________________________________ 
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA/JOSE ALESSANDRO GONÇALVES 

 
 

 
 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, comunica que 
estará promovendo licitação nos termos da Nova Lei de Licitações e Contratos Nº 14.133/2021 
na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021. 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 29/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105/2026. 
 
O objeto a ser licitado será:   
 
CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE TOTENS DE AUTOATENDIMENTO/PRESENÇA DIGITAL 
INCLUSO SISTEMA OPERACIONAL A SEREM INSTALADOS NO MUSEU DE 
PALEONTOLOGIA DE CRUZEIRO DO OESTE ALEXANDRE GUSTAVO DOBRUSKI. 

 

Data da sessão: 21  DE SETEMBRO DE 2026 
Link: https://bllcompras.com 
Horário da abertura de Lances: 8h00 às 14h00 

  
 
Sistema utilizado: www.bll.org.br 
Edital: O edital completo está disponível no site:  
https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e no sistema eletrônico 
utilizado para a licitação. 
 
Os interessados em participar do certame devem cadastrar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no edital. 
 
Para maiores informações, os interessados podem entrar em contato pelo telefone (44) 3676-
8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 
 
 

Cruzeiro do Oeste, PR  08 de setembro de 2026. 
 

 
 
 
 

            Regiane Castro Bonadio 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 

 
 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, comunica que 
estará promovendo licitação nos termos da Nova Lei de Licitações e Contratos Nº 14.133/2021 
na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021. 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 30/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026. 
 
O objeto a ser licitado será:   
 
CONTRATAÇÃO: EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA 
ESPECIALIZADA EM PURIERICULTURA E SAUDE DA CRIANÇA, DESTINADA AOS 
PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
OESTE/PR, VISANDO O APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO DAS EQUIPES DE ESF E AMAI 

Data da sessão:  16 DE SETEMBRO DE 2026 
Link: https://bllcompras.com 
Horário da abertura de Lances: 8h00 às 14h00 

  
 
Sistema utilizado: www.bll.org.br 
Edital: O edital completo está disponível no site:  
https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e no sistema eletrônico 
utilizado para a licitação. 
 
Os interessados em participar do certame devem cadastrar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no edital. 
 
Para maiores informações, os interessados podem entrar em contato pelo telefone (44) 3676-
8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 
 
 

Cruzeiro do Oeste, PR  08 de setembro de 2026. 
 

 
 
 
 

            Regiane Castro Bonadio 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 09/2026   PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09/2026  
PARTES: Câmara Municipal de Cafezal do Sul e LG – ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de capacitação aos agentes públicos, 
tendo como tema o curso: “ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL: PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO E 
CONTROLE” E “CONFORMIDADE E GOVERNANÇA EM CÂMARAS MUNICIPAIS: PREVENÇÃO 
DE APONTAMENTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS.”, no período de 25 a 28 de Agosto de 2026, em Foz 
do Iguaçu-PR. 
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade: 09/2026 
Dotação orçamentária: 01.001.01.031.1000.2001.3.3.90.39.00.00 
Vigência: 30 dias 
ASSINAM: AILTON DE SOUZA FREIRE – Câmara e LUIZ GRANDO - LG Assessoria, Treinamentos e Pesquisa Ltda 
Valor: R$ 14.450,00 (Quatorze mil, quatrocentos e cinquenta reais) 
Data: 25 de Agosto 2026. 

 
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 103/2025 
MODALIDADE CREDENCIAMENTO Nº 0016/2025 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 092/2025 
PROCESSO DIGITAL Nº 1128/2025 

O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, nº 815, Centro, Altônia/PR, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. DIEGO JARDIM PERGO, doravante denominado CONTRATANTE, e SBARDELOTTO 
ASSESSORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA CIVIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
58.441.806/0001-03, neste ato representada por Simone Sbardelotto Valente, doravante denominada CONTRATADA, já 
qualificadas no Contrato de Prestação de Serviços nº 103/2025, resolvem celebrar o presente 2º TERMO ADITIVO, 
mediante as cláusulas e condições seguintes. 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente aditivo fundamenta-se nos arts. 124, inciso I, alínea “b”, 125 e 126 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como na Cláusula 1.4 do Contrato nº 103/2025, considerando a justificativa administrativa, o Parecer 
Técnico nº 01/2026 – DPIU, a manifestação de aceite da CONTRATADA e o Parecer Jurídico constantes dos autos 
DO OBJETO E DO ACRESCIMO QUANTITATIVO   
Constitui objeto deste Termo Aditivo o acréscimo quantitativo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 103/2025, para 
inclusão da elaboração do Projeto Executivo de Pavimentação em Tratamento Superficial Triplo – TST da Estrada Circular, 
com extensão aproximada de 6.197,00 m e área de intervenção técnica projetada de 37.182,00 m². 
O projeto deverá observar integralmente as condições técnicas do contrato originário, incluindo, no que aplicável, memorial 
descritivo, memória de cálculo, planilha orçamentária detalhada e referenciada nas bases SINAPI e SICRO II, cronograma 
físico-financeiro e ART devidamente emitida e quitada, além dos demais arquivos e documentos previstos nas Cláusulas 
2.5 e 2.7 do instrumento original. 
A presente alteração preserva a natureza e a identidade material do objeto originalmente contratado, tratando-se de serviço 
expressamente abrangido pelo item 001 da Cláusula 1.1 do Contrato nº 103/2025. 
DO VALOR DO ACRESCIMO 
O valor do acréscimo é de R$ 25.283,76 (vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e três reais e setenta e seis centavos), 
correspondente à área de 37.182,00 m² multiplicada pelo valor de R$ 0,68 (sessenta e oito centavos) por metro quadrado. 
O acréscimo representa aproximadamente 9,86% (nove inteiros e oitenta e seis centésimos por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de R$ 256.310,00 (duzentos e cinquenta e seis mil, trezentos e dez reais), permanecendo dentro do 
limite de 25% previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na Cláusula 1.4 do contrato originário. 
Em razão deste aditamento, o valor global do Contrato nº 103/2025 passa de R$ 256.310,00 (duzentos e cinquenta e seis 
mil, trezentos e dez reais) para R$ 281.593,76 (duzentos e oitenta e um mil, quinhentos e noventa e três reais e setenta e 
seis centavos). 
DA EXECUÇÃO DE VIGÊNCIA 
A execução dos serviços objeto deste aditivo será formalizada mediante Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE, 
observadas as necessidades da Administração e as disposições do contrato originário. 
O prazo para execução será fixado na respectiva Ordem de Serviço, entre 45 (quarenta e cinco) e 60 (sessenta) dias, 
conforme a complexidade, nos termos da Cláusula 6.5 do Contrato nº 103/2025. 
O presente aditivo não altera o prazo de vigência vigente do Contrato nº 103/2025, já prorrogado pelo 1º Termo Aditivo até 
11 de janeiro de 2027, devendo os serviços adicionais ser executados dentro desse período. 
DOS RECUROS ORÇAMENTARIOSVALOR  
As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta das dotações orçamentárias próprias e específicas do 
Município, conforme indicação contábil constante dos autos, observadas as disposições da Cláusula Quarta do contrato 
originário. 
DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de Prestação de Serviços 
nº 103/2025 e de seus aditivos anteriores que não tenham sido expressamente modificadas por este instrumento. 
DO FOROVALOR  
Permanece eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, 
com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Altônia-PR. 04 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 388/2026
SUMULA: Promove Professora por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 
com base na Lei Complementar nº 027/2010, Lei Complementar nº 133/2025 e Processo de 
Progressão nº 03/2026.
RESOLVE:
 ART. 1º. Fica Promovido(a) a partir de 14/11/2025, por Progressão Funcional de uma Referencia 
para outra na mesma Classe, a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) 
horas semanais, como segue:
Nº NOME NÍVEL  CLASSE CLASSE
01 IVONETE APARECIDA SILVERIO DE OLIVEIRA SANTOS “P5” 08 09
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 08 dias do mês de 
Setembro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 389/2026
SUMULA: Promove Professora por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 
com base na Lei Complementar nº 027/2010, Lei Complementar nº 133/2025 e Processo de 
Progressão nº 03/2026.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido(a) a partir de 01/04/2023, por Progressão Funcional de uma Referencia 
para outra na mesma Classe, a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) 
horas semanais, como segue:
Nº NOME NÍVEL  CLASSE CLASSE
01 IVONETE APARECIDA SILVERIO DE OLIVEIRA SANTOS “P5” 07 08
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 08 dias do mês de 
Setembro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 9 de Setembro de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.247.337/0001-60  

Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone/Fax: (44) 3665-8000/8001 
E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

DECRETO N.º 7.774/2026 
DATA: 08/09/2026 
SÚMULA: Declara inservíveis determinados bens 
pertencentes ao patrimônio do Município de 
Icaraíma, Estado do Paraná, e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, no uso de suas atribuições Legais,  

CONSIDERANDO, que os bens móveis e sucateados que estão relacionados neste 
Decreto não se destinam mais à execução de edificações, atividades ou serviços 
públicos municipais, declarados inservíveis; 

CONSIDERANDO, o disposto nos artigos. 76 a 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
dispõem sobre a alienação de bens públicos; 

CONSIDERANDO, o laudo de avaliação e o parecer da Comissão de Avaliação 
nomeada pela Portaria nº 171/2026; 

CONSIDERANDO, o interesse público na racionalização e otimização da utilização do 
patrimônio municipal; 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam declarados inservíveis(sucateados) ao serviço público municipal os 
bens móveis a seguir relacionados integrantes do patrimônio do Município de 
Icaraíma-PR: 

ITEM MARCA/VEICULO MODELO/ ESPECIE ANO 
FABRICAÇÃ
O /MODELO 

PLACA RENAVAM SECRETAR
IA 

OBS. 

01 VW Volkswagen Gol 2012 AVF-8104 00460625349 ESPORTE FLEX 
02 VW Volkswagen Amarok 4X4 2013 ONL-0H99 00595000380 ADMINISTR

AÇÃO 
DIESEL 

03 Fiat  Ducato Max Curta -
Ambulância 2.3 

2015 BAD-9538 01071883051 SAUDE DIESEL 

04 Peugeot Expert Ambulância Furgão 1.6 2022 RHZ-1F06 01299225672 SAUDE DIESEL S10 
05 Caterpillar Retroescavadeira 2013 ---- --------- OBRAS DIESEL 
06 GM Chevrolet Vectra Sedan Elegance 2006 KZW-5858 00891675612 ADMINISTR

AÇÃO 
FLEX 

07 Ford Courier 1.6 2010 ASI-4D66 00198063440 OBRAS FLEX 
08 VW Volkswagem Polo 2018 QAM-OG84 01164980820 ADMINISTR

AÇÃO 
FLEX 

09 VW Volkswagem AmarokHig 2.0 Aut 2013 OBN-0E19 00595000380  ADMINISTR
AÇÃO 

DIESEL 

10 Lote 01 Sucata – VW/VIRTUS CL ----- ----- -------- ADMINISTR
AÇÃO 

------- 

11 Lote 02 – Pneus 
Diversos – 
Seminovos e Novos  

09 - Pneus 165/75 R13 
13 – Pneus 175/70 R13 
03 – Pneus 175/75 R13 
01 – Pneu 175/80 R14 
02 – Pneus 195/55 R15 

-------- ------- --------- DEPARTA-
MENTOS 
DIVERSOS 

DIVERSOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.247.337/0001-60  

Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone/Fax: (44) 3665-8000/8001 
E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

01 – Pneu 195/65 R15 
04 – Pneus 185/60 R15 
08 – Pneus 195/55 R 16 
02 – Pneus 195/60 R 16 
01 – Pneu 205/45 R17 
01 – Pneu 185/35 R17 
02 – Pneus 205/55 R16 
02 – Pneus com rodas – 
175/75 R 16 
02 – Pneus 175/75 R14 
c/rodas 
02 – Pneus 215/35 R18 
c/rodas 
01 – Pneu 205/65 R 15 
c/roda 
01 – Pneu 235/50 r17 
C/roda 
 
Perfazendo um total de 
pneus diversos – 47 
(Quarenta e sete) somente 
pneu. Medidas diversas 
 
08 (oito) Pneus c/rodas -
medidas diversas 
 

12 HYNDAI IX35 GL 2017 GBU-9D44 01122320989 ADMINISTR
AÇÃO 

FLEX 

13 Fiat Mobi EASY 1.0 2020 BEI-4B42 01238267634 SAUDE FLEX 
14 Fiat Mobi EASY 1.0 2020 BEI-4B39 01238268568 SAUDE FLEX 
15 VW Volkswagen Gol 1.0 2021 BEX-0I37 01254934356 SAUDE FLEX 
16 Fiat  Doblo ELX 2010 HJC-4G63 00259890685 ADMINISTR

AÇÃO 
FLEX 

17 VW Volkswagen Onibus Mascarello 
Granmini 

2004 AMM-2056 00847059022 EDUCAÇÃO DIESEL 

18 Lote 03 Sucata – VW/SPACEFOX -------- --------- -------- ADMINISTR
AÇÃO 

------- 

19 Lote 04 Sucata – Kia Cerato ------- -------- -------- ADMINISTR
AÇÃO 

-------- 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração adotará as medidas necessárias à preparação 
dos bens móveis para alienação, conforme a legislação vigente. 

Art. 3º A alienação dos bens móveis constantes no art. 1º deste Decreto observará o disposto 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto n.º 7.548/2025e demais normas aplicáveis, mediante 
oprocedimento licitatório próprio. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Icaraíma – Pr., 08 de setembro de 2026 
 

 
 
 

DEVAIR FABRIS 
Prefeito Municipal 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 181/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 
Processo n° 68/2026 
Contratante: Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (CNPJ: 95.640.652/0001-05) 

 Contratada: FUJIFILM DO BRASIL LTDA 
 CNPJ: 60.397.874/0009-03 
OBJETO: Aquisição de sistema de raio-X portátil digital, composto por gerador de 
raios X portátil, detector digital (Flat Panel), notebook com software de aquisição e 
processamento de imagens, acessórios e demais componentes necessários ao seu 
pleno funcionamento, destinado ao atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde de Cafezal do Sul/PR, 

Valor total: R$  R$ 268.000,00 (duzentos e sessenta e oito mil reais). 
Vigência: 12 meses 
Data assinatura: 01/09/2026 
 Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 
 

 
 

 
 

1 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 143/2026 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 17/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 128/2026 

PROCESSO DIGITAL Nº 1793/2026 
 

O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 
815, centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, CEP-87550-010, inscrito no CNPJ sob n.º 81.478.059/0001-91, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR Diego Jardim Pergo, brasileiro, casado, Agente Político, 
residente, na cidade de Altônia-PR, doravante denominado CONTRATANTE, e, QUADRA 1 CONSTRUTURA E 
INCORPORADORA LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à AV FLORIDA, 4277, na cidade de Umuarama - 
PR, inscrita no CNPJ sob n.º 19.499.092/0001-24, neste ato representada por seu sócio Administrador: MICHEL 
FURLAN RODRIGUES, brasileiro, empresário, residente na cidade de Umuarama - PR, denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 128/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, decorrente do 
Concorrência Nº 017/2026  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
DO OBJETO 
Execução da obra de implantação da Praça Pública Esportiva do Bosque Jardim Social, no Município de Altônia/PR, 
compreendendo a execução de entrada de energia elétrica e de água, pavimentação em piso intertravado tipo paver, 
instalação de mobiliário urbano, execução de quadra de areia, paisagismo e demais serviços complementares. 

Item Descrição dos Serviços Und. Qnt. V. Unt. V. Total. 

1 

Execução da obra de implantação da Praça Pública Esportiva 
do Bosque Jardim Social, no Município de Altônia/PR, 
compreendendo a execução de entrada de energia elétrica e 
de água, pavimentação em piso intertravado de concreto 
(paver) com guias de delimitação, instalação de mobiliário 
urbano em concreto pré-fabricado e moldado in loco, 
construção de quadra de areia, execução de paisagismo com 
plantio de grama e árvores, sinalização, limpeza final da obra 
e demais serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e 
insumos necessários à completa execução do 
empreendimento, em conformidade com os projetos 
executivos, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, 
cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos 
que integram o processo licitatório. 

Global 1 R$ 115.839,26 R$ 115.839,26 

TOTAL R$ 115.839,26 
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
A execução do objeto compreenderá a implantação da Praça Pública do Bosque Jardim Social, no Município de 
Altônia/PR, mediante a execução integral dos serviços previstos nos projetos executivos, memorial descritivo, planilhas 
orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo licitatório, 
observando rigorosamente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e demais legislações aplicáveis à construção civil. 

DA VIGÊNCIA:  
O prazo de vigência da contratação é 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir da data de assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado, na forma do art. 105 e 111 da lei 14.133/21. 
O prazo de execução da contratação é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados após a emissão da ordem de 
serviços. 
O prazo máximo para início dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da ordem de serviço. 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta 
Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, podendo ser alterados mediante termo 
aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. Sendo: 

ÓRGÃO 
UNIDADE 

 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

DESPESA 
REDUZIDO 

PROJETO ATIVIDADE 

10.01 449051020100 735 2942/5086 ESTRUTURAÇÃO REDE DE 
ATIVIDADES ESPORTIVAS 

 
Altônia-PR, 04 de setembro de 2026. 

 
 
 

             
                  

 
 

GABINETE DO PRESIDENTE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 10/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 10/2026 

         
O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA o Ato de Inexigibilidade de Licitação n° 
10/2026 feito pela Agente de contratação e equipe de apoio, quanto ao resultado do Processo 
Administrativo n° 10/2026, definindo pela contratação da empresa: LG – ASSESSORIA, 
TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA, CNPJ: 18.036.852/0001-02, PATO BRAGADO - PR, para a 
aquisição de 03 (três) inscrições para o curso:  “LEGISLATIVO DO FUTURO: VEREADORES, 
ASSESSORES E SERVIDORES EM UMA NOVA ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL” E 
“FISCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA, PROCESSO LEGISLATIVO E SEGURANÇA JURÍDICA NA PRÁTICA”, 
a ser realizado nos dias 08 a 11 de Setembro de 2026, LOCAL: Auditório do Hotel Foz Presidente 
na cidade de Foz do Iguaçu – Pr, com fundamento no inciso III do art. 74 da Lei n° 14.133/2021, 
pelo valor total de R$ 8.670,00 (Oito mil, seiscentos e setenta reais). 

Acolhendo o resultado, determina a Agente de contratação e equipe de apoio que 
comunique ao licitante o resultado da mesma, convidando-o a fornecer o objeto da presente 
Licitação à Câmara Municipal de Cafezal do Sul - Pr, pelo valor acima especificado, tornando a 
presente decisão de conhecimento público conforme determina a Legislação vigente. 

 
 

Cafezal do Sul/PR, 04 de Setembro de 2026. 
 
 
 

 
AILTON DE SOUZA FREIRE 

Presidente da Câmara 
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 144/2026 
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 65/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 144/2026 
 

                O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Rui 
Barbosa, 815, centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, CEP-87550-010, inscrito no CNPJ sob n.º 
81.478.059/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR Diego Jardim Pergo, brasileiro, casado, 
Agente Político, residente e domiciliado Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia-PR, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 10.559.278-7-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 069.595.959-08, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, NUCLEO MATERIAIS RADIOLOGICOS LTDA - ME, Pessoa jurídica de direito privado, situada à 
RUA JOÃO MATOS DE ALMEIDA, 40, na cidade de Colombo - PR, inscrita no CNPJ sob n.º 59.406.155/0001-75, neste 
ato representada por seu sócio Administrador: PAULO SERGIO DINIZ REIKDAL FILHO, brasileiro, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 7254974917, inscrito no CPF/MF sob n.º 072.549.749-17 residente e 
domiciliado na cidade de Colombo - PR, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 
144/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, decorrente do Dispensa por Limite Nº 65/2.026  
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle de qualidade em equipamentos de raios 
X , incluindo testes de desempenho em aparelho de raio X e leitora DR assessoria técnica em radioproteção elaboração 
e atualização do Plano de Proteção Radiológica (PPR) elaboração , implementação e acompanhamento do Pr ograma 
de Garantia da Qualidade (PGQ) programa de educação permanente treinamento em radioproteção e emissão de 
relatórios e documentos técnicos, em conformidade com a RDC nº 611/2022 da ANVISA, para atendimento das 
necessidades do Hospital Municipal de Altônia - PR. 
Objeto da contratação: 

Item Descrição dos Serviços Und. Qnt. V. Unt. V. Total. 

1 

CQRX25 – Controle de Qualidade de Raio X Digital (DR): 
Testes no equipamento conforme a RDC611/22 e normas 
regionais. Válido por 12 MESES. Conjunto de testes para 
aferir o desempenho do equipamento em seus diversos 
modos de uso, para caracterização das suas linhas de base 
referenciadas pelo fabricante. Informações adicionais: Tempo 
previsto para realização da coleta de dados: 1 hora para cada 
equipamento 

UN 1  1.375,00        1.375,00 

1 

ALTPPR25 - Alteração do Plano de Proteção Radiológica: 
Obrigatório pela RDC611/22. Designa os responsáveis por 
cada atividade, inventaria os equipamentos e traça um plano 
de ação para setores de radiodiagnóstico. Atualização 
quando houver alteração na equipe, equipamentos, salas, 
procedimentos e monitoração individual. PPR** 

UN 1 625,00 625,00 

1 

PGG25 - elaboração do Programa de Garantia de 
Qualidade: 
elaboração, implementação e acompanhamento do Programa 
de Garantia da Qualidade (PGQ), conforme os requisitos da 
RDC nº 611/2022, assegurando a conformidade sanitária, a 
qualidade das imagens, a otimização das doses de radiação 
e a segurança radiológica de pacientes, profissionais e do 
público. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE** 
PGQ*** 

UN 1 1.087,00 1.087,00 

1 DESLOCAMENTO PARA COLETA DE DADOS UN 1 290,00 290,00 

2 
TRPP - Treinamento em  Radioproteção  Online: 
Treinamento online, com avaliação de eficácia, para até 10 
funcionários, conforme a RDC 611/22. Válido por 12 MESES 

UN 1 551,00 551,00 

TOTAL R$ 3.928,00 
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
A contratação refere se à prestação de serviços especializados de controle de qualidade em equipamentos de raios X, 
assessoria técnica em radioproteção e atualização dos documentos obrigatórios do setor de radiografia do Hospital 
Municipal de Altônia PR, em conformidade com a Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 611/2022 da ANVISA e 
demais normas técnicas, sanitárias e legais aplicáveis. 
Após a assinatura do contrato, a contratada deverá, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, comunicar formalmente à 
Administração Municipal a data prevista para o início da execução dos serviços, bem como apresentar o cronograma de 
execução e de capacitação dos profissionais, quando esta fizer parte do objeto contratado. Os serviços serão 
executados nas dependências do Hospital Municipal de Altônia, localizado na Rua da Bandeira, nº 1080, Centro, Altônia 
PR, em dias e horários previamente definidos em conjunto com a fiscalização do contrato, de forma a não comprometer 
o funcionamento regular dos serviços hospitalares.  

 
 

 
 

2 
 

A contratada deverá concluir integralmente a execução do objeto, compreendendo a realização dos testes de controle 
de qualidade, avaliação es técnicas, atualização dos documentos obrigatórios (PPR e PGQ), treinamentos, emissão dos 
laudos e demais documentos técnicos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou 
da emissão da Ordem de Serviço, conforme definido pela Administração.  
DA VIGÊNCIA:  
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços objeto da presente contratação, o valor total 
de R$ 3.928,00 (três mil novecentos e vinte e oito reais). 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta 
Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, podendo ser alterados mediante termo 
aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. Sendo: 
 

ÓRGÃO UNIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

DESPESA 
REDUZIDO 

PROJETO ATIVIDADE 

06 002 339039050000 494 3734 MANUTENÇAO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL 

06 002 339039480000 494 5139 MANUTENÇAO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL 

Altônia – PR, 04 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

            
                  

 
 

GABINETE DO PRESIDENTE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 10/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 10/2026 

         
O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA o Ato de Inexigibilidade de Licitação n° 
10/2026 feito pela Agente de contratação e equipe de apoio, quanto ao resultado do Processo 
Administrativo n° 10/2026, definindo pela contratação da empresa: LG – ASSESSORIA, 
TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA, CNPJ: 18.036.852/0001-02, PATO BRAGADO - PR, para a 
aquisição de 03 (três) inscrições para o curso:  “LEGISLATIVO DO FUTURO: VEREADORES, 
ASSESSORES E SERVIDORES EM UMA NOVA ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL” E 
“FISCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA, PROCESSO LEGISLATIVO E SEGURANÇA JURÍDICA NA PRÁTICA”, 
a ser realizado nos dias 08 a 11 de Setembro de 2026, LOCAL: Auditório do Hotel Foz Presidente 
na cidade de Foz do Iguaçu – Pr, com fundamento no inciso III do art. 74 da Lei n° 14.133/2021, 
pelo valor total de R$ 8.670,00 (Oito mil, seiscentos e setenta reais). 

Acolhendo o resultado, determina a Agente de contratação e equipe de apoio que 
comunique ao licitante o resultado da mesma, convidando-o a fornecer o objeto da presente 
Licitação à Câmara Municipal de Cafezal do Sul - Pr, pelo valor acima especificado, tornando a 
presente decisão de conhecimento público conforme determina a Legislação vigente. 

 
 

Cafezal do Sul/PR, 04 de Setembro de 2026. 
 
 
 

 
AILTON DE SOUZA FREIRE 

Presidente da Câmara 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2026
Processo Adm: Nº 134/2026

Objeto: Aquisição de equipamentos de informática, comunicação e sonorização, incluindo computadores desktop, tablet, smartphones e caixa de som amplificada com
microfones sem fio, destinados ao suporte das atividades administrativas, operacionais e educativas da Divisão de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de
Altônia/PR.

Empresas vencedoras valor total: R$ 6.752,00 (seis mil e setecentos e cinquenta e dois reais): DRS MOVEIS E DECORACOES LTDA (58892523000170) com os lotes: 2, 3, 4 no valor
total de R$ 3.352,00 (três mil e trezentos e cinquenta e dois reais). AG TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA (65485108000167) com os lotes: 1 no valor total de R$ 3.400,00 (três mil
e quatrocentos reais).

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE ALTONIA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) Lei n° 14.133/21, Art. 28, inc. I, e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.

ALTÔNIA (PR), terça-feira, 8 de setembro de 2026

DIEGO JARDIM PERGO
AUTORIDADE COMPETENTE

08/09/26, 11:17 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 35/2026 - BNC

https://bnccompras.com/Process/HomologationReportTerm?param1=%5Bgkz%5DWJcr_YXTbCjtFkc_4mWIOGOZGQxE1lQx0brTiI3f40YmVr8MGlLBqj4GbuqRLbT_G3_ZHfw prHRgJs8dsMYB2pqaRn2u%2F4DMjd9… 1/1

 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 065/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026 

PROCESSO DIGITAL Nº 1859/2026 
 

O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, DIEGO JARDIM PERGO, no uso de 
suas atribuições legais e com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, bem como nos 
autos do Processo Administrativo nº 144/2026, que trata da dispensa de licitação em razão do valor, 
considerando:  

Que o Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, tem por objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle de qualidade em 
equipamentos de raios X , incluindo testes de desempenho em aparelho de raio X e leitora DR 
assessoria técnica em radioproteção elaboração e atualização do Plano de Proteção Radiológica 
(PPR) elaboração , implementação e acompanhamento do Programa de Garantia da Qualidade (PGQ) 
programa de educação permanente treinamento em radioproteção e emissão de relatórios e 
documentos técnicos, em conformidade com a RDC nº 611/2022 da ANVISA, para atendimento das 
necessidades do Hospital Municipal de Altônia - PR; 

Que a contratação foi instruída nos termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, com a devida 
justificativa da necessidade, estimativa de preços, demonstração da vantajosidade e indicação da 
dotação orçamentária; 

Que o valor global da contratação importa em R$ 3.928,00 (três mil novecentos e vinte e oito 
reais)., conforme detalhamento constante do Termo de Referência; 

Que a empresa: NUCLEO MATERIAIS RADIOLOGICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 
59.406.155/0001-75, apresentou proposta compatível com a pesquisa de preços realizada e atendendo 
às exigências do Edital e do Termo de Referência. 

Que restaram atendidos os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e 
supremacia do interesse público; 

 
HOMOLOGO o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 065/2026, em favor da 

empresa: NUCLEO MATERIAIS RADIOLOGICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 59.406.155/0001-75, valor 
total de R$ 3.928,00 (três mil novecentos e vinte e oito reais). 

 
Autorizo a formalização do respectivo contrato, observadas as disposições constantes do 

Termo de Referência e da Lei nº 14.133/2021. 
Publique-se na forma da lei. 
 
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 

ÓRGÃO UNIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

DESPESA 
REDUZIDO 

PROJETO ATIVIDADE 

06 002 339039050000 494 3734 MANUTENÇAO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL 

06 002 339039480000 494 5139 MANUTENÇAO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL 

 REQUISIÇÃO 128/2026          -         RESERVA 164 e 165/2026 

                                                                                 Altônia,  04 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 390/2026
SUMULA: Promove Professora por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo 
Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 
com base na Lei Complementar nº 027/2010, Lei Complementar nº 133/2025 e Processo de 
Progressão nº 03/2026.
RESOLVE:
 ART. 1º. Fica Promovido(a) a partir de 01/03/2026, por Progressão Funcional de uma Referencia 
para outra na mesma Classe, a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) 
horas semanais, como segue:
Nº NOME NÍVEL  CLASSE CLASSE
01 BEATRIZ  SELEGUIM  SILVESTRE “P5” 01 02
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 08 dias do mês de 
Setembro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE SEGUNDA ALTERAÇÃO DA DATA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 67/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 11/2026
EXCLUSIVO ME/EPP
DATA DA ABERTURA: 21 de setembro de 2026.
HORÁRIO:  08:00 horas.
DATA/HORÁRIO DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de setembro de 2026 
às 07:30m.
DATA/HORÁRIO DE TÉRMINO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 21 de setembro de 2026 
às 07:50m.
LOCAL: https://bllcompras.com/Home/Login.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada, de fórmulas 
infantis, dietas enterais, suplementos nutricionais, espessantes alimentares e produtos afins, 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, visando 
assegurar a continuidade da assistência nutricional aos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
TIPO: Menor Preço – Lote.
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras.
VALOR ESTIMADO: R$ 898.589,00(oitocentos e noventa e oito mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal.
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS/ LEI Nº 123/06 E 147/14 – LOCAL/REGIONAL
SIM.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site 
www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta 
Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 
às 17:00 horas ou pelo e-mail licitacao@altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri - Pr, 08 de setembro de 2026
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 299/2025 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A 
FORNECIMENTO PARCELADO DE DIETA ENTERAL LIQUIDA, MODULOS ALIMENTARES 
E FORMULA INFANTIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFEREÊNCIA, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO Nº 
061/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA 
SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado A SRA. SANDRA ROSA ZINI CAPILLE, 
brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 004.920.959-06, residente e domiciliado na cidade 
de MARINGA/PR. representante da empresa. UNIÃO NUTRICIONAL LTDA. aqui denominado 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – REEQUILIBRIO FINANCEIRO. Fica realinhado o preço do item 05 
do lote 1 do contrato nº 299/2025, passando de R$ 63,55 (sessenta e três reais e cinquenta 
cinco centavos), para R$ 109,27 (cento e nove reais e vinte sete centavos), consequentemente 
alterando o valor do contrato passando de R$ 10.832,50 (dez mil, oitocentos trinta dois reais e 
cinquenta centavos), para R$ 15.678,82 (quinze mil, seiscentos e setenta oito reais e oitenta dois 
centavos), conforme pedido da secretária da saúde e notas de compras em anexas.
CLÁUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA. O presente realinhamento contratual fundamenta-se no 
art. 125 da lei nº 14.133/21, faz necessário devido a instabilidade dos preços dos alimentos, (DIETA 
ENTERAL LÍQUIDA INFANTIS), tendo sido precedida de análise técnica constante no processo 
administrativo nº 159/2025, a qual demostrou a vantajosidade econômica da manutenção do 
vinculo em detrimento da realização de novo certame licitatório.
Parágrafo Único. A referida análise inclui pesquisa de preços de mercado, bem como as cotações 
em anexas, que atestou a compatibilidade do valor reajustado, com as condições atuais praticadas 
no setor de Dieta Enteral Liquida, em estrita observância aos princípios da economicidade e da 
eficiência que regem a Administração Pública.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato 
original e de seus aditivos anteriores que não conflitem com o disposto no presente instrumento.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo Aditivo em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo:
MARILUZ, 08 DE SETEMBRO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITA MUNICIPAL
Contratante
UNIÃO NUTRICIONAL LTDA
CNPJ- 39.835.028/0001-84
SANDRA ROSA ZINI CAPILLE
Contratada
Testemunhas
NOME....................................................................... CPF............................................
NOME....................................................................... CPF............................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO DE MARMITA E 
REFEIÇOES, PARA AS DEMANDAS DE TODAS AS SECRETARIAS, DO MUNICIJPIO DE 
MARILUZ Nº 202/2021
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICIPIO DE 
MARILUZ – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/
sob o nº 76.404.136/0001-29, com sede na cidade de MARILUZ- PR, na Avenida Marília,1920, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, 
brasileiro, solteiro, agente político, portador da cédula de identidade RG nº 3.070.035-0 SSP/
PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 805.330.519-91, residente e domiciliado nesta cidade, na RUA 
JEREMIAS GONÇALVESDA ROCHA,555 ,  e de outro lado, como CONTRATADA, a empresa J 
DA S. LEITE E CIA LTDA-ME – CNPJ Nº 26.594.034/0001-45, representada pelo o Sr. JUNIOR 
DA SILVA LEITE, brasileira, portador do CPF Nº 560.007.581-20, residente e domiciliado na AV. 
MARILIA,1762, na cidade de MARILUZ/ PR. Tem entre si justo e certo o presente TERMO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL que será regido pelas cláusulas a seguir expressas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica rescindido amigavelmente e de pleno direito, o Contrato de Prestação 
de Serviços para fornecimento de marmitas e refeições, para demandas de todas a secretarias, do 
município de Mariluz, referente ao contrato nº 202/2021 a partir do dia 10 de setembro de 2026, 
celebrado entre as partes.
E, por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente Termo de Rescisão. Em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, nesta cidade de MARILUZ-PR. na presença de 02 (duas) testemunhas.
Mariluz, 08de setembro de 2026.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
J DA S. LEITE E CIA LTDA -ME
JUNIOR DA SILVA LEITE
CPF- 560.007.581-20
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
.........................................................................................................CPF..........................................
.........................................................................................................CPF..........................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 093/2026 de 4 de Setembro de 2026. Declara Situação de Emergência nas áreas do 
Município afetadas por Tempestade Local/Convectiva – Vendaval (13215).
O Senhor Cristiano Cezar Merlini de Albuquerque, Prefeito do Município de Perobal, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo inciso IV do art. 8º da Lei 
Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012
CONSIDERANDO:
I – que, no dia 30 de agosto de 2026, por volta das 17h, o Município de Perobal foi atingido por temporal 
associado a chuvas intensas e ventos fortes. Durante o evento, foi registrada velocidade média do vento 
de 120 km/h, com duração aproximada de 20 minutos, ocasionando danos materiais significativos em 
áreas urbanas e rurais do Município, atingindo imóveis, estruturas e demais bens, com consequentes 
prejuízos à população e às atividades desenvolvidas nas áreas afetadas, conforme descrito no Formulário 
de Informações do Desastre (FIDE), anexo ao presente Decreto;
II – que, como consequência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos constantes do Formulário 
de Informações do Desastre (FIDE), anexo a este Decreto;
III – que o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, relatando a 
ocorrência desse desastre, é favorável à declaração de Situação de Emergência;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do Município contidas no Formulário de 
Informações do Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre 
classificado e codificado como Tempestade Local/Convectiva – Vendaval (13215).
Art. 2º Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da 
COMPDEC Municipal, nas ações de resposta ao desastre, reabilitação do cenário e reconstrução.
Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e a 
realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as 
ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da COMPDEC Municipal.
Art. 4º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do art. 5º da Constituição Federal, ficam 
autorizadas as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis pelas 
ações de resposta ao desastre e, em caso de risco iminente, a:
I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;
II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário 
indenização posterior, se houver dano.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa que se 
omitir de suas obrigações relacionadas com a segurança global da população.
Art. 5º De acordo com o estabelecido no art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
autoriza-se o início dos processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 
comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastre.
§ 1º No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que 
ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.
§ 2º Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, 
e o processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 
comunidade.
Art. 6º Com fulcro no inciso VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das 
restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de 
prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação do cenário de desastre, desde que 
possam ser concluídos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados a partir da caracterização do desastre, sendo vedada a prorrogação dos contratos.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar pelo prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 de setembro de 2.026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOvA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 242/2026
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora Josiane Aristele Moro Jelinsky, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares à servidora Josiane Aristele Moro Jelinsky, brasileira, matrícula 
nº 6955, relativas ao período aquisitivo 02/03/2024 a 01/03/2025, por 15 (quinze) dias, devendo entrar em 
gozo da mesma a partir de 08 de setembro de 2026.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
  Everton Barbieri
    Prefeito Municipal
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PUBLICAÇÕES LEGAISB4
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº092/2026
Regulamenta o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA e estabelece 
normas para sua gestão administrativa, financeira, orçamentária e contábil, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.456, de 11 de junho de 2026;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069/1990;
CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 137/2010;
DECRETA:
Art. 1º. Fica regulamentado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.
Art. 2º. O Fundo possui natureza contábil e financeira.
Art. 3º. Os recursos serão movimentados exclusivamente em conta bancária específica.
Art. 4º. A gestão do Fundo observará:
I – deliberação do CMDCA;
II – execução administrativa pelo órgão gestor;
III – escrituração contábil própria;
IV – transparência.
Art. 5º. Toda movimentação financeira dependerá:
I – deliberação do CMDCA;
II – dotação orçamentária;
III – disponibilidade financeira.
Art. 6º. Os pagamentos ocorrerão exclusivamente por transferência bancária.
Art. 7º. É vedada movimentação em espécie, constituindo receitas do Fundo:
I – dotações orçamentárias;
II – doações;
III – multas;
IV – rendimentos financeiros;
V – transferências estaduais;
VI – transferências federais;
VII – convênios;
VIII – outras receitas legalmente autorizadas.
Art. 8º. A Secretaria Municipal responsável dará suporte administrativo ao CMDCA.
Art. 9º. O setor de contabilidade manterá registros individualizados.
Art. 10. O setor financeiro efetuará a execução financeira.
Art. 11. A prestação de contas observará:
I – Lei Federal nº 4.320/1964;
II – Lei Complementar nº 101/2000;
III – normas do Tribunal de Contas;
IV – Resolução CONANDA nº 137/2010.
Art. 12. O CMDCA apreciará anualmente a execução financeira.
Art. 13. O Município disponibilizará em seu Portal da Transparência:
I – receitas;
II – despesas;
III – saldo financeiro;
IV – projetos financiados;
V – prestações de contas.
Art. 14. O órgão gestor poderá editar normas complementares para execução deste Decreto, 
observadas as deliberações do CMDCA.
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 de setembro de 2.026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 122/2026 
Pregão Eletronico Nº 029/2026 
Edital n°066/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada:    ERA DISTRIBUIDORA LTDA – 49.569.592/0001-56. 
OBJETO:    O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de 
Suplementos Nutricionais, Dietas Enterais e Fórmulas Infantis, para os pacientes da 
secretaria de saúde., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Valor total: R$ 2.332,00 (Dois mil, trezentos e trinta e dois reais). 
Vigência: 04/09/2026 a 04/09/2027. 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/ 2026
Pregão Nº 033/ 2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de guias de meio-fio 
de concreto, incluindo fornecimento para entrega e instalação em vias públicas e no cemitério 
municipal, bem como para o fornecimento e instalação de pavimento intertravado em blocos de 
concreto retangulares medindo 10 x 20 x 6 cm, visando atender às demandas de infraestrutura, 
urbanização, acessibilidade e manutenção dos espaços públicos do Município.
O Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, em especial as contidas no art. 13, VII e VIII, do 
Decreto nº 38, de 28 de março de 2023 e no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em vista 
as informações constantes no presente processo licitatório, lastreadas em parecer emitido pelo 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 51/2025 do dia 17 de janeiro 
de 2025, através do presente termo, ADJUDICA o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) abaixo e 
HOMOLOGO o presente processo.
FORNECEDOR
CNPJ VALOR TOTAL
ADEMIR SCARSO - ALCATEIA LAJES E PRE MOLDADOS 17.507.979/0001-91 R$       114.998,59
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04/09/2026.
RONALDO TINTI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 193/2026
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à Estrada São Henrique, lote 443c e 444a, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
ADEMIR SCARSO - ALCATEIA LAJES E PRE MOLDADOS, inscrita no CNPJ nº 17.507.979/0001-
91, com sede à Rua Rua Jose Pereira Dos Santos,453, nº  , Centro - 87555-000 na cidade de 
São Jorge Do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo ADEMIR SCARSO, 
portador(a) do RG. nº  , e do CPF/MF Nº 028.385.229-14, resolvem firmar o presente Contrato, da 
Licitação Modalidade de Pregão nº 33/ 2026, Processo n° 123, data da homologação da licitação 
04/09/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de guias de meio-fio de concreto, incluindo fornecimento para entrega e instalação 
em vias públicas e no cemitério municipal, bem como para o fornecimento e instalação de 
pavimento intertravado em blocos de concreto retangulares medindo 10 x 20 x 6 cm, visando 
atender às demandas de infraestrutura, urbanização, acessibilidade e manutenção dos espaços 
públicos do Município. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio 
– Pr., pagará a importância de 114.998,59, á empresa acima citada, neste definida como 
CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente Contrato terá vigência de 12 meses, tendo início em 04/09/2026  e término previsto 
para 04/09/2027, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as 
partes contratuais.
DO FORO
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado 
do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04/09/2026.

 
 

AVISO DE CREDENCIAMENTO/CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 022/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2026 

PROCESSO DIGITAL Nº 1.495/2026 
 

 
MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO: Credenciamento 
DATA DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 08/09/2026 
OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviço de auxiliar de farmácia, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência anexo a este edital. 
LOCAL: O credenciamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma Bolsa 
Nacional de Compras — BNC. 
PRAZOS: O credenciamento ficará aberto para recebimento de novos interessados até 30/10/2026. Para fins 
de participação no primeiro sorteio de vagas, somente serão considerados os interessados que enviarem a 
documentação completa até 18/09/2026 às 17:00 horas, sem prejuízo da possibilidade de novas inscrições 
durante a vigência do credenciamento. 
 
O Edital completo e seus anexos estarão disponíveis no site oficial do Município de Altônia-PR 
www.altonia.pr.gov.br, bem como na plataforma BNC e Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP. 
 
 

Altônia-PR, aos 08 de setembro de 2026. 
 

 
 

Município de Altônia-PR 
Diego Jardim Pergo 
Prefeito Municipal 

 

 

 
 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1731 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300  

 

DECRETO N° 238, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Súmula: Autoriza abertura Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 
2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.784 de 19 de 
dezembro de 2025, 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
 
Órgão...............:  02   SECRETARIA GERAL 
Unidade Orçamentária: 02.01 Secretaria Geral 
04.122.0001.2.001 Manutenção do Gabinete 
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 000)-34                                                                       R$ 4.000,00 
 
TOTAL                                                          R$ 4.000,00 
 
 

        Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  02   SECRETARIA GERAL 
Unidade Orçamentária: 02.01 Secretaria Geral 
04.122.0001.2.001 Manutenção do Gabinete 
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)-25                                                                                  R$ 4.000,00 
 
TOTAL                                                          R$ 4.000,00 
 
                 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 08 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
    Prefeita 

 

 
 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 043/2026 
 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP, MEI. 

 
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos 
interessados a realização do Pregão Eletrônico nº 043/2026. O 
recebimento das propostas, envio dos documentos de 
habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br e 
www.mariahelena.pr.gov.br . O certame deverá ser processado 
e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 
Municipal n° 002/2023, Decreto Municipal n° 025/2024 e 
026/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital 
 
OBJETO: Contratação de empresa legalmente constituída e 
apta ao preparo e fornecimento, sob demanda, de refeições 
prontas (marmitas) para atender às necessidades das 
Secretarias Municipais do Município de Maria Helena – PR, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante deste edital. 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 67.960,78 (Sessenta e sete mil, 
novecentos e sessenta reais e setenta e oito centavos.) 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 
22/09/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas 
do dia 22/09/2026. 
 
 

Maria Helena – PR, 08 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

CLAUDENICE SANTOS GOBBO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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PROCESSO SELETIVO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2026 
PARA O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP 

EDITAL 06/2026 

O Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, através do seu Presidente, no 
uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o item 13.3 do Edital 01/2026, TORNA PÚBLICA a 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL do Processo Seletivo de Estagiários nº 001/2026, para a contratação de 
estagiários e formação de cadastro de reserva, observadas as disposições da Lei Federal nº 11.788/2008 e demais 
instrumentos legais. 

1. DA HOMOLOGAÇÃO 

1.1 Fica homologado o Resultado Final do Processo Seletivo nº 001/2026. Nos termos do item 13.4 do Edital 01/2026, 
esta relação constará somente dos candidatos aprovados. 

2. ADMINISTRAÇÃO - UMUARAMA - RESULTADO FINAL (CADASTRO DE RESERVA) 

Classif. Nome Completo Protocolo Nota Final 
1º Haiolly Eduarda Magalhães Brotto CNP26_7093_2026 92,0 
2º Talita Evangelista CNP26_7095_2026 60,0 

 

3. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - UMUARAMA - RESULTADO FINAL (CADASTRO DE RESERVA) 

Classif. Nome Completo Protocolo Nota Final 
1º João Paulo Ferreira Gutervil CNP26_7080_2026 92,0 

 

4. DIREITO (PÓS-GRADUAÇÃO) - UMUARAMA - RESULTADO FINAL 

4.1 Não há candidato aprovado nesta área. Os três candidatos classificados na Prova Objetiva (Caroline Tonin Zanotto, 
Camila Carvalho Melo e Fabiana Dos Reis Vieira Carvalho) não compareceram à Prova Discursiva – Segunda Fase, nem 
na data originalmente estabelecida (26/08/2026, Edital 02/2026) nem na segunda chamada (28/08/2026, Edital 
05/2026). 

4.2 Em razão da ausência, os referidos candidatos não obtiveram nota na prova discursiva e, por consequência, não 
alcançaram a Média de Classificação prevista no item 11.2 do Edital 01/2026, sendo eliminados do certame nos termos 
do item 7.16, "a", do Edital 01/2026. 

4.3 A vaga imediata destinada à área de Direito (Pós-Graduação), prevista no item 3 do Edital 01/2026, resta não 
preenchida no âmbito deste Processo Seletivo. 

5. DAS VAGAS E DO CADASTRO DE RESERVA 

5.1 Os candidatos aprovados relacionados nos itens 2 e 3 integram cadastro de reserva, nos termos do item 3 do Edital 
01/2026, e serão convocados conforme a necessidade do CIUENP durante a vigência do Processo Seletivo, mediante 
Edital de Convocação, conforme item 3.1 do Edital 01/2026. 

5.2 Caberá ao CIUENP decidir, a seu critério e conveniência, sobre a eventual abertura de novo processo seletivo para o 
preenchimento da vaga de Direito (Pós-Graduação) não ocupada neste certame. 

6. DA VALIDADE 

6.1 O prazo de validade deste Processo Seletivo é de 1 (um) ano, contado a partir desta homologação, podendo ser 
prorrogado uma única vez por igual período, nos termos do item 1.6 do Edital 01/2026.  
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7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1 Permanecem inalteradas as demais disposições dos Editais 01/2026, 02/2026 e 05/2026, no que não contrariarem 
este Edital. 

7.2 Eventuais dúvidas deverão ser encaminhadas exclusivamente ao e-mail selecao@ecin.org.br. 

 

Umuarama – PR, 04 de setembro de 2026. 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 

 

ADRIANO HORN 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL 

 
 

 
 

 

 

AVISO DE SUSPENSÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

 

Modalidade: PREGÃO  ELETRÔNICO N.º 33/2026  

  
 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DE PLANTÃO GENERALISTA, PEDIATRIA EM REGIME DE 
SOBREAVISO E ATENDIMENTO MÉDICO AMBULATORIAL PARA O HOSPITAL 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE. 
 
O Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, através da Pregoeira Municipal 
nomeada pela PORTARIA 609/2026, vem respeitosamente comunicar aos 
interessados a SUSPENSÃO da licitação supracitada, a pedido da unidade 
requisitante para CORREÇÃO. 

A retomada da Licitação será divulgada através de publicações no Diário Oficial do 
Município de Cruzeiro do Oeste, Jornal Umuarama Ilustrado e poderá ser acessado 
pelo site  
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br no link “Processos Licitatórios” e/ou pelo site 
https://bll.org.br. 

 
Comuniquem-se as empresas interessadas.  
 

Publique-se, 

 
Cruzeiro do Oeste (PR), 08 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 

REGIANE CASTRO BONADIO 
PREGOEIRA MUNICIPAL 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

 

DECRETO Nº 14.998 

Homologa situação de emergência no 
Município de Perobal, em face da ocorrência 
de Tempestade Local/Convectiva - Vendaval. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelos incisos V e VI do art. 87 da Constituição Estadual, em 

consonância com o contido no parágrafo único do art. 15 do Regulamento do 

Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, aprovado pelo Decreto nº 9.557, de 

6 de dezembro de 2013 e, considerando a Portaria do Ministério do 

Desenvolvimento Regional nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, bem como os efeitos 

adversos que culminaram no desastre ocorrido no Município de Perobal, causando 

danos e prejuízos, devidamente documentados em formulário de informação de 

desastres – FIDE, consubstanciado no protocolo nº 26.537.927-3, 

 

 

DECRETA: 

 

 
Art. 1º Homologa o Decreto Municipal nº 93, de 4 de setembro de 2026, 

exarado pelo Prefeito de Perobal, o qual declara Situação de Emergência nas áreas 

do município em face da ocorrência de Tempestade Local/Convectiva - Vendaval. 

Art. 2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de homologação, que 

os atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

Art. 3º Os órgãos do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil ficam 

autorizados a prestar o apoio suplementar aos municípios afetados pelo desastre, 

mediante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil. 

Art. 4º Este Decreto de homologação entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data do decreto municipal anteriormente 

citado, devendo vigorar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

 

em que foi publicada declaração de anormalidade em âmbito municipal. 

Curitiba, em 4 de setembro de 2026, 205° da Independência e 138° da 

República. 

 

 

 

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR           MAIQUEL GUILHERME ZIMANN  

Governador do Estado                        Chefe da Casa Civil em exercício 

 

 

 

FERNANDO RAIMUNDO SCHUNIG 

Coordenador Estadual de Defesa Civil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 051/2026 
JUSTIFICATIVA 

 
O presente Processo de Inexigibilidade nº 051/2026 tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de arbitragem para o Campeonato Paranaense de Handebol 
2026, Cadete categoria sub 16, que ocorrerá entre os dias 04 a 07 de setembro, no Município de 
Umuarama – PR. 

A participação da equipe do Município de Mariluz no referido campeonato demanda a 
contratação dos serviços de arbitragem oficial, indispensáveis para a realização da competição, em 
conformidade com as normas técnicas e regulamentares estabelecidas para o evento. 

A Liga de Handebol do Paraná – LHPR possui Declaração de Exclusividade emitida 
pela Confederação Brasileira de Handebol – CBHb, que a reconhece como a única entidade 
dirigente da modalidade no âmbito do Estado do Paraná, responsável pela organização, 
coordenação e realização das competições oficiais estaduais, bem como pelo gerenciamento e 
designação dos serviços de arbitragem vinculados à entidade. 

Dessa forma, verifica-se a inviabilidade de competição, uma vez que não há outra entidade 
autorizada a fornecer os serviços de arbitragem oficial para o referido campeonato, sendo a Liga 
de Handebol do Paraná a única apta a realizar a indicação e gestão da equipe de arbitragem exigida 
para a competição. 

 
FORNECEDOR CNPJ VALOR 

LIGA DE HANDEBOL DO 
PARANÁ - LHPR 05.356.032.0001-48 R$ 3.500,00 (Três mil e 

quinhentos reais) 
 

Fundamentação Legal: Inciso I do Art. 74, da Lei 14.133/21. 
Autorizo a instauração do referido processo de Inexigibilidade de licitação. 

Mariluz, 08 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
Diretor da Divisão de Esportes e Lazer 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do 
Diretor da Divisão de Esportes e Lazer. 

Mariluz, 08 de setembro de 2026. 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
Prefeito Municipal 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 9 de Setembro de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISWWW.ILUSTRADO.COM.BR B5

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 051/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Inexigibilidade nº 051/2026, por 

entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de arbitragem para o 

Campeonato Paranaense de Handebol 2026, Cadete categoria sub 16, que ocorrerá entre os dias 04 a 

07 de setembro, no Município de Umuarama – PR. 

 

EMPRESA: LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ - LHPR  

CNPJ: 05.356.032.0001-48 

VALOR TOTAL: R$ 3.500,00 (Um mil e quinhentos reais). 

 

Mariluz, 08 de setembro de 2026. 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
Prefeito Municipal 

                  
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N.º 06/2024.  
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – CIUENP torna público, para conhecimento a quem interessar possa, de acordo 
com Edital de CHAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO, a convocação da 
Comissão de Licitação para análise de documentações apresentadas se reunirá para 
análise. 
Abertura dos envelopes: 11 de Setembro de 2026 às 09h00m. 

Local: Sede Administrativa do CIUENP; 

Umuarama/PR, 08 de setembro de 2026. 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 
 

 

 

C I U E N P  
Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
O Município de Brasilândia do Sul torna público aos interessados que o Edital da Concorrência 
n° 013/2026 para   “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR A 
SUBSTITUIÇÃO COMPLETA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DO CAMPO DE FUTEBOL DO 
ESTÁDIO MUNICIPAL, COM RETIRADA DAS LUMINÁRIAS E SUPORTES EXISTENTES, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUPORTES METÁLICOS PARA REFLETORES, 
INSTALAÇÃO DE REFLETORES DE LED, ADEQUAÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO COM 
INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR E DEMAIS SERVIÇOS COMPLEMENTARES INDISPENSÁVEIS 
À PLENA OPERAÇÃO DO SISTEMA, CONFORME ESPECIFICADO EM PROJETOS DE 
ENGENHARIA”, encontra-se SUSPENSA, em razão do recebimento de impugnação ao edital, a 
qual será devidamente analisada pela autoridade competente.
Sendo assim, fica adiada a sessão que aconteceria no dia 09/09/2026 às 09h00min, por meio da 
plataforma https://www.canaldecomprasbrasil.com.br e após sanadas todas as questões, o Aviso 
de Licitação e Edital serão republicados com uma nova data para abertura do certame. 
Brasilândia do Sul-PR, 08 de setembro de 2026.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO - N.º 061/2026
PREGÃO ELETRÔNICO - N.º 029/2026
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público que realizará a licitação na modalidade 
PREGÃO de forma ELETRÔNICA, no Sistema de Registro de Preços consoante a Lei Federal 
n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e Lei Municipal n.º 
2.460/22, cuja finalidade tem por receber propostas, conforme descrição no anexo I do edital, que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
Local: Plataforma BLL (www.bll.org.br).
Modo de Disputa: Aberto.
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.
Recebimento das Propostas: Até as 08:20h do dia 25/09/2026.
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 08:30h do Dia 25/09/2026.
Objeto: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de pneus e câmaras de ar destinados 
à manutenção da frota de veículos leves pertencentes ao município de Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 
licitado, observada as condições constantes no Edital e seus anexos.
A cópia do Edital estará disponibilizada a disposição dos interessados, nos seguintes endereços 
eletrônicos: www.bllcompras.com e www.cidadegaucha.pr.gov.br. Demais informações de 
interesse poderão ser prestadas pelo Pregoeiro Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
Portaria n.º 076/2025.
Cidade Gaúcha – PR, 08 de setembro de 2026.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 383, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026.
Institui o Regulamento do Concurso Municipal de Redação “Reciclagem e Combate à Dengue”, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em parceria com a Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente e a Vigilância em Saúde, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal, e
 CONSIDERANDO o interesse público na promoção de ações de educação ambiental e de saúde 
pública junto aos estudantes da Rede Municipal de Ensino de Cruzeiro do Oeste;
 CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, mediante ato normativo próprio, a instituição, os 
critérios de participação, avaliação e premiação do Concurso Municipal de Redação “Reciclagem 
e Combate à Dengue”;
 CONSIDERANDO a atuação conjunta da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e da Vigilância em Saúde na concepção e 
execução do Concurso;
 CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), quanto ao tratamento de dados pessoais de estudantes menores de idade e à exigência 
de consentimento do responsável legal;
 CONSIDERANDO o memorando Protocolo nº 2026004419 encaminhado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura em 13 de agosto de 2026.
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Regulamento do Concurso Municipal de Redação “Reciclagem e Combate 
à Dengue”, na forma do Anexo I deste Decreto, que disciplina as normas de participação, 
elaboração, seleção e avaliação das redações, o cronograma do certame, bem como a 
composição, os requisitos, impedimentos e atribuições da Comissão Julgadora.
Parágrafo único. Integram este Decreto, além do Regulamento referido no caput:
I – Anexo II - Critérios de Pontuação da Comissão Julgadora;
II – Anexo III - Termo de Autorização de Participação, Uso de Imagem e Tratamento de Dados.
Art. 2º A execução do Concurso ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
em parceria com a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a Vigilância em Saúde, 
cabendo a cada uma dessas pastas as atribuições especificamente definidas no Regulamento 
constante do Anexo Único.
Art. 3º As despesas acessórias decorrentes da execução do Concurso, não relacionadas às 
premiações, que serão custeadas exclusivamente por doação, na forma do art. 4º, correrão à 
conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento vigente da Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, observados os limites e procedimentos da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 4º A captação de patrocínio ou doação destinada às premiações do Concurso de que trata este 
Decreto será disciplinada em edital de chamamento público próprio, a ser editado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura com fundamento neste Decreto, observadas as vedações da 
legislação eleitoral aplicável.
Art. 5º Os casos omissos relacionados à execução deste Decreto e do Regulamento anexo serão 
resolvidos, em conjunto, pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 08 DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal
ANEXO I
REGULAMENTO DO CONCURSO MUNICIPAL DE REDAÇÃO
“RECICLAGEM E COMBATE À DENGUE”
Parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a Secretaria Municipal de Agricultura 
e Meio Ambiente e a Vigilância em Saúde de Cruzeiro do Oeste – PR
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em parceria com a Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente e a Vigilância em Saúde de Cruzeiro do Oeste – PR, no uso de 
suas atribuições, tornam público o presente Regulamento do Concurso Municipal de Redação 
“Reciclagem e Combate à Dengue”, que estabelece as normas para participação, elaboração, 
seleção, avaliação e premiação das redações, bem como os critérios para composição, atribuições 
e impedimentos dos membros da Comissão Julgadora.
CAPÍTULO I
DO CONCURSO E DE SEUS OBJETIVOS
Art. 1º Fica instituído o Concurso Municipal de Redação “Reciclagem e Combate à Dengue”, 
promovido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a Vigilância em Saúde de Cruzeiro do Oeste/PR.
Art. 2º O Concurso tem como objetivo promover a conscientização dos estudantes da Rede 
Municipal de Ensino sobre a importância da reciclagem e do combate à dengue, incentivando:
I – a reflexão crítica sobre as questões ambientais e de saúde pública;
II – a criatividade e a produção escrita;
III – a adoção de atitudes de preservação do meio ambiente;
IV – a conscientização sobre a prevenção e o combate à dengue;
V – o fortalecimento da educação ambiental e da responsabilidade social.
Art. 3º Poderão participar do Concurso os estudantes regularmente matriculados nos 4º anos do 
Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Cruzeiro do Oeste/PR, mediante autorização 
do responsável legal, nos termos do art. 13 deste Regulamento.
CAPÍTULO II
DA COMISSÃO JULGADORA
Art. 4º A Comissão Julgadora será composta por 07 (sete) membros, sendo:
I – 05 (cinco) professores da Rede Municipal de Ensino de Cruzeiro do Oeste, designados por ato 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
II – 01 (um) representante da Vigilância em Saúde, designado por ato da Secretaria Municipal 
de Saúde;
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, designado por 
ato dessa Secretaria.
Parágrafo único. A Comissão será presidida por um de seus membros, indicado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a quem caberá voto de qualidade em caso de empate na 
pontuação final.
Art. 5º A Comissão Julgadora será responsável pela avaliação das redações encaminhadas pelas 
instituições escolares, observando os critérios estabelecidos neste Regulamento.
CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO
Art. 6º Poderão integrar a Comissão Julgadora os professores que atendam aos seguintes 
requisitos:
I – ser servidor efetivo ou contratado da Rede Municipal de Ensino de Cruzeiro do Oeste;
II – não possuir parentesco, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, com estudante 
participante do Concurso;
III – não exercer, no ano letivo de 2026, regência de turma do 4º ano do Ensino Fundamental na 
Rede Municipal de Ensino;
IV – firmar declaração de ciência e compromisso com os princípios de imparcialidade, ética e 
sigilo durante todo o processo de avaliação, conforme modelo a ser disponibilizado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
Parágrafo único. Os membros da Comissão Julgadora deverão igualmente observar os princípios 
de imparcialidade, ética, impessoalidade e confidencialidade durante o processo de avaliação.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO JULGADORA
Art. 7º Compete à Comissão Julgadora:
I – avaliar as redações de forma imparcial, observando exclusivamente os critérios de pontuação 
estabelecidos no Anexo II deste Regulamento;
II – manter absoluto sigilo quanto à identidade dos participantes e às avaliações realizadas durante 
o processo de julgamento;
III – analisar e deliberar sobre eventuais situações omissas relacionadas ao processo de avaliação, 
em conjunto com a coordenação do Concurso;
IV – selecionar as 03 (três) redações vencedoras, correspondentes ao 1º, 2º e 3º lugares.
CAPÍTULO V
DA FORMA DE AVALIAÇÃO
Art. 8º As redações encaminhadas à Comissão Julgadora deverão ser identificadas por código, 
sem identificação nominal do estudante, de modo a garantir a imparcialidade da avaliação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ.

Art. 9º Cada redação será analisada por todos os membros da Comissão Julgadora, mediante 
pontuação atribuída conforme os critérios objetivos constantes do Anexo II deste Regulamento.
Art. 10. A Comissão Julgadora realizará a seleção das 03 (três) redações vencedoras, classificadas 
em 1º, 2º e 3º lugares, mediante a soma das pontuações atribuídas por cada membro.
Parágrafo único. O resultado da avaliação será registrado em ata, para fins de formalização e 
eventual reexame.
Art. 10-A. Do resultado divulgado caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, dirigido 
à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, limitado a vícios formais de avaliação ou de 
identificação das redações, sem reexame de mérito quanto à valoração literária atribuída pela 
Comissão.
CAPÍTULO VI
DA CONFIDENCIALIDADE E DA IMPARCIALIDADE
Art. 11. Os membros da Comissão Julgadora comprometem-se a:
I – manter sigilo sobre todas as informações relativas às redações e aos participantes;
II – não divulgar notas, avaliações ou classificações antes da divulgação oficial dos resultados;
III – agir com ética, impessoalidade, imparcialidade e transparência.
CAPÍTULO VII
DAS REGRAS PARA ELABORAÇÃO DA REDAÇÃO
Art. 12. A redação deverá atender obrigatoriamente às seguintes regras:
I – possuir entre 15 (quinze) e 20 (vinte) linhas;
II – ser elaborada no formato de dissertação;
III – ser escrita em folha de papel almaço;
IV – utilizar caneta de tinta azul ou preta;
V – apresentar criatividade, coerência, coesão e correção gramatical;
VI – abordar o tema “Reciclagem e Combate à Dengue”;
VII – iniciar com um título, seguido do desenvolvimento do texto;
VIII – ser elaborada em sala de aula, sob orientação do professor regente.
Parágrafo único. O descumprimento das regras formais previstas nos incisos I a IV e VII deste 
artigo não implicará desclassificação automática, cabendo à Comissão Julgadora, mediante 
juízo de proporcionalidade, decidir pela admissão da redação ou pela concessão de prazo para 
adequação, sempre que possível.
Art. 13. A redação deverá ser produzida em 02 (duas) vias manuscritas e idênticas, observando-
se o seguinte:
I – a primeira via deverá conter, ao final da página, obrigatoriamente: (a) nome completo do 
estudante; (b) nome da escola; (c) ano em que estuda; (d) nome do professor regente;
II – a segunda via deverá conter somente o título e o texto da redação, sem qualquer identificação 
do estudante, da escola ou do professor;
III – as duas vias serão encaminhadas à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
acompanhadas do Termo de Autorização de Participação, Uso de Imagem e Tratamento de Dados 
(Anexo III), firmado pelo responsável legal do estudante, sem o qual a redação não poderá ser 
submetida à Comissão Julgadora.
Parágrafo único. Somente a segunda via será encaminhada à Comissão Julgadora, preservando 
a identidade do participante. Os dados pessoais coletados nos termos deste artigo serão tratados 
exclusivamente para as finalidades do Concurso, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
CAPÍTULO VIII
DO CRONOGRAMA
Art. 14. O Concurso obedecerá ao seguinte cronograma:
I – período de produção das redações: de 20 de agosto a 20 de outubro de 2026;
II – envio das redações à Secretaria Municipal de Educação e Cultura: até 26 de outubro de 2026;
III – julgamento pela Comissão Julgadora: data a ser definida;
IV – premiação: a partir de novembro de 2026, observado o período de vedação eleitoral do art. 
73 da Lei nº 9.504/1997.
Parágrafo único. Eventuais alterações no cronograma serão comunicadas oportunamente pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
CAPÍTULO IX
DA SELEÇÃO DAS REDAÇÕES
Art. 15. Cada instituição escolar participante deverá realizar seleção interna e escolher uma 
redação por turma de 4º ano para encaminhamento à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 16. As instituições escolares deverão encaminhar as redações selecionadas dentro do 
prazo estabelecido neste Regulamento, observando rigorosamente as regras para elaboração e 
identificação previstas no Capítulo VII.
Art. 17. Após o recebimento das redações, caberá à Comissão Julgadora realizar a avaliação e 
selecionar as 03 (três) redações vencedoras do Concurso.
CAPÍTULO X
DA PREMIAÇÃO
Art. 18. Serão premiadas as 03 (três) redações classificadas pela Comissão Julgadora, 
correspondentes ao 1º, 2º e 3º lugares.
Parágrafo único. Os professores regentes dos estudantes premiados receberão reconhecimento 
pela participação e contribuição para o desempenho dos estudantes.
Art. 19. A premiação será realizada em local e data a serem definidos posteriormente pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, em conjunto com a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, observado o disposto no art. 14, IV.
Parágrafo único. As informações referentes à premiação serão divulgadas oportunamente aos 
participantes e às instituições escolares.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20. Os casos omissos neste Regulamento serão analisados e deliberados conjuntamente 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e pela Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente.
Art. 21. A participação na Comissão Julgadora implica a aceitação integral das disposições deste 
Regulamento.
Art. 22. A participação no Concurso implica a ciência e a concordância do responsável legal com 
as normas estabelecidas neste Regulamento.
Art. 23. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste/PR, 08 de setembro de 2026.
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - VIGILÂNCIA EM SAÚDE
ANEXO II
CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO
CritérioPontuação máxima
Aderência ao tema25 pontos
Criatividade25 pontos
Coerência e coesão textual25 pontos
Correção gramatical25 pontos
Total100 pontos
Parágrafo único. A nota final de cada redação corresponderá à média aritmética das pontuações 
atribuídas pelos membros da Comissão Julgadora.
ANEXO III
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO, USO DE IMAGEM E TRATAMENTO DE DADOS
Eu, ______________________, portador(a) do CPF sob o nº ______________________, na 
qualidade de responsável legal pelo(a) estudante ______________________, regularmente 
matriculado(a) no 4º ano da Escola Municipal ______________________, declaro que:
I – autorizo a participação do(a) estudante no Concurso Municipal de Redação “Reciclagem e 
Combate à Dengue”, nos termos do Regulamento vigente;
II – autorizo o uso da imagem do(a) estudante em fotografias e materiais de divulgação institucional 
relacionados ao Concurso, sem finalidade comercial, pelo prazo necessário à consecução das 
finalidades do evento;
III – tenho ciência de que os dados pessoais do(a) estudante coletados para fins do Concurso 
(nome, escola, ano e nome do professor regente) serão tratados pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura exclusivamente para as finalidades aqui descritas, nos termos da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), podendo ser revogada esta autorização a qualquer tempo, sem prejuízo 
dos atos já praticados.
Cruzeiro do Oeste/PR, ____ de ____________ de 2026.
Assinatura do responsável legal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 918, DE SETEMBRO DE 2026.
Nomeia Gestor e Fiscal do Convênio a ser firmado entre o Município de Cruzeiro do Oeste, Estado 
do Paraná e a Secretaria de Estado do Turismo.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos XXI e XXV do parágrafo 1º do artigo 76 e 
alíneas “d” e “g” do inciso II do artigo 83, ambos da Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO o Processo n.º 25.840.492-0 no sistema E-protocolo;
CONSIDERANDO o Memorando de Protocolo nº 2026003397, encaminhado pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência e Tecnologia em 08 de setembro 
de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada a Sra. Ana Paula Colombari Tenório, portadora do CPF sob o n.º 066.***.***-
81, como Gestora do Termo de Convênio a ser firmado pela Prefeitura de Cruzeiro do Oeste/PR 
e a Secretaria de Estado do Turismo, referente a viagem para os alunos da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Cruzeiro do Oeste (APAE) – Escola Irmã Ana Tomczak para a cidade 
de Foz do Iguaçu/PR.
Art. 2º Fica nomeada a Sra. Jordana Carolina Roble, portadora do CPF sob o n.º 090.***.***-95, 
como Fiscal do Termo de Convênio a ser firmado pela Prefeitura de Cruzeiro do Oeste/PR e a 
Secretaria de Estado do Turismo, referente a viagem para os alunos da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Cruzeiro do Oeste (APAE) – Escola Irmã Ana Tomczak para a cidade 
de Foz do Iguaçu/PR.
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 656/2026.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 08 DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
PORTARIA N.º 648
De 08/09/2026
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDOR MUNICIPAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os 
servidores municipais;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER Licença Prêmio ao servidor abaixo relacionado:
SERVIDOR(A) CARGO PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
Rosmary Aparecida Cavinatti da Silva Professora 2019/2024 31/08/2026 à  29/09/2026
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos oito dias do mês de setembro do ano de dois mil 
e vinte e seis. (08/09/2026).
Oberdam José de Oliveira
   Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 646
De 04/09/2026
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO CHEFE DA DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO 
MUNICÍPIO DE DOURADINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais em especial as determinadas pelo o art. 66, inciso IX e art. 74, da Lei Orgânica Municipal,
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR o Sr. CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS IRIA, brasileiro inscrito no CPF/ n.º 
507.581.449-20, para o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Agricultura e Pecuária do 
Município de Douradina, Estado do Paraná.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando em especial a portaria 
n.º10 de 04/01/2021.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois 
mil e vinte e seis. (04/09/2026).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

EDITAL N.º 90/2026
De 08/09/2026
CONVOCA CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS, 
ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 46 DE 22/05/2026.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o Edital n.º 55/2026-Classificação final do referido PSS;
Considerando que o item 9.1 do Edital nº 55/2026 estabeleceu que a convocação, composta por 2 
(duas) fases, Fase I, de comprovação de títulos, a Fase II, convocação para contratação, poderão 
ocorrer simultaneamente;
RESOLVE:
1. CONVOCAR os candidatos abaixo relacionados, para, no dia 10/09/2026, às 09h, 
comparecer no Departamento de Recursos Humanos, localizado na Avenida Barão do Rio Branco, 
nº 767, Centro, na cidade de Douradina–PR, para apresentarem os documentos comprobatórios 
dos títulos, nos termos do item 9.1 do Edital nº 46/2026:
Cargo: Motorista 
Insc. Nome do Candidato N.º do Documento Classificação
08 REGINALDO FERREIRA  045.068.641-82 6º-Ampla Concorrência
13 LEONILDO TREVIZANUTO 350.244.459-53 7 º - A m p l a 
Concorrência
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos oito dias do mês de setembro do ano de dois mil 
e vinte e seis. (08/09/2026).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOvA
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº. 243/2026
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor GILBERTO COELHO DE 
CARVALHO, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor GILBERTO COELHO DE 
CARVALHO, matrícula nº 5738, relativas ao período aquisitivo 01/12/2024 a 
30/11/2025, por 15 (quinze) dias devendo entrar em gozo da mesma a partir de 08 
de setembro de 2026.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos oito dias 
do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
     Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALvES
ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2026
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2026
CONTRATAÇÃOTEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, POR PRAZO
CONTRATANTE: Por este instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, regularmente inscrita 
no CNPJ/MF sob n.º 77.356.665/0001-67, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira, nº 627, 
neste ato representado por seu atual Prefeito, PREFEITO MUNICIPAL ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade R.G. n.º 5285518-7, expedida pela SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF sob o número 710.227.089-53, Município de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e
CONTRATADA: JANETE CRISTINA BILATI SCHAUREN, brasileira, maior, AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, inscrita no Registro Geral-CPF 381.434.718-88, residente e domiciliada na 
RUA EDIVALDO DOMINGUES DE OLIVEIRA, Nº 42, LOTEAMENTO PRINCESA, município de 
FRANCISCO ALVES - Estado do Paraná
 Tem entre si certo e ajustado o presente contrato mediante as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO O presente contrato tem por objeto a contratação da pessoa 
física por prazo determinado para realizar prestação de serviços de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, em atendimento a demanda do Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, 
realizado pela Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO, com carga horária de 40 horas semanais.
 CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO: A execução do presente Contrato dar-se-á 
sob a forma de execução direta por prazo determinado, observando-se rigidamente os termos, as 
condições e atribuições previstas no edital do processo seletivo simplificado 01/2026 e legislação 
pertinente.
 CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL: Pela execução dos serviços, A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO mensalmente a importância supra de um (01) Salário Mínimos Nacional 
vigente.
Parágrafo Primeiro: Caso houver a necessidade de serviços que superem a jornada de trabalho de 
40(quarenta) horas semanais, as mesmas serão calculadas em formas de horas extras, de acordo 
com as Leis de Consolidação Trabalhistas - CLT.
Parágrafo Segundo: Será descontado da Remuneração do contratado o valor correspondente a 
título de contribuição previdenciária (RGPS-Regime Geral da Previdência Social), bem como o 
valor correspondente a título de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre 
cada uma das deduções.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZOS: Prazo de vigência do contrato será até 03 de setembro de 2027, 
a contar a partir da assinatura do presente contrato podendo ser rescindindo a qualquer tempo de 
acordo com o interesse das partes.
Parágrafo Primeiro: O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, caso 
haja interesse da municipalidade.
Parágrafo Segundo: O prazo de vigência deste instrumento poderá ser prorrogado, mediante 
termo aditivo, por solicitação da CONTRATANTE, fundamentada em razões concretas, devendo 
ser formulado no mínimo com 15 (quinze) dias úteis do termo do prazo previsto no caput desta 
cláusula.
CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito até o 5º dia 
útil do mês referente ao serviço prestado, por meio de credito em conta Bancaria especificamente 
em nome do contratado.
CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO: As despesas decorrentes do presente Contrato 
correrão por conta dos recursos financeiros da Dotação Orçamentária Específica.
CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE: O preço estabelecido no presente Contrato não 
será reajustado durante a vigência contratual.
CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: Constituem direitos da 
CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da CONTRATADA 
perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.
Parágrafo Primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a.Efetuar o pagamento ajustado; e
b.Dar ao CONTRATADO as condições necessárias a execução dos serviços contratados.
Parágrafo Segundo: Constituem obrigações do CONTRATADO:
a.Prestar os serviços na forma ajustada;
b.Obedecer às normas de ética e técnica determinada pela Administração Municipal em relação 
ao plano de trabalho a ser executado.
c.Laborar com assiduidade, pontualidade, urbanidade, discrição, lealdade e respeito as instituições 
constitucionais e administrativas que servir, observar a normas legais e regulamentares, observar 
as ordens superiores, exceto quando manifestadamente ilegais.
d.Levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidades de que tiver ciência.
e.Zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado.
f.Guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função.
g.Apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que for destinado.
h.Proceder na vida pública e privada de forma a dignificar sempre a função pública.
i.Submeter-se a perícia médica que for determinada pela autoridade competente.
j.Comparecer a repartição às horas de trabalho ordinário e as de extraordinário, quando convocado, 
executando os serviços que lhe competirem.
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO: O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, 
por quaisquer das partes, devendo para tanto a parte que o desejar comunicar por escrito sua 
decisão com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, e nos seguintes casos:
a.Descumprimento de quaisquer obrigações ora assumidas, bem como as proibições e infrações 
previstas na Legislação Municipal pertinente, no edital do processo seletivo simplificado que rege 
o presente contrato, dentre outras aplicáveis a espécie;
b.Abertura de Concurso Público Municipal que declara vago o referido cargo na estrutura 
administrativa;
Parágrafo Único: Na hipótese descrita no item “A e B” a rescisão poderá ser mediata, sem prévia 
comunicação mediante a necessidade da Administração Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA - REVERSÃO DE VAGA OCUPADA POR SERVIDOR EFETIVO: Caso a 
vaga oferecida seja de servidor efetivo titular do cargo e o mesmo retorne ao exercício de suas 
funções, por qualquer motivo legal ou administrativo, a vaga atualmente ocupada pelo contratado 
por meio do Processo Seletivo Simplificado (PSS) será automaticamente revertida ao servidor 
efetivo, ensejando a rescisão imediata do presente contrato, sem que tal medida gere qualquer 
direito a indenização ou ônus ao Município, em razão da natureza temporária da contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: A troca eventual de 
documentos e requerimentos entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO, será realizada através 
de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega legal de documentos.
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PERTINENTE: Acordam e ajustam 
firmar o presente Contrato, nos termos do artigo 77, inciso IX, Lei Orgânica do Município e pela Lei 
Municipal n.º 1.159/2023 e suas alterações, Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e ainda nos 
termos do inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal, aplicando-lhes supletivamente os princípios 
da teoria geral dos contratos, as disposições e preceitos de direito público, bem como no Edital nº 
001/2026 – Processo Seletivo Simplificado e demais legislação pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos à luz 
da Lei Orgânica Municipal, e Consolidação das Leis Trabalhistas, bem como no Edital nº 001/2026 
– Processo Seletivo Simplificado e demais legislação pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Iporã-Pr., para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.
 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença 
das testemunhas abaixo.
Francisco Alves, em 03 de setembro de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
JANETE CRISTINA BILATI SCHAUREN
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
NATALI MAGDALENA COMANDOLI DOS SANTOS DA GRAÇA
CPF: 108.549.059-95
MARCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 018.791.419-22

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALvES
ESTADO DO PARANÁ.
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO– Nº 039/2026
PROCESSO N° 078/2026
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar 
possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA 
FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada para locação de cilindros 
destinados ao acondicionamento de oxigênio medicinal e fornecimento de gás oxigênio medicinal envasado em 
cilindros, de forma parcelada, para atender ao abastecimento contínuo e às necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Francisco Alves/PR, conforme especificações, quantidades e dotações descritas no Termo de 
Referência (Anexo I) deste Edital.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
MODO DE DISPUTA: “aberto”
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 24/09/2026.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 24/09/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 24/09/2026.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 74.880,00 (setenta e quatro mil e oitocentos e oitenta reais).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 14.133/21, as Leis Complementares nº 123/06, 147/2014, Decreto 
Federal 10.024/2019 e LEI MUNICIPAL N° 1.146/2022.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – http://www.franciscoalves.pr.gov.
br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado 
à Rua Jorge Ferreira, 627, mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, à 
Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 08 de Setembro de 2026.
ALETHEIA PATRICIA BUSH
SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE
PORTARIA Nº 018/2025
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PUBLICAÇÕES LEGAISB6
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA

ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO Nº 431/2026
Data: 08.09.2026
Ementa: dispõe sobre a dedução, para fins de cálculo do ISSQN, dos valores repassados a 
veículos de comunicação e prestadores terceiros pelas agências de publicidade (CNAE 7311-
4/00; subitem 17.06 / NBS 1.1406.11.00), regula procedimento provisório para parametrização do 
Sistema Nacional da NFS-e, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, considerando a necessidade de assegurar segurança jurídica aos 
contribuintes e à Administração, e, considerando o memorando online sob o n° 2.480/2026,
DECRETA:
Art. 1º Fica reconhecida, para fins de lançamento do ISSQN no Município de Guaíra, 
a exclusão da base de cálculo dos valores que constituam meros repasses a veículos de 
comunicação e a prestadores terceiros, quando comprovados documentalmente como despesas 
por conta e ordem do tomador, aplicável às empresas enquadradas no CNAE 7311-4/00 (subitem 
17.06; código 170601; NBS 1.1406.11.00).
Art. 2º Para fins do art. 1º, considera se dedutível somente o montante que:
I — esteja comprovado por documentação idônea emitida em nome do anunciante ou do respectivo 
veículo/fornecedor;
II — seja demonstrado por contrato, ordem de compra, nota fiscal do fornecedor, comprovante de 
pagamento e relatório de veiculação;
III — esteja discriminado em planilha ou documento que evidencie a separação entre comissão/
honorários da agência e os valores repassados.
Art. 3º O setor responsável mediante acesso ao Painel Administrativo Municipal do Sistema 
Nacional da NFS-e, deverá:
I — verificar e, se necessário, cadastrar ou habilitar a regra de dedução vinculada ao código 
170601 / NBS 1.1406.11.00 para o CNAE referido;
Art. 4º Enquanto perdurar a indisponibilidade técnica da funcionalidade de dedução no Painel 
GMP, fica autorizada, de forma provisória e condicionada à apresentação da documentação 
prevista no art. 2º, a emissão de NFS-e pela agência apenas sobre sua comissão/honorários, 
sendo os valores de mídia tratados como reembolso/nota de débito sem lançamento de ISS pelo 
Município, até a efetiva parametrização do sistema.
Art. 5º A Diretoria de Tributação poderá expedir certidão, despacho orientativo ou instrução 
normativa complementar para detalhar procedimentos operacionais e a documentação mínima 
exigida, bem como prazos para regularização técnica.
Art. 6º O descumprimento das exigências documentais previstas neste Decreto sujeitará o 
contribuinte às sanções previstas na legislação tributária municipal, sem prejuízo da adoção de 
medidas administrativas para verificação da veracidade dos repasses.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO Nº 430/2026
Data: 08.09.2026
Ementa: homologa a avaliação da Servidora Pública Municipal para fins de progressão funcional 
decorrente de avanço horizontal do Profissional do Magistério do Município de Guaíra, Estado do 
Paraná, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista os dispositivos da Lei nº 1.965 de 11.12.2015 e do Decreto nº 41/2023, e,
Considerando o disposto na a Lei Municipal nº 1.965 de 11.12.2015, artigos 40 e seguintes e o 
Decreto Municipal nº 41/2023 de 23.02.2023;
Considerando a avaliação realizada pela Comissão nomeada pela Portaria nº 108/2026 de 
12.02.2026, e 109/2026 de 12.02.2026;
Considerando o processo de avaliação realizada pela Comissão Central de Avaliação de 
Desempenho do Profissional do Município de Guaíra, Estado do Paraná;
Considerando o memorando online sob o nº 150/2025,
DECRETA:
Art. 1o Fica concedido à Servidora Profissional do Magistério do Município de Guaíra, Estado do 
Paraná, constante no Anexo Único deste Decreto, progressão funcional decorrente de avanço de 
01 (uma) Classe para outra imediatamente superior, dentro do mesmo Nível, conforme estipulado 
no artigo 40 da Lei 1.965/2015, do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público do Município de Guaíra, Estado do Paraná, com eficácia a partir de 1º de setembro de 
2026.
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 
1º de setembro de 2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 546/2026
Data: 08.09.2026
Ementa: concede elevação de referência de vencimento aos Servidores Públicos Municipais, por 
conclusão de Curso de Graduação, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto no Artigo 28 da Lei Municipal nº 1.247/2003, e, considerando os memorandos 
online sob os nºs 2.494/2026 e 2.496/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedido a elevação de referência de vencimento aos Servidores Públicos Municipais, 
a título de incentivo pela conclusão de Curso de Graduação, conforme segue:
Nome Matrícula nº Da Referência Para a Referência A partir de
Diellen Cristina Salino 29502-01 34 37 01/10/2026
Gustavo Alexandre Bey 16594-05 28 31 01/10/2026
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta 
Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 1º de 
outubro de 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 547/2026
Data: 08.09.2026
Ementa: concede Licença Especial à Servidora Pública Municipal, conforme especifica, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas na Lei Municipal nº 1.246/2003, e, considerando o 
memorando online sob o nº 2.504/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença Especial à Servidora Pública Municipal mencionada, durante três (3) 
meses, conforme segue:
Nome Função Matrícula Nº Período aquisitivo Período de gozo
Bruna Letícia Keunecke Moreira Bueno Professor de Educação Infantil 
29867-01 2020/2025 09/09/2026 a 08/12/2026
 Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento da presente 
Portaria.
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, a partir de 09 de setembro de 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 548/2026
Data: 08.09.2026
Ementa: concede férias aos Servidores Públicos Municipais, conforme especifica, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando os memorandos online sob os n°s 2.166/2015, 2.988/2021, 232/2025, 3.028/2025 
e 2.447/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Concede Férias aos Servidores Públicos Municipais, mencionados a seguir:
Nome  Matrícula Período Aquisitivo Início/Final
Angelica Cristina de Matos 29529-05 2025/2026 08/09/2026 a 18/09/2026
Dinia Liria da Silva Pires 17450-01 2025/2026 14/09/2026 a 24/09/2026
Lucas Mateus Brum de Oliveira 30599-01 2024/2025 22/09/2026 a 02/10/2026
Luiz Mitsuo Shiomi 2437-01 2022/2023 08/09/2026 a 02/10/2026
Sonia Levino Cordeiro Pereira 29424-01 2025/2026 08/09/2026 a 07/10/2026
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta 
Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
         REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO
Ref. Decreto n° 430/2026 de 08/09/2026
Registrado no memorando online sob o n° 150/2025
SERVIDORA APROVADA
Funcionário
/Contrato Descrição Funcionário Data Admissão Nota Classe
De    Para
28673 01 Roseli Santissimo Ilheus 09/09/2013 98,36 C06 C07
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº919 /2026
ARMANDO CERCI JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizado o Sr. ARMANDO CERCI JUNIOR, Prefeito Municipal, com base na Lei 
Complementar nº 6/2022 e Decreto nº 311/2022, e tendo em vista a solicitação formulada a 
concessão de 01 diárias + 30%, para custear as despesas com hospedagens e alimentação para 
os dias 09 e 10  de Setembro de 2026 onde o mesmo estará participando de uma agenda no 
Palacio Iguaçu na Cidade de Curitiba/PR.
Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 08 DIAS DO MÊS DE SETEMBRODE 2026.
VALDECIR DONIZETH FRACHINI
Secretária Municipal de Finanças
   LISLIE PEREIRA DOS SANTOS
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO N.º 384/2026
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, por anulação de 
dotações no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), destinados a suplementar dotações do 
Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela Lei Ordinária n° 70, de 17/12/2025 (LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL).
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento do 
Executivo municipal vigente.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, por anulação de dotações no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), destinados a suplementar dotações do Executivo Municipal, conforme a seguir:
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
12.001 – DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.001.20.122.045.2091 – Manutenção e Encargos com a Divisão de Agricultura e Pecuária
FONTE 002 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM
(558) 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 200.000,00
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR.....................................................................R$ 200.000,00
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo 1º deste Decreto, nos 
termos do Artigo 43, § 1º inciso III da Lei Federal 4.320/64, o Executivo Municipal utilizar-se-á do 
cancelamento parcial das seguintes dotações orçamentárias:
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
08.002 – DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS /CONSERVAÇÃO
08.001.15.451.0051.2034 – Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários Municipal
FONTE 002 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM
(135) 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 150.000,00
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002 – DIVISÃO
09.002.10.301.0020.2043 – Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saúde
FONTE 002 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM
(135) 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo R$ 50.000,00
TOTAL DE ANULAÇÃO.........................................................................................R$ 200.000,00
Art. 3º Ficam alteradas as ações da Lei nº 69, de 17/12/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual 
(PPA) para o período de 2026/2029, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído no 
Anexo de Programações e Metas como ação, o Anexo de Metas e Prioridades da Lei nº 34, de 
17/07/2025 que trata das Ações Prioritárias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais 
para a elaboração da Proposta Orçamentária e normas da Execução Financeira para 2026 (LDO), 
a Programação Financeira e o Cronograma Mensal de Desembolso de 2026, no que couber.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AO 08 
(OITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026. 
ARMANDO CERCI JUNIOR
Prefeito Municipal

                      

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 85/2024 
Inexigibilidade nº 15/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: E. R. MENDES E MENDES S/S – ME. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato estabelecido na Cláusula Quinta, de 
09/10/2026 à 08/01/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao contrato o valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), referente a prestação de 
serviço estabelecido no ANEXO I, conforme solicitação e parecer jurídico em anexo.  
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data de Assinatura: 31/08/2026. 
 
 

ANEXO I 

Especialidade 
Teto de Exames 

Mensal 
Valor Máximo/Mês 

Valor Máximo Total 
03 Meses 

LOTE 04 - ITEM 14 - EXAMES LABORATORIAIS 
(Exames laboratoriais-Atenção básica e hospitalar) 

R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 R$ 90.000,00 

TOTAL R$ 90.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
2º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 61/2025 
Pregão Eletrônico nº 28/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: M.C. PICIRILO – MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO - ME 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado na presente Ata de Registro de Preços o acréscimo no preço de fornecimento do Item a 
seguir, para restabelecer o reequilíbrio econômico-financeiro, conforme solicitação e parecer jurídico anexo ao processo. 

Item Descrição Unid. Quant. 
Marca/ 

Modelo 

Valor 
Unit. 

Anterior 

Novo 
Valor 

Unitário 

72 Cimento CP-II, saco contendo 50 kg SACO 664 VOTORAM R$ 39,62 R$ 46,60 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
Data de Assinatura: 08/09/2026. 

 
 

 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 ALUGALILA USINA DE ASFALTO TRANS. 

SERV LTDA
 798 05.826.387/0001-53 795,33 785,00 Não

2 MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E 
PAVIMENTACAO LTDA

 443 78.930.435/0001-22 795,33 795,33 1,32 Não
3 RAJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES 

LTDA
 246 25.244.319/0001-93 795,33 795,33 0,00 Sim

4 LONGUINI INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PAVIMENTACOES LTDA

 677 03.716.753/0001-96 795,33 795,33 0,00 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 08/09/2026 15:41:06
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: TON
Descrição: CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), DER/PR - ES-P 21/05, faixas F.
Quantidade: 500 Valor Unit.: 785,00 Valor Total: 392.500,00

Marca: PROPRIA Modelo: PROPRIA

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026
Processo Administrativo Nº 131/2026

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
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Data de Publicação: 13/08/2026 10:41:56
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PUBLICAÇÃO DE DISPENSA 
O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 157/2025, de 26 de maio de 2025, 

com base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, torna público              Resultado do processo 
de Dispensa de Licitação. 

 
MODALIDADE: PROCESSO DE DISPENSA Nº 025/2026 – EDITAL Nº 095/2026 

 
OBJETO: Aquisição de instrumentos musicais e materiais permanentes destinados ao 
fortalecimento das ações culturais, oficinas formativas e preservação de acervos artísticos e 
históricos do Município de Maria Helena, conforme Plano de Ação aprovado no âmbito da 
Política Nacional Aldir Blanc – (PNAB), Ciclo 2. 
 
ESPECIFICAÇÃO DO LOTE: 

 

ITEM Qtde. Unid. de 
Medida 

CAT MAT 
Descrição 

Valor  
Unt. 

Valor  
total 

1 10 UND 

 

 

471929 

 

 

 

Violão clássico Acústico Nylon 
Tn39P, incluso ajustes feitos por 
Luthier; tamanho 39"; Shape 
clássico; Tampo Linden; Braço 
Nato; Tensor Bidirecional; Escala 
Techwood; Cavalete Techwood; 
Tarraxas 3+3 (cromadas); cordas 
de Nylon; Acabamento em Verniz 
brilhante; cor preto ou cor natural. 

R$ 528,00 R$ 5.280,00 

2 14 UND 485237 Apoio de pé para violinista Tns 
1954-11 R$ 39,90 R$ 558,60  

3 10 UND 485335 Suporte de parede com trava para 
violão Tns 1954-10 R$ 38,00 R$ 380,00 

4 15 UND 

 
 

9869 
 
 

      

Moldura de quadro com largura de 
60cm; altura de 90cm; moldura 
feita em madeira de Pinos de 3cm 
com espessura que protege contra 
poeira e umidade; com proteção 
transparente de imagem em PVC 
Cristal incolor de 50 micras; 
estrutura projetada para pendurar 
na posição horizontal ou vertical, 
adaptável a qualquer espaço; 
pendura dores reforçados para 
garantir fixação segura na parede 
em duas direções; tamanho final 
até 65,3x95,3cm. 

R$ 212,00 R$ 3.180,00 

 VALOR TOTAL R$ 9.398,60 
  
 

MENOR PROPOSTA APRESENTADA: OFFERMAX venda e distribuição de Produtos LTDA> 
CNPJ Nº 56.176.429/0001-99 
VALOR DA PROPOSTA: R$ 9.398,60  (Nove mil, trezentos e noventa e oito reais e sessenta centavos.) 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 
DA FUNDAMENTAÇÃO: 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21 
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Com a publicação desta passa a se contar o prazo de 03 dias úteis solicitados na lei 14133/21, em seu 
art. 75 §3°, bem como encontra-se disponível para recebimento de propostas adicionais, que poderão ser 
encaminhadas no e-mail: propostadispensapmmh@gmail.com, e no assunto dispor o número da dispensa. 
 
 
 

Maria Helena, 08 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

CLAUDENICE SANTOS GOBBO 
Agente de Contratação 

 

     MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI 
            EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026. 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI, torna público que às 08:00 horas do dia 
23 de setembro de 2026, na plataforma BLL, realizará licitação na modalidade 
Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital, para aquisição de:  

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO 
Veículo tipo Van 
16(15+1) lugares 1 R$ 389.660,00 180 dias 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio 
eletrônico da Prefeitura de Alto Piquiri e na plataforma BLL. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao 
Pregoeiro, por meio da plataforma. 
 

Alto Piquiri/PR, 08 de setembro de 2026. 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

Prefeito Municipal 

 

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
08/09/2026

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 186/2026 de 08/09/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  6.000,00  (seis  mil 
reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.045. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

2.000,00751 - 3.3.90.39.00.00 2

07.003.15.452.0010.2.198. MANUTENÇÃO DA COLETA SELETIVA DE RESIDUOS SÓLIDOS
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

2.000,00771 - 3.3.90.39.00.00 2

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.1.216. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIARIO  PARA AS 

UNIDADES ESCOLARES
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.000,00346 - 4.4.90.52.00.00 01103

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0018.2.079. MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO

MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00767 - 3.3.90.30.00.00 3555

Total Suplementação: 6.000,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.045. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA

MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00750 - 3.3.90.30.00.00 2

07.003.15.452.0010.2.198. MANUTENÇÃO DA COLETA SELETIVA DE RESIDUOS SÓLIDOS
MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00754 - 3.3.90.30.00.00 2

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
08/09/2026

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

08.001.12.361.0002.2.051. MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.000,00340 - 4.4.90.52.00.00 01103

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0018.2.079. MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

1.000,00812 - 3.3.90.39.00.00 3555

Total Redução: 6.000,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   08  de  setembro  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO  nº 230/2026 de 28 de agosto de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  1.030,00  (um  mil  e  trinta  reais),  para  atendimento  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Assuntos estratégicos e colaboração com entidades federadas11.003
11.003.04.122.2000.2.036 Assuntos estratégicos e colaboração com entidades federadas

392 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - CIVIL 1.030,00000
1.030,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Assuntos estratégicos e colaboração com entidades federadas11.003
11.003.04.122.2000.2.03 Assuntos estratégicos e colaboração com entidades federadas

390 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

1.030,00000

1.030,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 35/2026  
Dispensa por Justificativa nº 11/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: ELZA APARECIDA BATISTA DA SILVA FAVORETO 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 23.961,50 (vinte e três mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 

CÂMARA MUNICIPAL DE IvATé
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 011/2026
Processo Administrativo: 011/2026
Dispensa de Licitação: 06/2026
Contratante: Câmara Municipal de Ivaté/PR.
Contratada: AUTO POSTO BECEGATTO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.572.755/0001-23.
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de gasolina comum, 
destinada ao abastecimento do veículo oficial da Câmara Municipal de Ivaté/PR, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência e no Contrato.
Valor Global Estimado: R$ 19.590,00 (Dezenove mil quinhentos e noventa reais).
Vigência: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato.
Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Ivaté/PR, 08 de setembro de 2026. 

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 539/2026
Concede AUXILIO DOENÇA a servidora CEILA ROSINEY BONIFACIO, e da outras providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o previsto nos Artigos 291 a 294, da Lei Complementar nº 02/2010 e suas alterações.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora CEILA ROSINEY BONIFACIO, matrícula nº 1810-4/1612-8, ocupando o cargo efetivo de 
Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, AUXILIO DOENÇA, de 05 de setembro de 
2026 a 03 de novembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola-Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 540/2026
Concede Férias ao servidor LUCIANO WILIAN LAZARIN, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos Servidores 
Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor LUCIANO WILIAN LAZARIN, matrícula nº 2372-8, ocupando o cargo efetivo de Agente 
Administrativo, lotado na Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Serviços Públicos, 30 (trinta) 
dias de férias, referente ao período aquisitivo (2025/2026) a partir de 08/09/2026 a 07/10/2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita
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DECRETO Nº 2600/2026, de 8 de Setembro de 2026. 

 Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências. 

 

O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 828/2025 de 17/12/2025. 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no 
valor de R$ 1.174.330,21 (um milhão cento e setenta e quatro mil, trezentos e trinta reais e vinte e um 
centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

05 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

05.001 Fundo Municipal de Saúde 

05.001.10.301.0016.2.213. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 
686 - 3.3.90.30.00.00 - 354 - MATERIAL DE CONSUMO 40.100,00 
712 - 4.4.90.52.00.00 - 352 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.070.000,00 
729 - 3.3.90.39.00.00 - 354 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 25.230,21 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

06.002 Divisão de Ensino Fundamental 

06.002.12.361.0018.2.217. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
290 - 3.3.90.30.00.00 - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 

08.005 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

08.005.08.245.0021.2.271. PISO ASSISTÊNCIA SOCIAL - PAS 
459 - 3.3.90.32.00.00 - 899 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 7.000,00 
08.011 Fundo Municipal para Calamidades Públicas 

08.011.06.182.0028.2.326. MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL PARA CALAMIDADES PÚBLICAS 
499 - 3.3.90.32.00.00 - 000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 10.000,00 

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

10.002 Divisão de Manutenção de Estradas 

10.002.26.782.0026.2.322. MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 
566 - 3.3.90.39.00.00 - 504 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.000,00 

Total Suplementação: 1.174.330,21 

 

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os resultantes de Superávit 
Financeiro, Excesso de Arrecadação e Anulação de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, 
de acordo com o Artigo 43, § 1º, Incisos I, II e III da Lei Federal nº 4.320/64. 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
3354 PROGRAMA INCREMENTO A SAUDE (354) - Exercícios Anteriores - Vinc/Fonte: 354 25.230,21 

Total: 25.230,21 

Excesso de Arrecadação: 
Receita: 1.7.2.3.50.01.01.00000000 PROGRAMA INCREMENTO A SAUDE (354) 40.100,00 
Receita: 2.4.2.1.50.01.00.00000000 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - 
SUS - Principal 

1.070.000,00 

Total: 1.110.100,00 

Redução: 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

06.002 Divisão de Ensino Fundamental 

06.002.12.361.0018.2.217. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
309 - 4.4.90.52.00.00 - 107 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000,00 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 

08.004 Divisão de Planejamento Habitacional 

08.004.16.482.0022.2.275. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PLANEJAMENTO HABITACIONAL 
413 - 3.3.90.30.00.00 - 000 - MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
08.005 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

08.005.08.245.0021.2.271. PISO ASSISTÊNCIA SOCIAL - PAS 
458 - 3.3.90.30.00.00 - 899 - MATERIAL DE CONSUMO 7.000,00 

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

10.002 Divisão de Manutenção de Estradas 

10.002.26.782.0026.2.322. MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 
562 - 3.3.90.30.00.00 - 504 - MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00 

Total: 39.000,00 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Alto Piquiri, 8 de Setembro de 2026. 

GIOVANE MENDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

 

                                                                                            ______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 –  
                        CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190  

CNPJ: 076.404.136/0001-29 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 133/2026 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 036/2026 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 036/2026, refere-se à Contratação de 

empresa para aquisição de lâmpadas infravermelho, destinadas à utilização nos atendimentos 

fisioterapêuticos. 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar lâmpadas de 

infravermelho para utilização como recurso auxiliar nos atendimentos fisioterapêuticos 

realizados pela Unidade de Saúde, contribuindo para a execução adequada dos procedimentos 

e tratamentos indicados pelos profissionais responsáveis. A utilização da termoterapia por 

infravermelho como modalidade complementar pode auxiliar na preparação dos tecidos e 

proporcionar efeitos terapêuticos que contribuem para o desenvolvimento do tratamento 

fisioterapêutico, conforme a indicação profissional.  

Dessa forma, a aquisição mostra-se necessária para assegurar a continuidade e a 

qualidade dos serviços de fisioterapia ofertados à população, bem como proporcionar aos 

profissionais os recursos necessários à adequada realização dos atendimentos. 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 
MUNDO MÉDICO PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 25.164.814/0001-92 

R$ 720,00 (Setecentos e vinte reais) 

   

Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação. 

Mariluz, 08 de setembro de 2026. 
 
 

ÂNGELA MARIA DE ALMEIDA 
Secretária Municipal de Saúde 

  
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo e de acordo com a solicitação 
formulada através da Secretária Municipal de Saúde. 

Mariluz, 08 de setembro de 2026. 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA Nº 05 AO CONTRATO N° 271/2025 

 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o Sr. MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, no uso de suas atribuições, resolve: 
Expedir, com base Lei Federal nº 14.133/21, art. 136, caput, a presente Apostila ao 
contrato n° 271/2025, celebrado entre o Município de Maria Helena e, PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
Nº05.340.639/0001-30, conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista o que 
consta no Processo Nº 140/2025 e, oriundo do processo de licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 070/2025, cujo objeto é Aquisição de combustíveis para os veículos e 
equipamentos da frota oficial do Município de Maria Helena, a ser realizado através de 
contratação de empresa especializada em prestação de serviço de gerenciamento e 
abastecimento com utilização de CARTÃO/RFID/TAG e implantação de rede credenciada 
de postos, referência Maio 2025 e Serviços Auxiliares, conforme especificações descritas 
no Termo de Referência, parte integrante deste, ficam acrescentadas ao contrato as 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
 

ÓRGÃO UNIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

PROJETO 
ATIVIDADE 

DESPESA 
REDUZIDO 

10 001 3.3.90.30.00 33934 2.100 635 
10 001 3.3.90.30.00 33867 2.255 575 

 
 
Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
 
 

Maria Helena - PR, 08 de setembro de 2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 34/2026  
Dispensa por Justificativa nº 10/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: CELESTE MARIA DA SILVA CRACCO 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 4.247,70 (quatro mil duzentos e quarenta e sete reais e setenta centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 36/2026  
Dispensa por Justificativa nº 12/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: ROSILEI FERREIRA DE OLIVEIRA 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 8.650,70 (oito mil seiscentos e cinquenta reais e setenta centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 37/2026  
Dispensa por Justificativa nº 13/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: SUELI ROSA DE OLIVEIRA MARTINS 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 6.129,40 (seis mil cento e vinte e nove reais e quarenta centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 38/2026  
Dispensa por Justificativa nº 14/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: LUCINDA CHIQUESSI GIL 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 3.948,00 (três mil novecentos e quarenta e oito reais). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 39/2026  
Dispensa por Justificativa nº 15/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: HELENA YOKO MIAMOTO WAKAMATSU 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 9.488,30 (nove mil quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 

 
 
 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1731     –     CEP: 87.540-000 – Fone/Fax: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 40/2026  
Dispensa por Justificativa nº 16/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: LIDIA MARIA TAMBOLO COELHO 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 22.633,60 (vinte e dois mil seiscentos e trinta e três reais e sessenta centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 41/2026  
Dispensa por Justificativa nº 17/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: JAQUELINE GRANZOTTO DUTRA BIGGI 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 3.713,90 (três mil setecentos e treze reais e noventa centavos). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 

 
 
 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1731     –     CEP: 87.540-000 – Fone/Fax: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato de Fornecimento nº 42/2026  
Dispensa por Justificativa nº 18/2026  
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA  
Contratado: COOPERATIVA AGRÍCOLA DOS FRUTICULTORES DE PÉROLA- FRUTIPÉROLA 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades 
da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução 
CD/FNDE nº 04/2026 
Valor Total: R$ 99.386,00 (noventa e nove mil trezentos e oitenta e seis reais). 
Vigência: 08/09/2026 à 08/09/2027.  
Autorização: 04/09/2026. 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  
         Estado do Paraná 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA Nº 036/2026 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 036/2026, por entender 

que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de lâmpadas infravermelho, destinadas à 

utilização nos atendimentos fisioterapêuticos. 

 

EMPRESA: MUNDO MÉDICO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 25.164.814/0001-92 

VALOR TOTAL: R$ 720,00 (Setecentos e vinte reais) 

 

Mariluz, 08 de setembro de 2026. 

 
 

 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 

Prefeitura Municipal de Mariluz 
Avenida Marília, 1920 – Centro 

CEP: 87.470-000 – Fone: (44) 3534-8000 
Mariluz - Paraná 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
Pregão nº 34 / 20 26 

 
O Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

TORNA PÚBLICO 
 I - A adjudicação do objeto da licitação para as empresas vencedoras: 
 

FORNECEDOR LOTE ORDEM QDE. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

10 1 2000 R$               9,00 R$         17.999,80 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

11 1 400 R$             16,00 R$            6.399,96 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

13 1 1000 R$               4,50 R$            4.499,90 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

14 1 4000 R$               3,00 R$         11.999,60 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

30 1 240 R$               2,06 R$                493,92 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

102 1 40 R$             93,04 R$            3.721,60 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

104 1 340 R$             94,12 R$         31.999,78 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

105 1 40 R$          111,00 R$            4.439,96 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA 
SILVA HONORIO 

129 1 20 R$             89,84 R$            1.796,79 

D ALVES RANDOLFO 1 1 400 R$             25,90 R$         10.360,00 
D ALVES RANDOLFO 3 1 1000 R$             10,28 R$         10.280,00 
D ALVES RANDOLFO 8 1 60 R$             11,91 R$                714,60 
D ALVES RANDOLFO 27 1 1000 R$               7,65 R$            7.650,00 
D ALVES RANDOLFO 78 1 40 R$               9,20 R$                368,00 
D ALVES RANDOLFO 89 1 140 R$             56,92 R$            7.968,80 
D ALVES RANDOLFO 99 1 60 R$             93,00 R$            5.580,00 
D ALVES RANDOLFO 106 1 20 R$          102,80 R$            2.056,00 
FUNCIONAL MATERIAIS 
HOSPITALARES E ASSESSORIAS 
LTDA 

5 1 500 R$               8,25 R$            4.125,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

4 1 1000 R$               4,80 R$            4.800,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

20 1 300 R$               2,30 R$                690,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

62 1 1000 R$               3,99 R$            3.990,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

64 1 40 R$               4,97 R$                198,80 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 

68 1 40 R$          125,00 R$            5.000,00 
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LTDA 
PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

88 1 500 R$             56,00 R$         28.000,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

97 1 24 R$               9,08 R$                217,80 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

100 1 80 R$             42,00 R$            3.360,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

101 1 40 R$             58,16 R$            2.326,24 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

114 1 40 R$              3,36 R$                134,40 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

117 1 1000 R$             45,00 R$         45.000,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

118 1 140 R$               5,75 R$                805,56 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

119 1 100 R$             19,60 R$            1.960,00 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 
LTDA 

120 1 24 R$             33,60 R$                806,40 

VRV SUPERMERCADO LTDA. 7 1 20 R$          134,95 R$            2.699,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 9 1 60 R$             10,98 R$                658,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 15 1 140 R$             10,36 R$            1.449,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 16 1 40 R$               3,31 R$                132,30 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 17 1 60 R$             21,65 R$            1.299,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 18 1 600 R$               2,08 R$            1.248,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 19 1 40 R$               6,50 R$                259,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 21 1 100 R$               2,20 R$                219,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 22 1 200 R$               5,00 R$                999,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 23 1 340 R$               7,35 R$            2.499,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 24 1 240 R$               5,00 R$            1.198,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 25 1 40 R$             93,23 R$            3.729,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 26 1 140 R$               9,92 R$            1.388,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 28 1 40 R$             14,95 R$                597,88 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 29 1 800 R$               1,90 R$            1.519,20 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 31 1 800 R$               1,90 R$            1.519,20 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 32 1 100 R$               1,95 R$                195,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 33 1 100 R$               8,83 R$                883,27 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 34 1 100 R$               8,82 R$                882,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 35 1 100 R$             18,00 R$            1.799,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 36 1 100 R$             18,00 R$            1.799,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 37 1 100 R$             18,00 R$            1.799,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 38 1 100 R$             19,96 R$            1.995,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 39 1 100 R$             18,00 R$            1.799,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 40 1 100 R$             18,00 R$            1.799,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 41 1 100 R$               2,80 R$                279,98 
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VRV SUPERMERCADO LTDA. 42 1 40 R$               7,73 R$                309,20 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 43 1 80 R$             13,99 R$            1.119,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 44 1 20 R$             14,95 R$                299,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 45 1 200 R$               3,50 R$                699,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 46 1 140 R$               3,28 R$                458,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 47 1 500 R$               5,00 R$            2.499,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 48 1 80 R$               3,69 R$                295,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 49 1 400 R$               3,71 R$            1.483,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 50 1 60 R$               4,85 R$                290,94 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 51 1 240 R$               5,00 R$            1.198,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 52 1 600 R$               6,83 R$            4.098,60 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 53 1 500 R$             21,10 R$         10.549,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 54 1 140 R$               9,28 R$            1.298,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 55 1 24 R$             38,25 R$                918,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 56 1 24 R$             26,45 R$                634,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 57 1 80 R$               8,75 R$                699,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 58 1 80 R$             10,00 R$                799,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 59 1 80 R$             10,00 R$                799,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 60 1 200 R$             12,48 R$            2.496,60 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 61 1 40 R$               9,10 R$                363,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 63 1 40 R$               5,58 R$                223,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 65 1 140 R$               5,56 R$                778,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 66 1 60 R$             33,13 R$            1.987,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 67 1 40 R$             35,00 R$            1.399,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 69 1 140 R$               4,96 R$                693,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 70 1 20 R$             45,27 R$                905,40 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 71 1 200 R$               5,60 R$            1.119,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 72 1 140 R$             11,43 R$            1.599,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 73 1 24 R$             32,37 R$                776,88 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 74 1 24 R$               6,95 R$                166,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 75 1 24 R$             26,99 R$                647,76 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 76 1 20 R$             12,99 R$                259,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 77 1 40 R$               3,75 R$                150,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 79 1 40 R$               7,44 R$                297,50 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 80 1 40 R$             16,99 R$                679,60 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 81 1 20 R$               7,50 R$                150,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 82 1 40 R$             29,40 R$            1.175,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 83 1 40 R$             28,00 R$            1.119,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 84 1 40 R$             27,98 R$            1.119,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 85 1 40 R$             27,98 R$            1.119,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 86 1 40 R$             29,40 R$            1.175,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 87 1 200 R$               6,98 R$            1.396,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 90 1 200 R$               3,00 R$                599,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 91 1 1500 R$               8,40 R$         12.598,50 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 92 1 40 R$               5,98 R$                239,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 93 1 400 R$             12,25 R$            4.900,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 94 1 80 R$             13,26 R$            1.061,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 95 1 40 R$               4,00 R$                159,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 96 1 40 R$             16,97 R$                678,90 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 98 1 40 R$             28,63 R$            1.145,16 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 103 1 80 R$             10,99 R$                879,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 107 1 40 R$             25,48 R$            1.019,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 108 1 80 R$             11,00 R$                879,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 109 1 80 R$             14,00 R$            1.119,92 
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VRV SUPERMERCADO LTDA. 110 1 40 R$             13,70 R$                548,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 111 1 40 R$               8,75 R$                350,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 112 1 60 R$             15,98 R$                958,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 113 1 40 R$             63,80 R$            2.551,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 115 1 800 R$               4,05 R$            3.238,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 116 1 1000 R$               9,67 R$            9.665,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 121 1 40 R$             27,62 R$            1.104,72 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 122 1 40 R$             48,62 R$            1.944,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 123 1 40 R$             82,33 R$            3.293,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 124 1 20 R$             45,80 R$                916,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 125 1 20 R$             88,90 R$            1.778,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 126 1 20 R$          109,75 R$            2.195,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 127 1 20 R$          225,00 R$            4.500,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 128 1 20 R$          250,00 R$            5.000,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 130 1 20 R$             54,95 R$            1.099,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 131 1 20 R$             87,50 R$            1.749,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 132 1 20 R$          135,00 R$            2.699,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 133 1 20 R$             37,95 R$                759,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 134 1 20 R$             58,95 R$            1.179,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 135 1 20 R$             28,99 R$                579,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 136 1 20 R$             44,95 R$                899,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 137 1 20 R$             28,79 R$                575,78 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 138 1 20 R$             72,15 R$            1.443,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 139 1 20 R$             73,45 R$            1.468,90 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 140 1 20 R$             65,20 R$            1.304,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 141 1 20 R$          125,00 R$            2.499,99 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 142 1 20 R$          109,95 R$            2.199,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 143 1 20 R$             99,95 R$            1.999,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 144 1 20 R$             71,75 R$            1.435,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 145 1 12 R$             77,33 R$                927,96 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 146 1 12 R$             91,67 R$            1.099,98 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 147 1 12 R$          197,99 R$            2.375,88 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 148 1 12 R$          191,16 R$            2.293,92 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 149 1 12 R$          205,65 R$            2.467,80 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 150 1 8 R$          191,25 R$            1.530,00 
VRV SUPERMERCADO LTDA. 151 1 8 R$             24,99 R$                199,92 

 
FORNECEDOR TOTAL 

60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA SILVA 
HONORIO 
CNPJ: 60.509.786/0001-07 

R$ 83.351,31 (oitenta e três mil, trezentos e cinquenta e 
um reais e trinta e um centavos) 

D ALVES RANDOLFO 
CNPJ: 46.835.192/0001-57 

R$ 44.977,40 (quarenta e quatro mil, novecentos e 
setenta e sete reais e quarenta centavos) 

FUNCIONAL MATERIAIS HOSPITALARES E 
ASSESSORIAS LTDA 
CNPJ: 33.475.145/0001-06 

R$ 4.125,00 (quatro mil, cento e vinte e cinco reais) 

PEROLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 
HIGIENE E LIMPEZA LTDA  
CNPJ: 59.500.441/0001-03 

R$ 97.289,20 (noventa e sete mil, duzentos e oitenta e 
nove reais e vinte centavos) 

VRV SUPERMERCADO LTDA.  
CNPJ: 00.077.132/0001-11 

R$ 181.020,22 (cento e oitenta e um mil e vinte reais e 
vinte e dois centavos) 

  
II – A homologação do procedimento administrativo referente à Licitação nº 34/2026, modalidade Pregão 
Eletrônico, Processo 122/2026, cujo objeto é: 

Prefeitura Municipal de Mariluz 
Avenida Marília, 1920 – Centro 

CEP: 87.470-000 – Fone: (44) 3534-8000 
Mariluz - Paraná 

 
Registro de preços destinado a contratação de empresa especializada no fornecimento de Materiais de 
Limpeza, Higiene, Embalagens e Utensílios, para atender as demandas de todas as Secretarias do Município 
de Mariluz, conforme especificações contidas no termo de referência, e nos elementos instrutores do edital. 
 
 
Mariluz, em 08 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 805.330.519-91 

 



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 9 de Setembro de 2026

Publicações LegaisB8
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

(%) Ate o Bimestre

(a) (b/a) (c)

R$ 1,00

RECEITAS PREVISÃO 
INICIAL

RECEITAS REALIZADAS SALDO

(a-c)
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 6.907.731,20 7.538.298,52 875.476,21 0,00 875.476,21 0,00 6.662.822,31

311.023,85 0,00 1.893.121,08

       IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RECEITAS CORRENTES 1.573.577,61 2.204.144,93 311.023,85 0,00

0,00 0,00 0,00

            Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

        CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Contribuições para Entidades Privadas de Serviço 
Social e de Formação Profissional

0,00 0,00 0,00 0,00

48.378,77 0,00 61.621,23

            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        RECEITA PATRIMONIAL 110.000,00 110.000,00 48.378,77 0,00

48.378,77 0,00 61.621,23

           Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, 
Permissão, Autorização ou Licença

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Valores Mobiliários 110.000,00 110.000,00 48.378,77 0,00

0,00 0,00 0,00

            Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

           Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

        RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 
Transporte

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

262.645,08 0,00 1.783.863,43

            Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.415.941,19 2.046.508,51 262.645,08 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades 1.415.941,19 2.046.508,51 262.645,08 0,00 262.645,08 0,00 1.783.863,43

            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Outras Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 47.636,42

            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 47.636,42 47.636,42 0,00 0,00

0,00 0,00 47.636,42

            Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 
Público

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 47.636,42 47.636,42 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

564.452,36 10,58 4.769.701,23

        OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RECEITAS DE CAPITAL 5.334.153,59 5.334.153,59 564.452,36 10,58

0,00 0,00 0,00

            Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 204.153,59

            Alienação de Bens Móveis 204.153,59 204.153,59 0,00 0,00 0,00 0,00 204.153,59

        ALIENAÇÃO DE BENS 204.153,59 204.153,59 0,00 0,00
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0,00 0,00 0,00

            Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00

(%) Ate o Bimestre

(a) (b/a) (c)

DEMONSTRATIVO DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ 1,00

RECEITAS PREVISÃO 
INICIAL

RECEITAS REALIZADAS SALDO

(a-c)
        AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO INICIAL

(d)

6.907.731,20

1.645.957,18

804.043,05

0,00

841.914,13

5.261.774,02

5.261.774,02

0,00

0,00

0,00

0,00

6.907.731,20

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6.907.731,20

0,00

6.907.731,20

0,00

564.452,36 0,00 4.565.547,64

           Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 5.130.000,00 5.130.000,00 564.452,36 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

0,00 0,00 0,00 0,00

564.452,36 0,00 4.565.547,64

            Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências de Instituições Privadas 5.130.000,00 5.130.000,00 564.452,36 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Demais Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências Provenientes de Depósitos Não 
Identificados

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Demais Receitas de Capital       0,00 0,00 0,00 0,00

875.476,21 0,00 6.662.822,31

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 6.907.731,20 7.538.298,52 875.476,21 0,00

0,00 0,00 0,00

        Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

        Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

875.476,21 0,00 6.662.822,31

DÉFICIT (VI)¹ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 6.907.731,20 7.538.298,52 875.476,21 0,00

875.476,21 0,00 6.662.822,31

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 6.907.731,20 7.538.298,52 875.476,21 0,00

0,00 0,00 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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    Reabertura de Créditos Adicionais² 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS SALDO DESPESAS LIQUIDADAS SALDO

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

No Até o No Até o 

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre

R$ 1,00

(j) (k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 7.538.298,52 711.620,89 711.620,89 6.826.677,63 680.925,14 680.925,14 6.857.373,38 223.208,51 30.695,75

(e) (f) (g) = (e - f) (h) (I) = ( e - h)

211.865,09 211.865,09 1.644.815,64 160.161,28 25.224,50    DESPESAS CORRENTES 1.856.680,73 237.089,59 237.089,59 1.619.591,14

92.515,73 92.515,73 711.527,32 92.515,73 0,00        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 804.043,05 92.515,73 92.515,73 711.527,32

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00

119.349,36 119.349,36 933.288,32 67.645,55 25.224,50        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.052.637,68 144.573,86 144.573,86 908.063,82

469.060,05 469.060,05 5.212.557,74 63.047,23 5.471,25    DESPESAS DE CAPITAL 5.681.617,79 474.531,30 474.531,30 5.207.086,49

469.060,05 469.060,05 5.212.557,74 63.047,23 5.471,25        INVESTIMENTOS 5.681.617,79 474.531,30 474.531,30 5.207.086,49

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00

680.925,14 680.925,14 6.857.373,38 223.208,51 30.695,75SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 7.538.298,52 711.620,89 711.620,89 6.826.677,63

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

680.925,14 680.925,14 6.857.373,38 223.208,51 30.695,75TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 7.538.298,52 711.620,89 711.620,89 6.826.677,63

0,00 194.551,07 0,00 652.267,70 0,00SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 163.855,32 -163.855,32

680.925,14 875.476,21 0,00 875.476,21 30.695,75TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 7.538.298,52 711.620,89 875.476,21 6.662.822,31

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JANEIRO A ABRIL 2026/BIMESTRAL MARÇO-ABRIL
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

(%) Ate o Bimestre

(a) (b/a) (c)

R$ 1,00

RECEITAS PREVISÃO 
INICIAL

RECEITAS REALIZADAS SALDO

(a-c)
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 6.907.731,20 9.184.678,69 3.409.382,69 0,00 4.284.858,90 0,00 4.899.819,79

1.239.625,23 0,00 1.410.899,87

       IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RECEITAS CORRENTES 1.573.577,61 2.650.525,10 928.601,38 0,00

0,00 0,00 0,00

            Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

        CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Contribuições para Entidades Privadas de Serviço 
Social e de Formação Profissional

0,00 0,00 0,00 0,00

84.088,07 0,00 25.911,93

            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        RECEITA PATRIMONIAL 110.000,00 110.000,00 35.709,30 0,00

84.088,07 0,00 25.911,93

           Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, 
Permissão, Autorização ou Licença

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Valores Mobiliários 110.000,00 110.000,00 35.709,30 0,00

0,00 0,00 0,00

            Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

           Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

        RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 
Transporte

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

1.155.537,16 0,00 1.337.351,52

            Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 262.181,60 0,00 262.181,60 0,00 -262.181,60

        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.415.941,19 2.492.888,68 892.892,08 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades 1.415.941,19 2.492.888,68 630.710,48 0,00 893.355,56 0,00 1.599.533,12

            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Outras Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 47.636,42

            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 47.636,42 47.636,42 0,00 0,00

0,00 0,00 47.636,42

            Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 
Público

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 47.636,42 47.636,42 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

3.045.233,67 0,00 3.488.919,92

        OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RECEITAS DE CAPITAL 5.334.153,59 6.534.153,59 2.480.781,31 0,00

0,00 0,00 0,00

            Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 204.153,59

            Alienação de Bens Móveis 204.153,59 204.153,59 0,00 0,00 0,00 0,00 204.153,59

        ALIENAÇÃO DE BENS 204.153,59 204.153,59 0,00 0,00
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0,00 0,00 0,00

            Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00

(%) Ate o Bimestre

(a) (b/a) (c)

DEMONSTRATIVO DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JANEIRO A ABRIL 2026/BIMESTRAL MARÇO-ABRIL
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ 1,00

RECEITAS PREVISÃO 
INICIAL

RECEITAS REALIZADAS SALDO

(a-c)
        AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO INICIAL

(d)

6.907.731,20

1.645.957,18

804.043,05

0,00

841.914,13

5.261.774,02

5.261.774,02

0,00

0,00

0,00

0,00

6.907.731,20

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6.907.731,20

0,00

6.907.731,20

0,00

3.045.233,67 0,00 3.284.766,33

           Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 5.130.000,00 6.330.000,00 2.480.781,31 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades

0,00 0,00 0,00 0,00

3.045.233,67 0,00 3.284.766,33

            Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências de Instituições Privadas 5.130.000,00 6.330.000,00 2.480.781,31 0,00

0,00 0,00 0,00

            Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Demais Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Transferências Provenientes de Depósitos Não 
Identificados

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

            Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Demais Receitas de Capital       0,00 0,00 0,00 0,00

4.284.858,90 0,00 4.899.819,79

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 6.907.731,20 9.184.678,69 3.409.382,69 0,00

0,00 0,00 0,00

        Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

        Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

        Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

4.284.858,90 0,00 4.899.819,79

DÉFICIT (VI)¹ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 6.907.731,20 9.184.678,69 3.409.382,69 0,00

4.284.858,90 0,00 4.899.819,79

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 6.907.731,20 9.184.678,69 3.409.382,69 0,00

0,00 0,00 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
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    Reabertura de Créditos Adicionais² 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS SALDO DESPESAS LIQUIDADAS SALDO

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JANEIRO A ABRIL 2026/BIMESTRAL MARÇO-ABRIL
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

No Até o No Até o 

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre

R$ 1,00

(j) (k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 9.184.678,69 5.154.785,27 5.866.406,16 3.318.272,53 318.730,98 999.656,12 8.185.022,57 933.987,66 4.866.750,04

(e) (f) (g) = (e - f) (h) (I) = ( e - h)

308.651,99 520.517,08 1.559.677,42 458.224,62 9.192,34    DESPESAS CORRENTES 2.080.194,50 292.619,83 529.709,42 1.550.485,08

84.366,60 176.882,33 627.160,72 176.776,12 0,00        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 804.043,05 84.366,60 176.882,33 627.160,72

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00

224.285,39 343.634,75 932.516,70 281.448,50 9.192,34        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.276.151,45 208.253,23 352.827,09 923.324,36

10.078,99 479.139,04 6.625.345,15 475.763,04 4.857.557,70    DESPESAS DE CAPITAL 7.104.484,19 4.862.165,44 5.336.696,74 1.767.787,45

10.078,99 479.139,04 6.625.345,15 475.763,04 4.857.557,70        INVESTIMENTOS 7.104.484,19 4.862.165,44 5.336.696,74 1.767.787,45

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00

318.730,98 999.656,12 8.185.022,57 933.987,66 4.866.750,04SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 9.184.678,69 5.154.785,27 5.866.406,16 3.318.272,53

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00        Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

318.730,98 999.656,12 8.185.022,57 933.987,66 4.866.750,04TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 9.184.678,69 5.154.785,27 5.866.406,16 3.318.272,53

0,00 3.285.202,78 0,00 3.350.871,24 0,00SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00

318.730,98 4.284.858,90 0,00 4.284.858,90 4.866.750,04TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 9.184.678,69 5.154.785,27 5.866.406,16 3.318.272,53

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

711.620,89 711.620,89 6.826.677,63 100,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

711.620,89 711.620,89 6.826.677,63 100,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

711.620,89 711.620,89 6.826.677,63 100,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea R$ 1,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 6.907.731,20 7.538.298,52 100,00 680.925,14 680.925,14 6.857.373,38 30.695,75

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Controle Externo 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

         Ação Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    LEGISLATIVA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ação Judiciária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa da Ordem Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ESSENCIAL A JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ADMINISTRAÇÃO 6.907.731,20 7.538.298,52 100,00 680.925,14 680.925,14 6.857.373,38 30.695,75

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Representação Judicial e Extrajudicial 0,00 0,00 0,00 0,00

680.925,14 6.857.373,38 30.695,75

          Controle Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Financeira 6.907.731,20 7.538.298,52 100,00 680.925,14

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Planejamento e Orçamento 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ordenamento Territorial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Tecnologia da Informação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Normatização e Fiscalização 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Comunicação Social 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração de Concessões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração de Receitas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa Terrestre 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Defesa Naval 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa Aérea 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Policiamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Informação e Inteligência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Defesa Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Cooperação Internacional 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Relações Diplomáticas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Assistência ao Idoso 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ASSISTÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea R$ 1,00

0,00 0,00 0,00

Página 1  de 5

          Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

          Assistência Comunitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

0,00 0,00 0,00

          Previdência Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Previdência Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Previdência Complementar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Previdência do Regime Estatutário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Fomento ao Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Empregabilidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Relações de Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ensino Fundamental 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Difusão Cultural 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    CULTURA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Custódia e Reintegração Social 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    URBANISMO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Assistência aos Povos Indígenas 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea R$ 1,00

0,00 0,00 0,00
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          Infra-Estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

          Serviços Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

0,00 0,00 0,00

    HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transportes Coletivos Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Habitação Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Saneamento Básico Urbano 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Saneamento Básico Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SANEAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Controle Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    GESTÃO AMBIENTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Meteorologia 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Recursos Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recuperação de Áreas Degradadas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Desenvolvimento Científico 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    AGRICULTURA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Promoção da Produção Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Extensão Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Abastecimento 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Defesa Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Colonização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Produção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Promoção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Normalização e Qualidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Propriedade Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO 2026/BIMESTRAL JANEIRO-FEVEREIRO
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0,00 0,00 0,00
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    COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

          Promoção Comercial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

0,00 0,00 0,00

          Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Comércio Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Comercialização 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Comunicações Postais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Telecomunicações 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

711.620,89 711.620,89 6.826.677,63 100,00

0,00 0,00 0,00

          Biocombustíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Combustíveis Minerais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Conservação de Energia 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transporte Áereo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRANSPORTE 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transportes Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transporte Hidroviário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transporte Ferroviário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transporte Rodoviário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Desporto de Rendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DESPORTO E LAZER 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Desporto Comunitário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Serviço da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Refinanciamento da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Refinanciamento da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ENCARGOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transferências para a Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Outros Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Serviço da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor – 
RPPS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 6.907.731,20 7.538.298,52 100,00 680.925,14 680.925,14 6.857.373,38 30.695,75

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

5.154.929,27 5.866.550,16 3.318.128,53 100,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

5.154.929,27 5.866.550,16 3.318.128,53 100,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

5.154.929,27 5.866.550,16 3.318.128,53 100,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
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(a) (d) (e) = (a-d) (f)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 6.907.731,20 9.184.678,69 100,00 318.874,98 999.800,12 8.184.878,57 4.866.750,04

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Controle Externo 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

         Ação Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    LEGISLATIVA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ação Judiciária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa da Ordem Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ESSENCIAL A JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ADMINISTRAÇÃO 6.907.731,20 9.184.678,69 100,00 318.874,98 999.800,12 8.184.878,57 4.866.750,04

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Representação Judicial e Extrajudicial 0,00 0,00 0,00 0,00

999.800,12 8.184.878,57 4.866.750,04

          Controle Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Financeira 6.907.731,20 9.184.678,69 100,00 318.874,98

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Planejamento e Orçamento 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ordenamento Territorial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Tecnologia da Informação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Normatização e Fiscalização 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Comunicação Social 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração de Concessões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração de Receitas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa Terrestre 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Defesa Naval 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Defesa Aérea 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Policiamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Informação e Inteligência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Defesa Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Cooperação Internacional 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Relações Diplomáticas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Assistência ao Idoso 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ASSISTÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
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RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea R$ 1,00

0,00 0,00 0,00
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          Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

          Assistência Comunitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

0,00 0,00 0,00

          Previdência Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Previdência Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Previdência Complementar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Previdência do Regime Estatutário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Fomento ao Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Empregabilidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Relações de Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ensino Fundamental 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Difusão Cultural 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    CULTURA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Custódia e Reintegração Social 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    URBANISMO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Assistência aos Povos Indígenas 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
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          Infra-Estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

          Serviços Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

0,00 0,00 0,00

    HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transportes Coletivos Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO

No Até o %

Bimestre Bimestre (d/total d)

(b) (c) = (a-b)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Habitação Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Saneamento Básico Urbano 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Saneamento Básico Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SANEAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Controle Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    GESTÃO AMBIENTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Meteorologia 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Recursos Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recuperação de Áreas Degradadas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Desenvolvimento Científico 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    AGRICULTURA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Promoção da Produção Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Extensão Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Abastecimento 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Defesa Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Colonização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Produção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Promoção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Normalização e Qualidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Propriedade Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
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    COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

(a) (d) (e) = (a-d) (f)

          Promoção Comercial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADO

% No Até o 

(b/total b) Bimestre Bimestre

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDAS SALDO

0,00 0,00 0,00

          Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Comércio Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Comercialização 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Comunicações Postais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Telecomunicações 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

5.154.929,27 5.866.550,16 3.318.128,53 100,00

0,00 0,00 0,00

          Biocombustíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Combustíveis Minerais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Conservação de Energia 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transporte Áereo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRANSPORTE 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transportes Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transporte Hidroviário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transporte Ferroviário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transporte Rodoviário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Desporto de Rendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DESPORTO E LAZER 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Desporto Comunitário 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Serviço da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Refinanciamento da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Refinanciamento da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ENCARGOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transferências para a Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Outros Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Serviço da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

          Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor – 
RPPS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

JANEIRO A ABRIL 2026/BIMESTRAL MARÇO-ABRIL

Notas Explicativas
Página 4  de 5

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 6.907.731,20 9.184.678,69 100,00 318.874,98 999.800,12 8.184.878,57 4.866.750,04

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
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TOTAL (ÚLTIMOS 
12 MESES)

Agosto
2025

Outubro
2025

Novembro
2025

Março
2026

(a)
44.780,69 43.969,80 59.741,78 38.831,19 553.522,94

44.780,69 43.969,80 59.741,78 38.831,19 553.522,94

35.757,92 35.465,76 48.165,99 31.450,94 442.826,76

9.022,77 8.504,04 11.575,79 7.380,25 110.696,18

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.780,69 43.969,80 59.741,78 38.831,19 553.522,94

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL 2026/QUADRIMESTRAL JANEIRO-ABRIL

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADO

Maio
2025

Junho
2025

Julho
2025

Setembro
2025

Dezembro
2025

Janeiro
2026

Fevereiro
2026

Abril
2026

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 38.749,99 37.214,54 39.838,79 49.013,28 63.293,95 46.968,30 45.547,43 45.573,20 0,00

63.293,95 46.968,30 45.547,43 45.573,20 0,00Pessoal Ativo 38.749,99 37.214,54 39.838,79 49.013,28

48.229,70 37.902,83 37.805,96 38.763,01 0,00Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 29.110,59 29.626,89 31.671,22 38.875,95

15.064,25 9.065,47 7.741,47 6.810,19 0,00Obrigações Patronais 9.639,40 7.587,65 8.167,57 10.137,33

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 
indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União para pagamento do vencimento 
ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias (§ 11, EC 120/2022)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União para o cumprimento dos pisos 
salariais para profissionais da enfermagem e parteira, conforme estabelecido pela CF/88, art. 198, 
§§12 a 15 )

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00

63.293,95 46.968,30 45.547,43 45.573,20 0,00DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 38.749,99 37.214,54 39.838,79 49.013,28

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 0,00 0,00
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 0,00 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL  AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 2.782.596,48 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 553.522,94 19,90
LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.502.602,10 54,00

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 2.782.596,48 0,00

Notas Explicativas

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 1.427.472,00 51,30
LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 1.352.341,89 48,60

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº920/2026 – SECRETARIA DE SAÚDE
SÚMULA: Concessão de Diária
SR. FLAVIO SILVA POSSETI, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor ALEX HATUN GONZAGA, Motorista Municipal, com base na 
Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (três) diárias 
de R$227,39, totalizando o valor de R$682,17 (seiscentos e oitenta e dois reais e dezessete 
centavos) para cumprimento de atividades institucionais de interesse do Município, nos dias 09, 10 
e 11 de setembro de 2026,  à cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AO 
08 (OITO) DIAS DE SETEMBRO DE 2026.
FLAVIO SILVA POSSETI
Secretaria Municipal de Saúde

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA: UNIDADE REQUISITANTE
NOME BENEFICIÁRIO
ALEX HATUN GONZAGA
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA	 Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA PR
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO: 09, 10 e 11 de setembro de 2026	 QT. DIÁRIAS
03 diárias 	 VALOR UNITÁRIO
R$227,39	 VALOR TOTAL
R$682,17	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ.
TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº 166/2026
CONTRATO Nº 410 / 2025
PREGÃO   Nº 25 /2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.°XX0.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI, 
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 27.789.446/0001-01 , com 
sede  Av. Presidente Castelo Branco N°4455, 4455 , Bairro: Zona I, CEP: 87.501-170, Município 
de Umuarama   neste ato representado pelo(a) Sr.(ª) Guilherme Uilian Peron , portador do CPF n.º 
XX7.559.319-XX ,E-mail:  licitacao.aguia@hotmail.com, Telefone: (44) 3038-1025
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente Termo de Supressão Amigável do Contrato Administrativo nº 410/2025 é a 
contratação de empresa para fornecimento parcelado de insumos e materiais médico-hospitalares 
para atender as necessidades da secretaria de saúde do município de Cruzeiro do Oeste-PR
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1 O contrato está sendo suprimido de forma amigável, de acordo com os Artigos 124 e 125 
da Lei nº 14.133/2021, conforme solicitação da empresa comprovada através do Memorando nº 
2026004487.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUPRESSÃO
3.1 Por força do presente termo, as partes acordam com a supressão amigável dos seguintes 
lotes:
LOTE 36: Exclusivo ME
Ordem	 Cód.	 Descrição	 UD	 Quant.	 Valor Unit. R$	
Valor Total R$	 Marca
1	 3756	 AGULHA DESC 40X12 C/ 100 BISEL TRIFACETADO, EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE	 CX	 970	 R$ 6,74	 R$ 6.537,80	 MEDIX CAIXA
					     TOTAL	 R$ 6.537,80
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
4.1 Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste, estado do Paraná, para dirimir dúvidas 
ou questões oriundas do presente Termo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 
representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo.
Cruzeiro do Oeste, 31 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI
CONTRATADO
Sr. Flávio Silva Posseti
Secretário de Saúde
GESTOR
Testemunhas: 1 _____________________________       2__________________________

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL
INEXIGIBILIDADE Nº 18/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 76/2024
CONTRATO Nº 219/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, nº 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n° XX2.150-X e do CPF sob n° XX0.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: FABIANO SANTOS PEREIRA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n.° 56.004.304/0001-81, situada na Avenida Professora Odete Oberg, n.° 
474, cidade de Cruzeiro do Oeste, estado do Paraná, neste ato representada por seu representante 
legal Sr. Fabiano Santos Pereira, portador do CPF n.° 107.XXX.XXX-47, telefone (44)998504608, 
e-mail: fabianosantos1881@gmail.com  .
As partes têm entre si justo e acordado o presente Termo de Rescisão Amigável, com fundamento 
no Artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições 
seguintes:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente Termo tem por objeto a rescisão amigável do Contrato nº 219/2024, oriundo da 
Inexigibilidade nº 18/2024, cujo objeto consiste no credenciamento de profissionais interessados 
em integrar o quadro de instrutores de oficinas de recreação infantil, nível médio.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS QUITAÇÕES ENTRE AS PARTES
2.1 As partes, de comum acordo, resolvem rescindir amigavelmente o Contrato nº 219/2024, a 
partir de 20 de agosto de 2026, nos termos do artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.2 A presente rescisão ocorre sem aplicação de penalidades para quaisquer das partes, em razão 
da inexistência de descumprimento contratual.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUITAÇÃO
3.1 As partes concedem entre si plena, geral, irrevogável e irretratável quitação relativamente às 
obrigações decorrentes do Contrato nº 219/2024 até a data da rescisão, declarando inexistirem 
pendências financeiras, administrativas ou contratuais.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
4.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Termo de Rescisão na forma prevista no 
artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5. CLÁUSULA QUINTA – DO FORO
5.1 Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste Termo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e 
forma.
Cruzeiro do Oeste, 27 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
FABIANO SANTOS PEREIRA
CONTRATADA
Sr. Jaquelina Aparecida Pacheco
Secretária Municipal de Educação e Cultura
Testemunhas:   1 ----------------------------------------- 2 -------------------------------------

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 436/2026
Pregão Eletrônico nº 132/2026
Processo Administrativo nº 222/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: FAROVET PRODUTOS VETERINARIOS LTDA, CNPJ nº 37.054.879/0001-64.	
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Pregços (SRP), para futura e eventual aquisição de 
equipamentos, materiais e medicamentos veterinários a serem utilizados no Centro de Controle 
Animal, deste Município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$22.792,25 (vinte e dois mil e setecentos e noventa e dois reais e vinte e cinco 
centavos).	
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na data 
do presente instrumento e término em 03 de setembro de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 03 de setembro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 03 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 437/2026
Pregão Eletrônico nº 152/2026
Processo Administrativo nº 253/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: TARX TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ nº 50.632.969/0001-53.
Objeto da Ata: Para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de instalação de infraestrutura de fibra óptica, contemplando o fornecimento de cabo 
óptico dielétrico monomodo de 12 fibras ópticas — 12FO — e de todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e acessórios necessários à execução dos serviços em ambientes internos e externos, 
incluindo a instalação e a realização de testes nos enlaces ópticos, para atendimento aos prédios, 
órgãos e entidades públicas do Município de Guaíra/PR, conforme Termo de Referência do 
edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 152/2026, do qual é parte integrante e complementar, 
vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$177.750,00 (Cento e setenta e sete mil, setecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na data 
do presente instrumento e término em 08 de setembro de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 603/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 437/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 152/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: TARX TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ nº 50.632.969/0001-53.
Objeto do Contrato: Para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de instalação de infraestrutura de fibra óptica, contemplando o fornecimento de cabo 
óptico dielétrico monomodo de 12 fibras ópticas — 12FO — e de todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e acessórios necessários à execução dos serviços em ambientes internos e externos, 
incluindo a instalação e a realização de testes nos enlaces ópticos, para atendimento aos prédios, 
órgãos e entidades públicas do Município de Guaíra/PR, conforme Termo de Referência do 
edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 152/2026, do qual é parte integrante e complementar, 
vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$177.750,00 (Cento e setenta e sete mil, setecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na data 
do presente instrumento e término em 08 de setembro de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 604/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 280/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ Nº 77.857.183/0001-60
CONTRATADA: ICAVEL VEÍCULOS LTDA, CNPJ nº 84.938.430/0002-20
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de peças, 
materiais e prestação de serviços, que serão utilizados na revisão do veículo VOLKSBUS VW 
17.230, PLACA TAR2E09, RENAVAM nº 01406512750, frota 635, lotado na Secretaria Municipal 
de Turismo, Esporte e Cultura deste município de Guaíra/PR. 
Fundamentação: Artigo 75, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
Valor Total: R$ 6.335,94 (seis mil, trezentos e trinta e cinco reais e noventa e quatro centavos).
Recursos Orçamentários:
1776 - 13.003.2103.3339030399900000000.00000505 - Outros materiais para manutenção de 
veículos
1771 - 13.003.2103.3339039190500000000.00000505 - Serviços gerais de elétrica veicular
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, com término em 08 de 
dezembro de 2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de setembro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINSITRATIVO Nº 576/2026
Processo Administrativo nº 281/2026
Dispensa de Licitação nº 041/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
CONTRATADA: LIMPAFORTE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E REPRESENTACOES LTDA, 
CNPJ nº 59.173.733/0001-70
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para manutenção de veículo, para 
efetuarmos a manutenção da Frota 720, veículo modelo CAMINHÃO VARREDOR – Placa: 
TFK3-C69, Patrimônio 52205, que pertence a frota que está lotada na Diretoria de Limpeza 
Pública, desse município de Guaíra/PR.
Fundamentação: Artigo 75, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
Valor Total: R$ 22.595,00 (vinte e dois mil e quinhentos e noventa e cinco reais).
Recursos Orçamentários: 
1449.11.01.2094.3339030399900000000.511
1449.11.01.2094.3339030010600000000.511
1455.11.01.2094.3339039199900000000.511
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, com início na data de 
assinatura e término em 07 de dezembro de 2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de setembro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 545/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 152/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 152/2026, cujo objeto é a futura e eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de instalação de infraestrutura de fibra óptica, 
contemplando o fornecimento de cabo óptico dielétrico monomodo de 12 fibras ópticas — 12FO 
— e de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e acessórios necessários à execução 
dos serviços em ambientes internos e externos, incluindo a instalação e a realização de testes 
nos enlaces ópticos, para atendimento aos prédios, órgãos e entidades públicas do Município de 
Guaíra/PR, sendo a empresa vencedora:
TARX TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ nº 50.632.969/0001-53, vencedora do item 1 da licitação, 
com valor total máximo de R$177.750,00 (Cento e setenta e sete mil, setecentos e cinquenta 
reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 08 de setembro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

TERMO DE SUPRESSÃO Nº 008/2026
Extrato do Segundo Termo de Supressão ao Contrato nº 695/2025, do Edital de Concorrência nº 
012/2025, Processo Administrativo nº 200/2025
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ 67.156.943/0002-60
Objeto do Contrato: Pavimentação Asfáltica de vias urbanas com área de 9.036,26 m², sendo 
2.170,75 m² de pavimentação em CBUQ, 4.235,07 m² de ciclofaixa em CBUQ e 2.630,44 m² de 
pavimentação em concreto armado, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, base e sub-
base, revestimento, meio-fio com sarjeta.
Objetivo do Aditivo: Constitui objetivo do presente termo a supressão de quantidade/valor no 
objeto contratado, conforme processo administrativo no 200/2025.
Da Supressão: Fica alterado o contrato em epígrafe para suprimir quantitativo de itens planilhados, 
conforme planilha que integra o Processo Administrativo nº 276/2024, com fundamento no art. 
125 da Lei no 14.133/21. Em consequência da alteração, será suprimido o valor de R$ 17.351,99 
(dezessete mil, trezentos e cinquenta e um reais e noventa e nove centavos), passando o valor total 
do contrato para R$ 2.255.450,59 (dois milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e 
cinquenta reais e cinquenta e nove centavos).
Ficam ratificadas e mantidas todas as demais cláusulas e condições do contrato inicial não 
contrárias a este Instrumento.
Guaíra, Paraná, 3 de setembro de 2026.
GIELADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
LEI N° 2.044/2026
SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
- CMDPD de Icaraíma do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - FMDPD, e 
dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 32/2026.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD 
de Icaraíma, órgão colegiado permanente, de caráter consultivo, propositivo, deliberativo, 
fiscalizador e articulador das políticas públicas destinadas às pessoas com deficiência, vinculado 
administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º O CMDPD tem por finalidade assegurar a participação social na formulação, 
acompanhamento, avaliação e fiscalização das políticas públicas municipais destinadas à 
promoção, proteção e garantia dos direitos das pessoas com deficiência.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela definida na legislação 
federal aplicável, especialmente na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
Art. 4º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência:
I – Avaliar, propor, discutir e acompanhar a formulação e a execução das políticas públicas 
municipais destinadas às pessoas com deficiência;
II – Formular e propor planos, programas, projetos e ações voltados à promoção e garantia dos 
direitos das pessoas com deficiência;
III – Propor mecanismos que assegurem a participação e o controle social das políticas públicas 
municipais;
IV – Acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas municipais de saúde, 
educação, assistência social, habilitação e reabilitação, trabalho, cultura, esporte, turismo, lazer, 
acessibilidade e demais áreas relacionadas;
V – Acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária municipal quanto às ações 
destinadas às pessoas com deficiência;
VI – Acompanhar, no âmbito de suas competências de controle social, a concessão de recursos 
públicos a organizações da sociedade civil que atuem na área da pessoa com deficiência;
VII – Acompanhar os resultados de programas e projetos municipais voltados à inclusão das 
pessoas com deficiência;
VIII – Propor aos Poderes constituídos medidas e aperfeiçoamentos normativos relacionados à 
proteção e promoção dos direitos das pessoas com deficiência;
IX – Oferecer subsídios para elaboração de proposições legislativas relacionadas aos direitos das 
pessoas com deficiência;
X – Emitir pareceres, recomendações e informações sobre matérias de sua competência;
XI – Incentivar estudos, pesquisas, capacitações, campanhas e eventos sobre deficiência, 
inclusão e acessibilidade;
XII – Receber petições, denúncias, reclamações, representações ou queixas relativas à violação 
de direitos das pessoas com deficiência, encaminhando-as aos órgãos competentes, quando 
necessário;
XIII – Promover canais permanentes de diálogo com a sociedade civil;
XIV – Solicitar aos órgãos públicos, observadas as limitações legais, informações necessárias ao 
exercício de suas atribuições;
XV – Acompanhar e exercer controle social sobre as ações financiadas com recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - FMDPD;
XVI – Aprovar o plano de aplicação dos recursos do FMDPD e acompanhar sua execução, sem 
prejuízo das competências do órgão gestor, do controle interno e dos demais órgãos de controle;
XVII – Convocar, em conjunto com o Poder Executivo e observadas as normas aplicáveis, a 
Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e
XVIII – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
Art. 5º O CMDPD será composto paritariamente por 8 (oito) membros titulares e respectivos 
suplentes, sendo 4 (quatro) representantes do Poder Público e 4 (quatro) representantes da 
sociedade civil.
§ 1º A representação governamental será composta por 1 (um) representante, titular e respectivo 
suplente, de cada uma das seguintes Secretarias Municipais:
I – Secretaria Municipal de Assistência Social;
II – Secretaria Municipal de Saúde;
III – Secretaria Municipal de Educação; e
IV – Secretaria Municipal de Administração.
§ 2º A representação da sociedade civil deverá assegurar, tanto quanto possível, participação 
plural dos diferentes segmentos de pessoas com deficiência existentes no Município, incluindo 
deficiência física, auditiva, visual, intelectual, múltipla e pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista - TEA, vedada a restrição injustificada da representação a categorias específicas.
§ 3º Na inexistência de entidade formalmente constituída representativa de determinado segmento, 
poderá participar pessoa com deficiência ou representante legal diretamente vinculado à defesa 
dos direitos do respectivo segmento, conforme disciplinado no processo público de escolha.
§ 4º A composição do Conselho deverá preservar, em qualquer hipótese, a paridade entre Poder 
Público e sociedade civil.
Art. 6º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos mediante processo público, 
democrático, transparente e acessível, realizado por Fórum Municipal ou processo eleitoral 
próprio, precedido de ampla divulgação ou chamamento público.
§ 1º O procedimento de escolha deverá estabelecer previamente requisitos de participação, forma 
de inscrição, critérios de habilitação, votação ou escolha, prazos e meios de recurso.
§ 2º Serão asseguradas condições de acessibilidade e adaptações razoáveis nos fóruns, 
reuniões, eleições, comunicações e demais atividades relacionadas ao processo de escolha e ao 
funcionamento do Conselho.
Art. 7º Os representantes governamentais serão indicados pelos titulares das respectivas 
Secretarias Municipais e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo.
Art. 8º Cada membro titular terá um suplente, com poderes para substituí-lo em suas ausências e 
impedimentos e, em caso de vacância, até a nomeação de novo titular.
Art. 9º O CMDPD contará com Mesa Diretora, composta por Presidente e Vice-presidente, 
eleitos entre seus membros, na forma do Regimento Interno, assegurada a alternância entre 
representação governamental e sociedade civil.
Art. 10. A Secretaria Executiva do CMDPD será provida pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, à qual compete assegurar apoio administrativo, estrutura e recursos humanos necessários 
ao funcionamento do colegiado.
Art. 11. Os membros do CMDPD serão nomeados por decreto do Poder Executivo, respeitado o 
resultado do processo de escolha dos representantes da sociedade civil.
Art. 12. A função de membro do CMDPD não será remunerada, sendo considerada serviço público 
relevante.
Art. 13. Para a instalação do primeiro colegiado, a Secretaria Municipal de Assistência Social 
adotará, no prazo de até 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, as providências necessárias 
à realização do processo público de escolha da sociedade civil.
Art. 14. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - FMDPD, fundo 
especial de natureza contábil e financeira, vinculado administrativamente à Secretaria Municipal 
de Assistência Social.
§ 1º O FMDPD integra a Administração Direta Municipal e não possui personalidade jurídica 
própria, sem prejuízo de sua inscrição própria no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
como Fundo Público da Administração Direta Municipal, bem como da manutenção de conta 
bancária específica e de registros orçamentários, financeiros e contábeis individualizados.
§ 2º O orçamento do FMDPD constituirá unidade orçamentária própria ou unidade específica na 
forma da legislação orçamentária municipal e integrará o orçamento geral do Município.
§ 3º A gestão administrativa, contábil, orçamentária e financeira do FMDPD ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, por seu titular ou por agente público formalmente 
designado, observadas as normas de direito financeiro, contabilidade pública, controle interno e 
demais normas aplicáveis.
§ 4º Compete ao CMDPD deliberar sobre prioridades, aprovar o plano de aplicação, acompanhar a 
execução, fiscalizar e exercer o controle social dos recursos do Fundo, sem praticar atos próprios 
de ordenação de despesa, execução financeira, contabilidade ou movimentação bancária.
Art. 15. O FMDPD tem por finalidade captar, receber e destinar recursos ao financiamento e 
apoio de planos, programas, projetos, serviços e ações voltados à promoção, proteção, defesa e 
garantia dos direitos das pessoas com deficiência.
§ 1º A execução dos recursos observará o plano de aplicação aprovado pelo CMDPD, as dotações 
orçamentárias próprias e as normas legais aplicáveis.
§ 2º Caberá ao órgão gestor registrar contabilmente as receitas e despesas, promover a execução 
orçamentária e financeira e praticar os atos administrativos necessários à aplicação dos recursos, 
observadas as deliberações do CMDPD dentro de suas competências.
Art. 16. Constituem receitas do FMDPD:
I – Dotações orçamentárias do Município e créditos adicionais que lhe sejam destinados;
II – Transferências da União, do Estado e de outros entes ou órgãos públicos destinadas às 
políticas de promoção dos direitos das pessoas com deficiência;
III – Recursos provenientes de acordos, convênios, contratos, termos de cooperação, ajustes e 
instrumentos congêneres, quando legalmente destinados ao Fundo;
IV – Doações, contribuições, auxílios, subvenções e legados de pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, admitidos pela legislação;
V – Rendimentos de aplicações financeiras de seus recursos, observadas as normas aplicáveis;
VI – Valores provenientes de multas administrativas previstas em legislação própria relacionadas 
à proteção dos direitos das pessoas com deficiência, quando houver destinação legal ao Fundo;
VII – Outras receitas que legalmente lhe forem destinadas.
§ 1º A instituição de infrações administrativas e das respectivas sanções e multas dependerá de 
previsão legal, podendo decreto regulamentar apenas os procedimentos de fiscalização, apuração 
e aplicação das penalidades estabelecidas em lei, assegurados o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa.
§ 2º O saldo financeiro positivo do FMDPD apurado ao final de cada exercício permanecerá vinculado 
ao Fundo e será transferido para o exercício seguinte, observadas as normas de direito financeiro.
Art. 17. Os recursos do FMDPD poderão ser aplicados, entre outras finalidades compatíveis com 
seus objetivos:
I – No desenvolvimento das ações priorizadas na política municipal destinada às pessoas com 
deficiência;
II – Em programas e projetos de estudos, pesquisas, capacitação, prevenção, habilitação, 
reabilitação, inclusão, acessibilidade, tecnologia assistiva e equiparação de oportunidades;
III – Na capacitação de conselheiros e no apoio material necessário ao regular funcionamento do 
CMDPD, desde que diretamente relacionado às suas finalidades;
IV – No desenvolvimento e implementação de sistemas de diagnóstico, acompanhamento e 
avaliação das políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência;
V – Em campanhas educativas, seminários, conferências e eventos destinados à promoção e 
garantia dos direitos das pessoas com deficiência; e
VI – No financiamento ou apoio a ações, programas e projetos executados diretamente pelo 
Município ou por organizações da sociedade civil, observada a legislação aplicável a cada forma 
de execução ou parceria.
Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo em despesas sem vinculação direta 
com as políticas de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das pessoas com deficiência.
Art. 18. Os recursos do FMDPD serão mantidos em conta bancária específica, em instituição 
financeira oficial, identificada em nome do Fundo e vinculada ao respectivo CNPJ, sendo sua 
movimentação realizada pelo órgão gestor e pelos agentes públicos legalmente competentes, na 
forma da legislação financeira e orçamentária.
Art. 19. O órgão gestor apresentará periodicamente ao CMDPD demonstrativos da execução 
orçamentária e financeira do Fundo, inclusive extratos e relatórios individualizados de receitas e 
despesas, para fins de acompanhamento, fiscalização e controle social, sem prejuízo da atuação 
do controle interno, do Tribunal de Contas e dos demais órgãos competentes.
Art. 20. A transferência de recursos do FMDPD a organizações da sociedade civil ou outras 
entidades somente ocorrerá mediante instrumento jurídico adequado à natureza da relação e à 
legislação aplicável.
§ 1º Quando caracterizada parceria com organização da sociedade civil, serão observadas, 
especialmente, as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e sua 
regulamentação.
§ 2º A análise, fiscalização e julgamento das prestações de contas competem aos agentes e 
órgãos legalmente responsáveis pela gestão da parceria e pelo controle da Administração Pública, 
cabendo ao CMDPD o acompanhamento e a fiscalização no âmbito do controle social, sem 
substituição das competências administrativas legalmente atribuídas.
§ 3º O tratamento, pelo CMDPD e pelo órgão gestor, de denúncias, informações, cadastros, 
documentos e demais dados pessoais observará a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, especialmente quanto a dados relativos 
à saúde e outros dados pessoais sensíveis.
Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e nos exercícios subsequentes, 
observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 
de maio de 2000, e demais normas fiscais aplicáveis.
Art. 22. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, sem inovar quanto à 
criação de infrações ou sanções não previstas em lei.
Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias do mês de setembro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 541/2026
Concede Férias ao servidor RODRIGO CALIANI, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor RODRIGO CALIANI, matrícula nº 2452-0, ocupando o cargo de Procurador 
Geral do Município, lotado na Procuradoria Geral do Município, 15(quinze) dias de férias, referente ao 
período aquisitivo (2025/2025) a partir de 21 de setembro de 2026 a 05 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita
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ESTADO DO PARANÁ.
LEI N° 2.043/2026
SÚMULA: Autoriza a abertura de crédito adicional especial, por anulação parcial de dotação, e dá 
outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 028/2026.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no orçamento do exercício financeiro 
de 2026, crédito adicional especial no valor de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), bem 
como a promover as correspondentes inclusões e alterações nos anexos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2026, do Plano Plurianual 2026-2029 e da programação financeira e do 
cronograma de execução mensal de desembolso, na seguinte classificação:
13	 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E TURISMO
13.004	 FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO E AMBIENTAL
17.512.0043.2.175	 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ – 
CISPAR
3.3.71.70.00.00	 778	 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO	 9.100,00
FONTE	 1000	 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)	 9.100,00
Art. 2º Para cobertura do crédito adicional especial autorizado no art. 1º será utilizado o recurso 
proveniente da anulação parcial de dotação orçamentária, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na seguinte classificação:
03	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.001	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
28.846.0000.0.005	 ENCARGOS ESPECIAIS
3.3.90.91.00.00	 48	 SENTENÇAS JUDICIAIS	 9.100,00
FONTE	 1000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 9.100,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias do mês de setembro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

LEI N° 2.042/2026
SÚMULA: Reorganiza a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, cria divisões 
administrativas e cargos de provimento em comissão, no contexto da adequação decorrente de 
decisão judicial, e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 27/2026.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Ficam criadas na estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal as seguintes 
unidades:
I – Divisão de Gestão Financeira e Tesouraria, vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda;
II – Divisão de Execução Orçamentária e Empenhos, vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda;
III – Divisão de Regulação e Gestão do Acesso aos Serviços de Saúde, vinculada à Secretaria 
Municipal de Saúde;
IV – Divisão de Gestão Administrativa e Controle de Processos, vinculada à Secretaria Municipal 
de Administração.
Art. 2º Ficam criados no quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal os seguintes cargos de 
provimento em comissão:
DENOMINAÇÃO	 QUANTIDADE	 SÍMBOLO
Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Tesouraria	 1	 CC-02
Chefe da Divisão de Execução Orçamentária e Empenhos	 1	 CC-02
Chefe da Divisão de Regulação e Gestão do Acesso aos Serviços de Saúde	 1 CC-02
Chefe da Divisão de Gestão Administrativa e Controle de Processos	 1 CC-02
Art. 3º Os cargos criados por esta Lei:
I - são de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal;
II - destinam-se exclusivamente ao exercício de atribuições de direção, chefia, comando, 
coordenação, supervisão e gestão;
III - possuem carga horária de 40 horas semanais, sem prejuízo da disponibilidade funcional 
inerente às atribuições de chefia;
IV - serão remunerados pelo símbolo CC-02 da tabela de vencimentos dos cargos em comissão 
do Município;
V - poderão ser ocupados por servidores titulares de cargos efetivos ou por pessoas sem vínculo 
permanente com o Município, observado o percentual mínimo previsto no art. 7º.
Art. 4º Os ocupantes dos cargos ficarão diretamente subordinados aos titulares das Secretarias 
Municipais às quais estejam vinculadas as respectivas divisões.
Art. 5º O provimento dos cargos dependerá:
I - do efetivo funcionamento da respectiva unidade administrativa;
II - da existência de servidores efetivamente lotados na respectiva divisão e sujeitos à direção, 
coordenação, distribuição de tarefas e supervisão do ocupante do cargo de chefia;
III - da existência de atividades e fluxos administrativos que demandem comando e responsabilidade 
gerencial próprios;
IV - da compatibilidade entre a formação ou a experiência do nomeado e as responsabilidades 
da unidade;
V - da existência de especial relação de confiança com a autoridade nomeante.
Parágrafo único. A criação dos cargos não obriga seu imediato provimento, competindo ao Prefeito 
Municipal avaliar a necessidade, a conveniência administrativa e a disponibilidade orçamentária 
para cada nomeação.
Art. 6º São requisitos para o provimento dos cargos:
I - possuir ensino médio completo;
II - possuir experiência profissional mínima de dois anos em atividades relacionadas à respectiva 
área de atuação ou formação de nível superior compatível com as atribuições da unidade;
III - possuir aptidão para o exercício de funções de chefia, coordenação e gestão de equipes;
IV - atender aos demais requisitos gerais previstos na legislação municipal.
Art. 7º No mínimo 25% (vinte e cinco por cento) dos cargos criados por esta Lei, correspondente 
a pelo menos 1 (um) dos 4 (quatro) cargos, será provido por servidor titular de cargo efetivo do 
Município.
Art. 8º São elementos caracterizadores dos cargos criados por esta Lei:
I - o exercício de autoridade hierárquica e gerencial no âmbito da respectiva unidade;
II - a responsabilidade pelo planejamento, pela distribuição, pela orientação e pela supervisão 
dos trabalhos;
III - o acompanhamento e a avaliação das atividades executadas pelos servidores subordinados;
IV - a organização dos fluxos administrativos internos;
V - a responsabilidade pelo cumprimento dos prazos, controles, objetivos e resultados da unidade;
VI - a interlocução direta com o Secretário Municipal competente;
VII - a proposição de medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos serviços.
Art. 9º É vedada a utilização dos cargos criados por esta Lei para o desempenho predominante 
ou habitual de:
I - atividades meramente burocráticas, técnicas ou operacionais;
II - serviços ordinários de recepção e atendimento ao público;
III - digitação, digitalização, protocolo ou arquivamento de documentos;
IV - execução material e repetitiva das rotinas próprias da unidade;
V - atividades estranhas à divisão administrativa para a qual o ocupante tenha sido nomeado.
§ 1º As atividades materiais, técnicas, burocráticas e operacionais necessárias ao funcionamento 
das divisões serão executadas pelos servidores responsáveis, de acordo com as atribuições dos 
respectivos cargos.
§ 2º O ocupante do cargo de chefia poderá praticar atos administrativos necessários ao 
acompanhamento, controle e supervisão da unidade, desde que tais atividades não constituam a 
finalidade predominante do cargo.
Art. 10. As atribuições específicas dos cargos criados por esta Lei são as constantes do Anexo 
Único.
Art. 11. O provimento dos cargos dependerá de atos específicos de nomeação, inexistindo 
qualquer forma de nomeação, transformação, transposição, aproveitamento ou reenquadramento 
automático.
§ 1º Os cargos instituídos por esta Lei são juridicamente autônomos e materialmente distintos dos 
cargos de Assessor Direto do Poder Executivo, símbolo CC-02, declarados inconstitucionais nos 
Autos nº 0000825-04.2024.8.16.0091.
§ 2º A utilização do símbolo remuneratório CC-02 representa exclusivamente o enquadramento 
dos novos cargos na tabela de vencimentos já existente e não implica identidade, transformação 
ou sucessão jurídica dos cargos extintos.
Art. 12. O provimento dos cargos criados por esta Lei somente poderá ocorrer após a efetiva 
extinção e desocupação dos quatro cargos de Assessor Direto do Poder Executivo, símbolo CC-02, 
alcançados pela decisão judicial transitada em julgado nos Autos nº 0000825-04.2024.8.16.0091.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 14. O Poder Executivo promoverá as adequações necessárias nos registros administrativos, 
funcionais, contábeis e orçamentários do Município.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias do mês de setembro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO
DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
I - CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E TESOURARIA
Compete ao respectivo Chefe de Divisão:
I - exercer a chefia da divisão e dos servidores nela lotados;
II - planejar, coordenar, distribuir, supervisionar e avaliar as atividades administrativas da unidade;
III - organizar os fluxos internos relacionados à programação financeira e aos processos 
encaminhados à Tesouraria Municipal;
IV - supervisionar o cumprimento da programação financeira definida pelas autoridades 
competentes;
V - coordenar a distribuição das atividades relacionadas aos processos de pagamento entre os 
servidores responsáveis por sua execução;
VI - supervisionar a regularidade administrativa e documental dos processos encaminhados à 
unidade;
VII - acompanhar os vencimentos, prazos, pendências e prioridades administrativas relacionadas 
aos pagamentos municipais;
VIII - orientar os servidores subordinados quanto aos procedimentos, controles e prazos internos;
IX - supervisionar a organização, a rastreabilidade e a guarda dos documentos e informações da 
divisão;
X - coordenar a interlocução da unidade com a contabilidade, os setores requisitantes, as 
instituições financeiras e as demais unidades municipais;
XI - identificar falhas, atrasos e riscos administrativos, adotando ou propondo as providências 
gerenciais cabíveis;
XII - elaborar e apresentar relatórios gerenciais ao Secretário Municipal da Fazenda;
XIII - propor procedimentos e medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos controles internos;
XIV - representar a divisão em reuniões administrativas e institucionais;
XV - exercer outras atribuições de chefia diretamente relacionadas à gestão da unidade.
Parágrafo único. Não constitui atribuição ordinária e predominante do ocupante do cargo a 
execução pessoal e rotineira de pagamentos, serviços de caixa, lançamentos contábeis ou outras 
tarefas meramente operacionais.
II - CHEFE DA DIVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHOS
Compete ao respectivo Chefe de Divisão:
I - exercer a chefia da divisão e dos servidores nela lotados;
II - planejar, coordenar, distribuir, supervisionar e avaliar as atividades administrativas da unidade;
III - organizar o fluxo dos processos de despesa antes e depois da emissão dos respectivos 
empenhos;
IV - supervisionar a existência dos documentos necessários à regular tramitação administrativa 
das despesas;
V - coordenar a articulação entre os setores requisitantes, compras, licitações, contratos, 
contabilidade e tesouraria;
VI - acompanhar gerencialmente os saldos, as dotações, os empenhos, as anulações e as 
pendências administrativas;
VII - orientar os setores municipais quanto à instrução e à tramitação dos processos de despesa;
VIII - determinar o retorno dos processos aos setores responsáveis para correção de falhas 
formais ou complementação documental;
IX - acompanhar os prazos e identificar dificuldades administrativas que possam comprometer a 
execução orçamentária;
X - coordenar reuniões com os setores envolvidos na tramitação das despesas públicas;
XI - elaborar e apresentar relatórios gerenciais ao Secretário Municipal da Fazenda;
XII - propor procedimentos destinados à padronização e ao aperfeiçoamento dos fluxos internos;
XIII - representar a divisão em reuniões administrativas e institucionais;
XIV - exercer outras atribuições de chefia diretamente relacionadas à gestão da unidade.
Parágrafo único. As atribuições do cargo não compreendem a prática de atos privativos do 
responsável pela contabilidade municipal nem a execução predominante de lançamentos, emissão 
material de empenhos ou outras atividades técnicas e repetitivas.
III - CHEFE DA DIVISÃO DE REGULAÇÃO E GESTÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE
Compete ao respectivo Chefe de Divisão:
I - exercer a chefia da divisão e dos servidores nela lotados;
II - planejar, coordenar, distribuir, supervisionar e avaliar as atividades administrativas da unidade;
III - organizar os fluxos administrativos relacionados ao acesso a consultas, exames, 
procedimentos, cirurgias e demais serviços de saúde;
IV - coordenar a distribuição das atividades entre os servidores responsáveis pelas solicitações, 
agendamentos e acompanhamento dos usuários;
V - supervisionar o cumprimento dos critérios, protocolos e prioridades estabelecidos pelos 
profissionais competentes e pelos órgãos reguladores;
VI - acompanhar gerencialmente as filas de espera, os tempos de atendimento, as demandas 
reprimidas e os encaminhamentos realizados;
VII - identificar entraves administrativos e propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento do 
acesso aos serviços;
VIII - coordenar a interlocução com unidades de saúde, consórcios intermunicipais, hospitais, 
clínicas, prestadores e órgãos de regulação;
IX - orientar os servidores subordinados quanto aos fluxos, sistemas, documentos, procedimentos 
e prazos internos;
X - supervisionar a integridade, a atualização, a segurança e a organização das informações da unidade;
XI - convocar e coordenar reuniões destinadas à avaliação dos fluxos, demandas e resultados;
XII - elaborar relatórios gerenciais e prestar informações ao Secretário Municipal de Saúde;
XIII - propor normas e medidas destinadas à melhoria da gestão do acesso aos serviços;
XIV - representar a divisão em reuniões administrativas e institucionais;
XV - exercer outras atribuições de chefia diretamente relacionadas à gestão da unidade.
Parágrafo único. Não constitui atribuição ordinária e predominante do ocupante do cargo a 
realização pessoal e rotineira de agendamentos, o preenchimento de formulários, a recepção de 
usuários ou a definição de prioridades clínicas.
IV - CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E CONTROLE DE PROCESSOS
Compete ao respectivo Chefe de Divisão:
I - exercer a chefia da divisão e dos servidores nela lotados;
II - planejar, coordenar, distribuir, supervisionar e avaliar as atividades administrativas da unidade;
III - organizar os fluxos de tramitação dos processos administrativos no âmbito do Poder Executivo;
IV - supervisionar o cumprimento dos prazos e procedimentos internos;
V - coordenar a articulação entre as Secretarias e unidades envolvidas na tramitação dos 
processos;
VI - identificar pendências, atrasos, falhas formais e dificuldades administrativas;
VII - determinar o encaminhamento dos processos aos setores responsáveis pela complementação 
documental ou adoção das providências necessárias;
VIII - orientar os servidores subordinados quanto aos fluxos, procedimentos, controles e prazos;
IX - acompanhar gerencialmente a movimentação e o andamento dos processos administrativos;
X - propor procedimentos e medidas destinadas à padronização das rotinas municipais;
XI - supervisionar a organização, a rastreabilidade e o controle dos documentos sob 
responsabilidade da divisão;
XII - elaborar e apresentar relatórios gerenciais ao Secretário Municipal de Administração;
XIII - coordenar reuniões destinadas à solução de pendências e ao aperfeiçoamento dos fluxos 
administrativos;
XIV - representar a divisão em reuniões administrativas e institucionais;
XV - exercer outras atribuições de chefia diretamente relacionadas à gestão da unidade.
Parágrafo único. Não constitui atribuição ordinária e predominante do ocupante do cargo o 
protocolo, a digitalização, a digitação, o arquivamento material ou a movimentação rotineira e 
individual dos processos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
LEI N° 2.041/2026
SÚMULA: Extingue cargos de provimento em comissão do quadro de pessoal do Poder Executivo 
Municipal, em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 26/2026.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado nos Autos nº 0000825-
04.2024.8.16.0091, ficam extintos do quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal os quatro 
cargos de provimento em comissão denominados Assessor Direto do Poder Executivo, símbolo 
CC-02, declarados inconstitucionais.
Art. 2º A extinção prevista no art. 1º compreende:
I - a denominação dos cargos;
II - as quatro vagas existentes;
III - as atribuições anteriormente vinculadas aos cargos;
IV - a possibilidade de realização de novas nomeações para os cargos extintos.
Art. 3º O Poder Executivo adotará, imediatamente após a publicação desta Lei, os atos 
administrativos necessários:
I - à exoneração dos ocupantes dos cargos extintos;
II - à cessação de eventual designação, opção remuneratória, gratificação, vantagem ou parcela 
vinculada ao exercício dos cargos extintos;
III - à atualização dos registros funcionais, administrativos, contábeis e orçamentários;
IV - à exclusão dos cargos dos sistemas de pessoal e dos demais cadastros municipais.
Parágrafo único. Quando o ocupante do cargo extinto for servidor titular de cargo efetivo, ficam 
preservados seu vínculo permanente e os direitos decorrentes do cargo efetivo, extinguindo-se 
exclusivamente a nomeação e as vantagens vinculadas ao cargo de provimento em comissão.
Art. 4º A extinção dos cargos não implicará transformação, transposição, aproveitamento, 
reenquadramento, recondução ou nomeação automática dos antigos ocupantes para outro cargo 
ou função pública.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições do Anexo I da Lei Municipal nº 1.403/2017 e alterações 
posteriores relativas à denominação, às vagas, ao símbolo e às atribuições dos cargos de 
Assessor Direto do Poder Executivo, símbolo CC-02.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias do mês de setembro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS Nº 02/2026 EDITAL N° 002/2026 – PMI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTAGIÁRIOS PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IVATÉ – PARANÁ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, juntamente com a Comissão Municipal Organizadora 
e Avaliadora do Processo Seletivo Simplificado (PSS) para contratação de estagiário para o 
município de Ivaté, disposto no art. 5º da Lei nº 830/2022, e comissão de avaliação do Processo 
seletivo designada através do Decreto nº 63/2026.
DO RESULTADO
Art. 1º Fica divulgado neste edital, lista dos inscritos do Processo Seletivo Simplificado 002/2026 
e do Edital 001/2026.
ENSINO TÉCNICO
Saúde
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Ana Clara Ribeiro de Salles 	 Técnico em Enfermagem
02	 Ana Paula dos Santos Bortoleto 	 Técnico em Enfermagem
03	 Tatiane da Silva 	 Técnico em Enfermagem
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Administrativo Geral
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Ariane Silvestrin Ribeiro	 Secretariado
02	 Matheus de Paula da Silva	 Direito
03	 Ramon Felippe Carniel Silvestre	 Direito
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Assistência Social
Nº	 NOME	 CURSO
	 Não houve inscrito
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Assistência Social - Serviço Social
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Gislaine Ribeiro da Rocha 	 Serviço Social
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Assistência  Social - Psicologia
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Kemilly Vitória Barreiras Santana	 Psicologia
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Cultura e Esporte -Educação Física
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Karolyne Ganzarolli Cristofoli	 Educação Física
02	 Lucas Adrian Vanzei 	 Educação Física
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Cultura e Esporte -Secretariado
Nº	 NOME	 CURSO
	 Não houve inscrito válido
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Educação - Licenciatura
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Carlos Eduardo dos Santos Martins	 Geografia
02	 Carlos Henrique Lopes Ferreira	 Pedagogia
03	 Carolina Pereira de Souza	 Matemática
04	 Cassia Letícia da Silva Martins 	 Pedagogia
05	 Daiane Vanusa Torquato de Oliveira 	 Letras
06	 Daiany Aparecida da Silva Benetati	 Pedagogia
07	 Juliana dos Santos Pereira 	 Matemática
08	 Kemilly Vitória Barreiras Santana	 Pedagogia
09	 Letícia Biserra Conte 	 Pedagogia
10	 Natally Luize Ribeiro de Souza 	 Pedagogia
11	 Patrícia Honório 	 Pedagogia
12	 Sandra Paula Alves de Lima	 Pedagogia
13	 Verônica de Oliveira dos Santos 	 Pedagogia
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Educação
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Lucas Felipe Pereira 	 Analise de Sistemas
02	 Nayara Rita Macedo Amador	 Sistemas para Internet
03	 Vinícius Barros de Oliveira	 Sistemas para Internet
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Educação - Nutrição
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Roberta Gonçalves Leonardi 	 Nutrição
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Biomedicina
Nº	 NOME	 CURSO
	 Não houve inscrito
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Enfermagem
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Isabella Aparecida Lopes de Souza 	 Enfermagem
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Farmácia
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Isadora Carla de Almeida dos Santos 	 Farmácia
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Fisioterapia
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Heloisa Vitoria do Santos Silva	 Fisioterapia
02	 Luiz Antonio Candil Rigon 	 Fisioterapia
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Nutrição
Nº	 NOME	 CURSO
	 Não houve inscrito
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Psicologia
Nº	 NOME	 CURSO
01	 Beatriz Fonseca da Silva 	 Psicologia
02	 Kemilly Vitória Barreiras Santana	 Psicologia
GRADUANDO ENSINO SUPERIOR
Saúde - Odontologia
Nº	 NOME	 CURSO
	 Não houve inscrito
CURSANDO PÓS-GRADUAÇÃO
Educação
Nº	 NOME	 CURSO
	 Não houve inscrito
Ivaté, 08 de setembro de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 542/2026
Nomeia PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO, para exercer o cargo de Provimento em 
Comissão de Diretor do Departamento de Trânsito e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO, matricula nº 3078-3, para exercer o 
cargo de Provimento em Comissão de Diretor do Departamento de Trânsito, Símbolo CC-2, 
a partir de 08 de setembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se neste ato a 
portaria nº 169 de 21 de fevereiro de 2025.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE  CUNHA
Prefeita

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 543/2026
Nomeia JULIO ROQUE SOBOTA, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de Diretor do 
Departamento de Gestão Fiscal e Econômica e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear JULIO ROQUE SOBOTA, matricula nº 2973-4, para exercer o cargo de Provimento 
em Comissão de Diretor do Departamento de Gestão Fiscal e Econômica, Símbolo CC-2, a partir 
de 08 de setembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se neste ato a portaria 
nº 416 de 30 de junho de 2025.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 544/2026
Nomeia LUCAS GONÇALVES DOS SANTOS, para exercer o cargo de Provimento em Comissão 
de Chefe da Divisão de Controle e Arrecadação e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear LUCAS GONÇALVES DOS SANTOS, matricula nº 2478-3, para exercer o cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Divisão de Controle e Arrecadação, Símbolo CC-4, a partir 
de 08 de setembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se neste ato a portaria 
nº 414 de 15  de setembro de 2021.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE  CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 545/2026
Nomeia RUBENS GABARRÃO, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de Diretor do 
Departamento de Ordenamento Urbano e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear RUBENS GABARRÃO, matricula nº 3066-0, para exercer o cargo de Provimento 
em Comissão de Diretor do Departamento de Ordenamento Urbano, Símbolo CC-2, a partir de 08 
de setembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se neste ato a portaria 
nº 168 de 21 de fevereiro de 2025.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE  CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 546/2026
Nomeia RONY EDUARDO SOUZA TERRA, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de 
Diretor do Departamento de Licitações e Contratos e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear RONY EDUARDO SOUZA TERRA, matricula nº 3306-5, para exercer o cargo de 
Provimento em Comissão de Diretor do Departamento de Licitações e Contratos, Símbolo CC-2, a 
partir de 04 de setembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 setembro de 2026.
VALDETE  CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 547/2026
Nomeia LERIAM DOS SANTOS OLIVEIRA GABALDO, para exercer o cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear LERIAM DOS SANTOS OLIVEIRA GABALDO, matricula nº 3087-2, para exercer o 
cargo de Provimento em Comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Símbolo CC-5, a 
partir de 08 de setembro de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 setembro de 2026.
VALDETE  CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 548/2025
Nomeia PEDRO CARSONI, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de Chefe da 
Divisão de Elétrica e Mecânica e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 159, de 02 de setembro de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear PEDRO CARSONI, matricula nº 3134-8, para exercer o cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Elétrica e Mecânica, Símbolo CC-4, a partir de 08 de setembro 
de 2026(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se neste ato a portaria 
nº 364 de 06 de junho de 2025.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 549/2026
Concede Férias ao servidor JOÃO GUILHERME PRETO SOUZA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010 (Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor JOÃO GUILHERME PRETO SOUZA, matrícula nº 2739-1, ocupando 
o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Contratos, lotado na Secretaria Municipal de 
Planejamento, 15 (quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2025/2026), a partir de 
28 de setembro de 2026 a 12 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 08 de setembro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 369/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026
CONSTITUI A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026, DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Sr. RONALDO TINTI, no uso 
de suas atribuições legais e conferidas por lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica CONSTITUÍDA a Comissão Organizadora do Concurso Público nº 001/2026, do 
Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, responsável pelo acompanhamento, 
supervisão e demais providências necessárias à organização e realização do certame, observadas 
as disposições legais e regulamentares pertinentes.
Art. 2º. A Comissão Organizadora do Concurso Público nº 001/2026 será composta pelos seguintes 
servidores municipais:
I – PRESIDENTE:
MICHELLE PERES DOS SANTOS, CPF nº 040.795.479-19, ocupante do cargo de Nutricionista, 
matrícula nº 254501;
II – MEMBRO:
MARCIA REGINA DOS SANTOS FAGUNDES, CPF nº 914.444.629-20, ocupante do cargo efetivo 
de Professor, matrícula nº 145701;
III – MEMBRO:
CLAUDEMIR BRAVO, CPF nº 039.481.609-96, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, 
matrícula nº 451001.
Art. 3º. Compete à Comissão Organizadora, sem prejuízo de outras atribuições previstas na 
legislação e no edital do certame:
I – acompanhar e supervisionar os procedimentos relacionados à organização e realização do 
Concurso Público nº 001/2026;
II – acompanhar a elaboração e publicação dos atos necessários à realização do concurso;
III – prestar as informações e promover os encaminhamentos necessários aos órgãos competentes;
IV – acompanhar os trabalhos da empresa ou instituição eventualmente contratada para 
a organização e execução do certame, zelando pelo cumprimento das disposições legais, 
contratuais e editalícias;
V – acompanhar o cumprimento do cronograma estabelecido para o concurso público;
VI – analisar e encaminhar, quando de sua competência, as ocorrências e demandas relacionadas 
ao certame;
VII – praticar os demais atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, observadas as 
competências da Administração Municipal e da instituição organizadora, quando houver.
Art. 4º. Os membros da Comissão deverão atuar com observância aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e isonomia, assegurando o 
regular desenvolvimento do certame e a igualdade de condições entre os candidatos.
Art. 5º. A participação dos servidores na Comissão de que trata esta Portaria não os exime 
do exercício de suas atribuições ordinárias, salvo quando houver determinação expressa da 
autoridade competente.
Art. 6º. A Comissão permanecerá constituída até a conclusão dos trabalhos relacionados ao 
Concurso Público nº 001/2026, incluindo os atos necessários à homologação do resultado final, 
ressalvada a possibilidade de sua substituição ou alteração por ato posterior.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PSS - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2025
EDITAL N°. 087/2026
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATA APROVADA NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2025 PARA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PESSOAIS, DE 
COMPROVAÇÃO PROFISSIONAL E DE QUALIFICAÇÃO COM O OBJETIVO DE FIRMAR 
CONTRATO EM REGIME ESPECIAL – CRES.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, considerando a Lei Municipal nº 2.098, de 09 de 
junho de 2017, regulamentada pelo Decreto nº. 093, de 26 de setembro de 2017; alterada pelas 
Leis Municipais nº. 2.117/2017; nº. 2.557/2022 e nº. 2.722/2025, que dispõe sobre a contratação 
temporária para atender à necessidade de excepcional interesse público;
CONSIDERANDO a Exoneração da Servidora Pública Sra. Antônia de Lourdes Nogueira Godoi, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula nº 283601, 
mediante Processo de Concessão de Aposentadoria por Idade, conforme Decreto Municipal nº 
20/2026;
CONSIDERANDO o Termo de Desistência apresentado pela Candidata Simone Gomes Paião, 
convocada mediante Edital nº. 084/2026;
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata abaixo aprovada no Processo Seletivo Simplificado - PSS 2025 
realizado pelo município de São Jorge do Patrocínio/PR para comparecer no dia 09/09/2026 
(quarta-feira) das 7h30min às 11hs30min ou das 13:00 às 17:00 horas, junto ao Departamento 
de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal, sito à Avenida Carlos Spanhol, nº. 164, Centro, 
para apresentação dos documentos pessoais, de comprovação profissional e de qualificação (vias 
originais) com objetivo de Firmar Contrato em Regime Especial – CRES:
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:
Ordem	 INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 PONTUAÇÃO	 D. NASC.
31	 9051	 BEATRIZ REGINALDO DA SILVA	 72	 10/07/2002
2. Caso a Candidata convocada não compareça ao local, data e horário estabelecidos nesta 
convocação para comprovação documental obrigatória ou que não manifestar interesse à vaga 
será considerada desistente, ou ainda poderá solicitar seu deslocamento para o final da lista, 
podendo ser convocada mais uma vez, respeitando a ordem de classificação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 08 de setembro de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO

ESTADO DO PARANÁ
PSS - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2025
EDITAL N°. 088/2026
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATA APROVADA NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2025 PARA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PESSOAIS, DE 
COMPROVAÇÃO PROFISSIONAL E DE QUALIFICAÇÃO COM O OBJETIVO DE FIRMAR 
CONTRATO EM REGIME ESPECIAL – CRES.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, considerando a Lei Municipal nº 2.098, de 09 de 
junho de 2017, regulamentada pelo Decreto nº. 093, de 26 de setembro de 2017; alterada pelas 
Leis Municipais nº. 2.117/2017; nº. 2.557/2022 e nº. 2.722/2025, que dispõe sobre a contratação 
temporária para atender à necessidade de excepcional interesse público;
CONSIDERANDO a necessidade de atendimento da demanda educacional existente na Escola 
Municipal João Batista de Melo, em razão da insuficiência de profissionais do quadro atual, 
tornando-se necessária a contratação de Professor com carga horária de 20 (vinte) horas 
semanais, visando garantir a continuidade e a qualidade do ensino, inclusive para o atendimento 
adequado dos alunos com necessidades educacionais especiais;
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata abaixo aprovada no Processo Seletivo Simplificado - PSS 2025 
realizado pelo município de São Jorge do Patrocínio/PR para comparecer no dia 08/09/2026 
(quarta-feira) das 7h30min às 11hs30min, ou das 13:00 às 17:00 horas junto ao Departamento 
de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal, sito à Avenida Carlos Spanhol, nº. 164, Centro, 
para apresentação dos documentos pessoais, de comprovação profissional e de qualificação (vias 
originais) com objetivo de Firmar Contrato em Regime Especial – CRES:
CARGO: PROFESSOR 20:00 HS:
Ordem INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO DATA NASC.
32 9162 CRISTINA AP. NANIS VILAS BOAS  74 18/10/1982
2. Caso a candidata convocada não compareça ao local, data e horário estabelecidos nesta 
convocação para comprovação documental obrigatória ou que não manifestar interesse à vaga 
será considerado desistente, ou ainda poderá solicitar seu deslocamento para o final da lista, 
podendo ser convocado mais uma vez, respeitando a ordem de classificação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 08 de setembro de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Nº 114/2026
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO    Nº 506/2026
VALIDADE: 07 de setembro de 2027
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, RECURSOS EDUCACIONAIS E ESTRUTURAS 
COMPLEMENTARES PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – PARANÁ.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  H H FERREIRA LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$- 3.761.982,00 (três milhões, setecentos e sessenta e um mil, novecentos e oitenta e 
dois reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 08 de setembro de 2026
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
EDITAL Nº 015, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026
Convoca candidato aprovado em Processo Seletivo Simplificado - PSS, instituído pelo Edital nº. 
007, de 01 de abril de 2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município e Lei n.º 1965 de 07 de março de 2018,
RESOLVE:
Convocar candidato aprovado em Processo Seletivo Simplificado - PSS, instituído pelo Edital nº. 
007, de 01 de abril de 2025, com resultado da Classificação final homologado através do Edital 
nº 012, de 02 de junho de 2025 e publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 03 de junho de 
2025, conforme quadro abaixo:
EMPREGO PÚBLICO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL (40 HORAS)
N. INSC. N O M E    CLASSIF.
043  MIRIANE GSPAR BORTOLLOCI 17º
O candidato acima convocado deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos dessa 
Prefeitura, cito a Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442, entre os dias 09 a 29 de 
setembro de 2026 (em dias úteis das 07:30 hs as 11:00 hs e das 13:00 hs as 16:30 hs), munido 
dos seguintes documentos (original e cópia):
a) Carteira de Identidade – RG;
b) Cartão do CPF/MF;
c) Uma foto 3x4 (de frente);
d) Atestado de sanidade física e mental (exame admissional com médico trabalhista);
e) Declaração do candidato com assinatura reconhecida em cartório informando se está apto 
físico e mentalmente para o exercício do cargo;
f) Carteira de Trabalho e cartão do PIS/PASEP;
g) Certidão de nascimento ou casamento;
h) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
i) Cartão do CPF dos filhos menores de 21 anos;
j) Certidão Cível e Criminal do Estado;
k)  Certidão Cível e Criminal da União; (site: ww2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php)
l) Título de eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
m) Atestado/Cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos;
n) Certificado Militar (para sexo masculino);
o) Comprovante de endereço residencial (conta de água, luz ou telefone);
p) Certificado/Diploma de escolaridade exigida para o cargo;
q) Declaração de bens móveis e imóveis do candidato;
r) Declaração com firma reconhecida de não ter sofrido o exercício de função pública 
penalidade decorrente de processo administrativo disciplinar;
s) Declarar que não se encontra em situação de acúmulo ilegal de proventos, função, 
aposentadoria, empregos e cargos públicos nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal e inciso XVI e XVII do artigo 27 da Constituição do Estado do Paraná;
t) Declaração de que o candidato não se encontra aposentado por invalidez ou aposentadoria 
compulsória;
u) Comprovante do nº da conta bancária – Banco Bradesco – Agência de Tapejara-PR.
O candidato convocado por este Edital que não comparecer no prazo descrito acima, bem como, 
não apresentar todos os documentos nominados acima, será desclassificado e posteriormente 
convocado para a vaga o próximo candidato da lista de classificação conforme divulgado através 
do Edital nº 012, de 02 de junho de 2025.
Tapejara/Pr, 08 de setembro de 2026.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
PORTARIA N.º 233, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026
Alterar Portaria nº 154 de 01 de junho de 2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Alterar o art. 1o da Portaria n.º 154 de 01 de junho de 2026, ficando com a seguinte redação:
“Art. 1o Designar, COMISSÃO ORGANIZADORA DE CONCURSO PÚBLICO, com a finalidade de 
dirigir e orientar os trabalhos do Concurso Público composta pelos seguintes membros:
MATRÍCULA NOME CARGO CPF
92711 Mauricio Gonçalves Pereira Procurador Geral do Município 017.
xxx.xxx-29
16179 Adriana Alves Zeni Carvalho Professor 007.xxx.xxx-80
92456 Simone de Oliveira Professor 008.xxx.xxx-42
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Tapejara, em 08 de setembro de 2026.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS
PORTARIA Nº 234, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026
Designa servidor efetivo para Responsabilidade Técnica e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, 
inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Designar a partir do dia 01 de setembro de 2026, o servidor VALDEMIRO FELICIANO 
DA SILVA, matrícula nº 15350, portador da CPF/MF n.º 994.xxx.xxx-20 para responder pela 
Responsabilidade Técnica com a Junta de Serviço Militar e com o Posto de Identificação 364.
Art. 2o Fica concedido ao servidor designado no Art. 1º, Gratificação de Função de 10% (dez) por 
cento sobre seus vencimentos básicos, de acordo com o Anexo V da Lei Complementar nº 119 de 
14 de fevereiro de 2022.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 08 de setembro de 2026.
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 64/2025 – ID 2682
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2025
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL PARA OS VEÍCULOS DA FROTA 
DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no Contrato ora 
aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald Rogerio Lopes Smarzaro, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, e a empresa AUTO POSTO ITAMI LTDA - ME, já qualificada 
no contrato ora aditivado, neste ato representada por seu procurador o Sr. Edson Satoshi Itami, ajustam e 
acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei Federal 14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
Fica alterada a cláusula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 08 de setembro 
de 2027.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou convencionado 
no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de Contrato nos 
expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de 
igual teor e forma.
Tapira (PR), 08 de setembro de 2026.
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
Edson Satoshi Itami
AUTO POSTO ITAMI LTDA - ME
Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MAT: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MAT: 3803

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 63/2025 – ID 2681
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2025
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEL PARA OS VEÍCULOS DA FROTA 
DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no Contrato ora 
aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald Rogerio Lopes Smarzaro, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, e a empresa R. F. COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, já 
qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada por seu procurador o Sr. Marcos Alexandrino, 
ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei Federal 14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
Fica alterada a cláusula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 08 de setembro 
de 2027.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou convencionado 
no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de Contrato nos 
expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de 
igual teor e forma.
Tapira (PR), 08 de setembro de 2026.
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
Marcos Alexandrino
R.F. COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA Contratada
Testemunhas:
NOME: Edner João Peres da Silva
MAT: 3316
NOME: Caroline Santos Guerreiro
MAT: 3803

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
6º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 165/2021
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 6.058.981-
0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa FLAVIO APARECIDO SEBASTIÃO DOS SANTOS 34182235835 
- ME, inscritao no CNPJ sob o n° 23.946.128/0001-48, com estabelecimento à Rua Minas Gerais, 
nº 231, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, CEP 87.450-000, com telefone 
de contato (44)98848-0409, neste ato representado por Flavio Aparecido Sebatião dos Santos, 
brasileiro, empresário, portador da CI/RG sob o n° 14.127.901-7 SESP/PR, inscrito no CPF/MF n° 
341.822.358-35, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente 
TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 165/2021, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 035/2021 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2021), com as seguintes 
condições:
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de até 25% (vinte e cinco por cento) de 
itens do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 165/2021, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
035/2021, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade 
técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, 
centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$51.668,66(cinquenta e um mil seiscentos e sessenta e oito reais e sessenta e seis centavos 
centavos) para R$54.306,74 (cinquenta e quatro mil trezentos e seis reais e setenta e quatro 
centavos), considerando o acréscimo de R$2.638,08 (dois mil seiscentos e trinta e oito reais e oito 
centavos) referente ao aditivo de até 25% dos itens, conforme tabela abaixo:
Item Descrição Quant.
aditivada Unidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)
02 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OFICINA DE CAPOEIRA 
ADAPTADA PARA PESSOA IDOSA, JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSINSTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.      72 HORAS 36,64 2.638,08
3.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo 57, 
II da Lei nº 8.666/93, Cláusula Quarta, Parágrafo 4º  do CONTRATO Nº 165/2021.
4.0 – CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO:
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 165/2021.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na 
presença de 2 (duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 02 de setembro de 2026.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Guerino Mendonça dos Santos
Prefeito Municipal
FLAVIO APARECIDO SEBASTIÃO DOS SANTOS 34182235835 – ME
Flavio Aparecido Sebastião Dos Santos
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1. ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   Claudenir Aparecido Colonhez Bonano Nome: Daiani Mendes Miranda Borges
R.G.:   5.896.817-0 SSP/PR  R.G.: 9.528.597-0 SSP/PR

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 106.2025
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Guerino Mendonça dos Santos, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 6.058.981-
0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 883.782.099-20, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa FURLAN MOVEIS EIRELI- EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
82.527.656/0001-21, com estabelecimento à Avenida Rio de Janeiro, n° 27, Centro, na cidade 
de Tuneiras do Oeste, com telefone de contato (44) 3653 - 1453, representada neste ato por 
Edson Furlan, brasileiro, empresário, portador(a) da CI/RG nº 3.630.167-8 SESP/PR, inscrito no 
CPF/MF nº 527.145.949-72, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado 
o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 106/2025, oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025), com as 
seguintes condições:
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prorrogação do prazo de vigência do 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 106/2025, bem como o aditivo de até 25% (vinte e cinco por 
cento) de itens oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025, considerando a vantajosidade 
à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que 
diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar 
continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$1.662,13(um mil seiscentos e sessenta e dois reais e treze centavos) para R$2.068,63 (dois 
mil sessenta e oito reais e sessenta e trez centavos), considerando o acréscimo de R$ 406,50 
(quatrocentos e seis reais e cinquenta centavos) referente ao aditivo de até 25% dos itens, 
conforme tabela abaixo:
Item Descrição Unidade Quant. aditivado Valor unitário
(R$) Valor total (R$)
168 DESINFETANTE PARA USO GERAL, EMBALAGEM PLÁSTICA C/ MÍNIMO 2LT. 
UNID 40
3,22 128,80
170 DETERGENTE LÍQUIDO, BIODEGRADÁVEL, CONCENTRADO, COM NO MÍNIMO 
11% DO PRINCIPIO ATIVO BÁSICO DO DETERGENTE, EMBALAGEM PLÁSTICA COM 500 ML, 
E PRAZO DE VALIDADE. UNID
63 1,39 87,57
213 PEDRA SANITÁRIA/ODORIZANTE SANITÁRIO, C/ SUPORTE, VÁRIOS AROMAS, C/ 
MÍNIMO 35G. UNID
        52 3,08       160,16
218 RODO DE ESPUMA MULTIUSO C/ CABO, C/ MEDIDA ESPUMA MÍNIMA 38CM. 
UNID
3 9,99 29,97
     406,50
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO ADITIVADO:
3.1 O prazo de vigência do CONTRATO Nº 106/2025, que findaria em 12 de agosto de 2026, fica 
prorrogado por mais 6 (seis) meses, passando a findar em 12 de fevereiro 2027.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo na 
Lei nº 14.133/2021, Cláusula Quarta, Parágrafo 4º e Cláusula Quinta do CONTRATO Nº 106/2025.
5.0 – CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO:
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 106/2025.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na 
presença de 2 (duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 12 de agosto de 2026
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Guerino Mendonça dos Santos
Prefeito Municipal  
FURLAN MOVEIS EIRELI - EPP
Edson Furlan
Representante Legal
Contratante 
Contratada
Testemunhas:
1. ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   Claudenir Apaº. Colonhez Bonano Nome: Daiani Mendes Miranda Borges
R.G.:   5.896.817-0 SSP/PR  R.G.: 9.528.597-0 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
  PORTARIA Nº 237/2026
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, de 10 de 
janeiro de 2011, resolve;
Art. 1º- CONTRATAR, a contar do dia 01 de setembro de 2026, em caráter de excepcional interesse 
público, conforme art. 37, IX da CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 e 060/2010, para exercer o cargo 
de FONOAUDIÓLOGO, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, tendo sido aprovada no 
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025, a seguinte candidata constante no quadro abaixo:
Nome Data de Nascimento
ROSANA EUGENIA DE MORAIS JUNQUEIRA 27/04/1981
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, com seus efeitos retroativos a partir da data supracitada.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 02 de setembro de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 238/2026
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve;
EXONERAR
Art. 1º A pedido conforme requerimento datado em 08 de setembro de 2026, a cidadã MARCIA 
APARECIDA DE OLIVEIRA, portadora do CPF nº 044.***.***-82, ocupante do cargo temporário 
de COZINHEIRO(A)-PSS, contratada através da portaria nº 054/2026 do Processo Seletivo 
Simplificado – PSS 001/2025, pelo Regime Jurídico Estatutário Administrativo, a partir de 08 de 
setembro de 2026.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 08 de setembro de 2026.
GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026
O Município de Xambrê – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico 
nº 24/2026. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br. O 
certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 57/2024 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de materiais 
hidrossanitários destinados à manutenção preventiva e corretiva, reformas, ampliações e 
adequações das instalações hidráulicas e sanitárias dos prédios públicos do Município de 
Xambrê.
VALOR MAXIMO: R$ 1.278.109,65 (um milhão, duzentos e setenta e oito mil, cento e nove 
reais e sessenta e cinco centavos)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 horas do dia 23/09/2026.
Xambrê – PR, 08 de setembro de 2026.
DIOGO BARBOSA DE SOUZA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

REPUBLICAÇÃO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2026
O Município de Xambrê – PR, torna público aos interessados a realização do CONCORRENCIA 
ELETRONICA nº 08/2026. O envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 
preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br. O certame 
deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 57/2024 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para a realização da 
execução de iluminação pública nas avenidas Jaime Canet e Ramiro Theis.
VALOR MAXIMO: R$ 545.757,93 (quinhentos e quarenta e cinco mil, setecentos e cinquenta 
e sete reais e noventa e três centavos)
ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: até as 08:00 horas do dia 28/09/2026
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 horas do dia 29/09/2026.
Xambrê – PR, 08 de setembro de 2026.
DIOGO BARBOSA DE SOUZA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026
O Município de Xambrê – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico nº 
25/2026. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa 
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br. O certame deverá 
ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 57/2024 e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: Aquisição de materiais para uso na construção civil, materiais de construção que terão 
sua utilização nas manutenções dos prédios públicos municipais, por meio do sistema de registro 
de preços.
VALOR MAXIMO: R$ 668.926,60 (seiscentos e sessenta e oito mil, novecentos e vinte e seis reais 
e sessenta centavos)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 horas do dia 24/09/2026.
Xambrê – PR, 08 de setembro de 2026.
DIOGO BARBOSA DE SOUZA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

 
 

 
 

 
 

TERMO ADITIVO Nº 159/2026 
CONTRATO 387 /2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20 /2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR 
CONTRATADA: ACR MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João 
Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-
XX, residente e domiciliado nesta cidade. 
 
CONTRATADA: ACR MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 56.393.363/0001-99  , com sede  Rua 
Avenida Roberto Fachini,  Bairro Jardim Coopagro, CEP: 85903728, Município de Toledo, estado 
do Paraná, neste ato representado pela  Sra. Soylane Martins de Araujo , portadora do CPF 
n.º 020.XXX.XXX-78. E-mail:  acrmedicamentos@hotmail.com e o telefone: (44) 2033.9168. 
 
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente termo, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para fornecimento parcelado de materiais/ insumos odontológicos e 
equipamentos para atender os procedimentos odontológicos da atenção primária e centro 
de especialidades odontológicas. 
 
Cláusula Segunda:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 58/2025, Pregão de Licitação n.° 20 /2025 , que integram o presente Termo 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 
172/2022, da Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis. 
 
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum 
acordo, acrescer ao contrato n.° 387 / 2025, o valor de R$11.398,50 (onze mil, trezentos e 
noventa e oito reais e cinquenta centavos) faz-se necessário o aditivo de equilíbrio 
econômico financeiro com base na alteração de preços dos itens, para dar continuidade nos 
serviços prestados. Termo aditivo de valor elaborado conforme solicitação e justificativa 
apresentadas no memorando 2026004120. 

 
Lote   63     

Item Cód Descrição UD 
Valor Contra-

tado R$ 
Valor Ajus-

tado R$ Marca 

1 8339 

Luvas descartáveis para procedimento produzidas em 
látex natural, hipoalergênicas levemente pulverizado ta-
manho extra pequena embalagem contendo 100 unida-
des, dados de procedência, data de fabricação, vali-
dade e lote. Marca de referência ou similar ou de melhor 
qualidade. Marca de referência: supermax ,ou similar 
ou de melhor qualidade. CX R$ 18,25 R$ 22,72 Inoven 

 
 

 
 

       
 
 
 

Lote 64      

Item Cód Descrição UD 
Valor  

Contratado R$ 
Valor 

 Ajustado R$ Marca 

1 8340 

Luvas descartáveis para procedimento produzidas em 
látex natural, hipoalergênicas levemente pulverizado ta-
manho pequena embalagem contendo 100 unidades, 
dados de procedência, data de fabricação, validade e 
lote. Marca de referência: supermax  ,ou similar ou de 
melhor qualidade. CX R$ 18,25 R$ 22,72 Inoven        

Lote  65     

Item Cód Descrição Und 
Valor  

Contratado R$ 
Valor Ajus-

tado R$ Marca 

1 8341 

Luvas descartáveis para procedimento produzidas em 
látex natural, hipoalergênicas levemente pulverizadas 
tamanho médio embalagem contendo 100 unidades, 
dados de procedência, data de fabricação, validade e 
lote. Marca de referência: supermax  ,ou similar ou de 
melhor qualidade. CX R$ 18,25 R$ 22,72 Inoven 

 
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições 
estabelecidas pela licitação Pregão n.° 20/2025 que não colidirem com as disposições deste 
aditivo, obedecendo ao Contrato n.° 387/ 2025 
 

Cruzeiro do Oeste, 27 de agosto de 2026. 
 
 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Sr. Armando Cerci Junior 
Prefeito Municipal                                                                                                             
CONTRATANTE 
 
 
 
 
ACR MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Contratada 
 
 
 
 
Sr. Flavio Silva Posseti               
Secretário de Saúde 
GESTOR 
 
 
 
Testemunhas:1---------------------------------------      2 -------------------------------------- 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 
ESPORTES 

Rua Princesa Isabel, nº 90 – Centro – CEP 87430-000 
44 36771807 

TAPEJARA – PARANÁ 
 

 
 

 

   
Edital 02/2026 

 
A Comissão Especial Geral, nomeada pela Portaria nº 137/2026, encarregada de coordenar e normatizar o 

Processo de Seleção para a Função de Direção das Instituições Educacionais da Rede Municipal de Ensino de 

Tapejara/PR, no uso das atribuições legais e com base no disposto no artigo 7º do Decreto nº 53/2026.  

Art. 1º TORNA PÚBLICO o resultado da avaliação escrita realizada ao final do Curso de Formação na Área 

de Gestão Escolar, parte integrante do processo de Seleção para a Função de Direção das Instituições 

Educacionais da Rede Pública Municipal de Educação de Tapejara/Pr, bem como a porcentagem de frequência no 

curso de Formação em Gestão Escolar, indicando ainda os (as) candidatos (as) habilitados (as) e inabilitados (as) 

para a próxima fase do processo de seleção, conforme segue:  

Nome Completo Nota Frequência no 
curso de Gestão 

Escolar 

Situação para 
próxima fase 

Adriana Gregório dos Santos 80 100% Habilitada  

Alzira Rodrigues de Araujo 100 100% Habilitada 

Diéssica Diuly dos Santos Dellalo 90 100% Habilitada 

Edvani Caroline de Morais Salvadori 90 100% Habilitada 

Eliane Rosa Peters do Nascimento 90 100% Habilitada 

Fernanda de Souza Brito dos Santos 80 75% Inabilitada 

Josué Martine Magalhães 90 100% Habilitado 

Karina Nogueira Dias Alves 80 100% Habilitada 

Maria Aparecida Lira Bahia 100 100% Habilitada 

Maria do Carmo de Barros 100 100% Habilitada 

Maria Izabel da S Agostinho 90 100% Habilitada 

Thaoane Rosimeire Pinheiro Mastroscose 90 100% Habilitada 

Wéllem Daiany dos Santos 90 100% Habilitada 

 

 

Tapejara – PR, 08 de setembro de 2026 

 
Comissão Especial Geral  

 

Danieli Aparecida da Silva Eduardo Murad Hatum 

Simone de Oliveira Andressa Pedrão Ravazzi Ricezi 

Rosângela Rodrigues da Cunha Ruth Franco de Moraes Santos 

Vilma Aparecida do Nascimento Rosana Ferreira da Silva  

Claudia dos Santos Eliane Oliveira Dias Rask 

Lígia Maia da Silva Andrade  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 5888/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor CLAUDIO VERGINIO DA SILVA, Motorista, portador do Cadastro 
de pessoa física C.P.F. sob nº 842.XXX.XXX-53 e Carteira de Identidade RG sob nº X.X11.078-X 
SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 
1.080,00 (mil e oitenta reais) que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de 
alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e 
consultas médicas, referente ao mês de agosto de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 9 de Setembro de 2026
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TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº 168/2026 
CONTRATO Nº 394 / 2025 
PREGÃO   Nº 44 /2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR 
CONTRATADA: D. CAMP ALIMENTOS LTDA 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.°XX0.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade. 
 
CONTRATADA: D. CAMP ALIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob n.º 60.496.699/0001-54, com sede  Rua Marechal Floriano Peixoto, n.° 
308, Bairro: Centro, CEP: 87140000, Município de Paiçandu,   neste ato representado pela Sra. 
Maísa de Campos Nasser, portador do CPF n.º 066.XXX.XXX-09, telefone: 3031-5073 e  e-
mail: pedidos@dcampalimentos.com.br 
 
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Supressão Amigável do Contrato Administrativo nº 
394/2025 é a contratação de empresa para fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para atender 
as demandas das escolas e CMEIS da rede municipal de ensino do município de Cruzeiro do Oeste-PR. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1 O contrato está sendo suprimido de forma amigável, de acordo com os Artigos 124 e 125 da Lei 
nº 14.133/2021, conforme solicitação da empresa comprovada através do Memorando nº 
2026004405. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUPRESSÃO 
3.1 Por força do presente termo, as partes acordam com a supressão amigável dos seguintes lotes: 
 
LOTE 4: Ampla Concorrência 
Ordem Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 

R$ 
Marca 

1 10519 LEITE FLUÍDO DE VACA INTEGRAL – U.H.T., 
LEITE LONGA VIDA INTEGRAL TETRAPAK, 
CAIXAS DE 1000 ML. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA 
DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO 
E O NÚMERO DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/SIF/ DIPOA 
E CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. DEVERÁ 
ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DA PORTARIA Nº 369 DE 04/09/1997 DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO E DO REGULAMENTO 
DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA 

LTS 43.500 R$ 3,55 R$154.425,00 LIDER 

Ordem Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 
R$

Valor Total 
R$

Marca

DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA.

TOTAL R$154.425,00

LOTE 11: Cota Reservada ME
Ordem Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 

R$
Valor Total 

R$
Marca

1 10519 LEITE FLUÍDO DE VACA INTEGRAL – U.H.T., 
LEITE LONGA VIDA INTEGRAL TETRAPAK, 
CAIXAS DE 1000 ML. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA 
DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO 
E O NÚMERO DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/SIF/ DIPOA 
E CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. DEVERÁ 
ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DA PORTARIA Nº 369 DE 04/09/1997 DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO E DO REGULAMENTO 
DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA 
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA.

LTS 14.500 R$ 3,55 R$ 51.475,00 LIDER

TOTAL R$ 51.475,00
LOTE 104: Exclusivo ME
Ordem Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 

R$
Valor Total 

R$
Marca

1 10520 LEITE FLUÍDO DE VACA ZERO LACTOSE –
U.H.T. EMBALAGEM 1LITRO. LEITE DE 
VACA, SEM ADULTERAÇÕES, LÍQUIDO, 
COR BRANCA, ODOR E SABOR 
CARACTERÍSTICOS, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM LONGA VIDA UHT/ UAT 
(ULTRA ALTA TEMPERATURA), EM CAIXA
CARTONADA, DE 1 LITRO, VALIDADE ATÉ 4 
MESES. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/SIF/DIPOA 
E CARIMBO DE INSPEÇÃO.

LTS 6.000 R$ 4,80 R$28.800,00 LIDER

TOTAL R$ 28.800,00

LOTE 106: Exclusivo ME
Ordem Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 

R$
Valor Total 

R$
Marca

1 10512 FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, GRUPO 1, 
COMUM, CLASSE CORES, EM SACOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTES, ISENTO DE 
SUJIDADES, NÃO VIOLADOS, 
RESISTENTES. ACONDICIONADOS EM 
FARDOS LACRADOS, NOVO, GRÃO 
INTEIRO, ASPECTO BRILHOSO, LISO, 
ISENTA DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS 
OU CORPOS ESTRANHOS, FUNGOS OU 

PCT 6.000 R$ 4,90 R$29.400,00 DONA 
KIKA

Ordem Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 
R$

Valor Total 
R$

Marca

PARASITAS E LIVRE DE UMIDADE. A 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ CONTER 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, PESO LIQUIDO, NOME E 
ENDEREÇO DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE 
E QUANTIDADE DO PRODUTO. A 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA DEVERÁ SER 
RESISTENTE E INTEGRA. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. PCTS. 1KG

TOTAL R$ 29.400,00
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
4.1 Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste, estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Termo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por 
seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os 
fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Cruzeiro do Oeste, 31 de agosto de 2026.

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

D. CAMP ALIMENTOS LTDA
CONTRATADO

Sra. Jaquelina Aparecida Pacheco
Secretária de Educação
GESTORA

Testemunhas: 1 _____________________________ 2__________________________
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DECRETO Nº 094     08 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Institui e regulamenta a Rede Municipal 
de Atendimento às Mulheres no Município 
de Tapejara e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal n° 11.340, de 7 de Agosto de 2006, que cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher; 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2471/2024, de 16 de Julho de 2024 que cria o 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM); 
 
CONSIDERANDO as metas e diretrizes do I Plano Municipal dos Direitos da Mulher de 
Tapejara (2026-2029); 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.602/2026 de 20 de fevereiro de 2026 que dispõe 
sobre a criação do Órgão de Atendimento a Política de Mulher do Município de Tapejara 
(OPM); 
 
CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação permanente entre os órgãos, 
serviços e instituições responsáveis pela promoção, proteção e garantia dos direitos das 
mulheres; 
 
DECRETA: 
Art. 1º Este Decreto institui a Rede de Atendimento à Mulher no Município de Tapejara, 
sendo norteado pelos princípios e prerrogativas constantes na Lei Maria da Penha n° 11.340, 
de 7 de agosto de 2006, e demais normas pertinentes, segundo conceitos e prescrições 
consignados e previstos nas leis federais correlatas e convenções internacionais. 
 
Art. 2º A Rede Municipal de Atendimento às Mulheres será constituída por representantes 
dos órgãos, serviços municipais e instituições que atuam direta ou indiretamente na 
promoção, proteção e garantia dos direitos das mulheres, pelos seguintes membros: 

I. Representantes da OPM (Órgão da Política da Mulher); 
II. Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; 

III. Representantes da Proteção Social Básica, vinculado ao CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social), da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV. Representantes do Programa Criança Feliz, vinculado ao CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social), da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

V. Representantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Criança e do 
Adolescente Municipal, vinculado ao CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), da 
Secretaria Municipal de Assistência Social; 

VI. Representantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Pessoa Idosa, 
vinculado ao CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), da Secretaria Municipal de 
Assistência Social; 

VII. Representantes da Proteção Social Especial da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
VIII. Representantes do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente;  

IX. Representantes da Divisão de Atenção Básica à Saúde da Secretaria Municipal de Saúde; 
X. Representantes das Agentes Comunitárias de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde; 
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XI. Representantes da Unidade de Pronto Atendimento da Secretaria Municipal de Saúde; 
XII. Representantes da Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde; 

XIII. Representantes da Divisão de Saúde Mental da Secretaria Municipal de Saúde; 
XIV. Representantes da Secretaria Municipal de Educação; 
XV. Representantes da Divisão da Casa da Cultura, da Secretária de Educação, Cultura e Esportes; 

XVI. Representantes da Divisão do Esporte, da Secretária de Educação, Cultura e Esportes; 
XVII. Representantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Criança e do 

Adolescente Associação Assistencial e Promocional Nossa Senhora Pastora; 
XVIII. Representantes da APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais); 

XIX. Representantes do Colégio Estadual 11 de Abril: 
XX. Representantes do Colégio Estadual Santana de Tapejara; 

XXI. Representantes da Escola de Educação Privada do Município; 
XXII. Representantes da Agência do Trabalhador, da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 

Turismo; 
XXIII. Representantes da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Assistência Técnica; 
XXIV. Representantes da Câmara Municipal de Tapejara e Procuradoria da Mulher; 

 
Art. 3º Compete ao Órgão Municipal de Políticas para as Mulheres – OPM articular a Rede Municipal de 
Atendimento às Mulheres, cabendo-lhe: 
I – organizar e convocar as reuniões da Rede; 
II – promover a mobilização dos órgãos, serviços e instituições integrantes; 
III – acompanhar as ações pactuadas; 
IV – estimular a integração entre os serviços; 
V – apoiar a elaboração, implementação e revisão dos fluxos municipais de atendimento; 
VI – sistematizar informações e encaminhamentos relacionados às ações da Rede, observadas as normas de 
sigilo e proteção de dados; 
VII – exercer outras atribuições necessárias ao funcionamento da Rede, respeitadas as competências próprias 
de cada órgão ou instituição. 
 
Art. 4º São atribuições da Rede Municipal de Atendimento às Mulheres: 
I – promover a articulação permanente entre os serviços, órgãos e instituições integrantes; 
II – elaborar, implementar e revisar o fluxo municipal de atendimento às mulheres em situação de violência; 
III – definir as atribuições e responsabilidades de cada serviço no fluxo de atendimento; 
IV – fortalecer os mecanismos de encaminhamento, referência, contrarreferência e acompanhamento dos casos; 
V – promover ações integradas de prevenção e enfrentamento às violências contra as mulheres; 
VI – identificar dificuldades, lacunas e necessidades existentes no atendimento municipal; 
VII – propor medidas para o aprimoramento dos serviços e das políticas públicas destinadas às mulheres; 
VIII – promover capacitações, formações e ações de educação permanente para os profissionais que atuam na 
Rede; 
IX – desenvolver estratégias para divulgação dos serviços disponíveis e dos direitos das mulheres; 
X – realizar reuniões periódicas para avaliação, monitoramento e aprimoramento das ações da Rede; 
XI – estimular a produção e a divulgação de materiais informativos e educativos sobre prevenção e 
enfrentamento às violências contra as mulheres; 
XII – assegurar que a atuação integrada observe o sigilo profissional, a proteção dos dados pessoais, a 
autonomia da mulher e a prevenção de práticas que possam ocasionar sua revitimização; 
XIII – promover outras ações necessárias à efetivação dos direitos das mulheres e ao fortalecimento da Rede. 
 
Art. 5º A Rede Municipal de Atendimento às Mulheres reunir-se-á ordinariamente em periodicidade definida 
por seus integrantes e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
§ 1º As reuniões poderão ser presenciais ou virtuais, conforme decisão dos integrantes da Rede. 
§ 2º As deliberações e os encaminhamentos das reuniões deverão ser registrados em ata ou instrumento 
equivalente. 
 
Art. 6º A participação na Rede Municipal de Atendimento às Mulheres será considerada de relevante interesse 
público e não ensejará remuneração, sendo vedado o pagamento de qualquer gratificação ou vantagem aos seus 
integrantes em razão dessa participação. 
 
Art. 7º A atuação da Rede deverá observar: 
I – a legislação vigente relacionada à promoção, proteção e garantia dos direitos das mulheres; 
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II – os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da não discriminação, da autonomia e do 
respeito à diversidade; 
III – a proteção integral das mulheres em situação de violência; 
IV – o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais; 
V – a articulação intersetorial e a atuação integrada dos serviços; 
VI – a prevenção da revitimização e da violência institucional. 
 
Art. 8º Os órgãos e instituições integrantes da Rede deverão colaborar, no âmbito de suas competências, para a 
elaboração e implementação dos protocolos, fluxos e procedimentos necessários ao atendimento das mulheres. 
 
Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Tapejara, 08 de Setembro de 2026 
 
 

 
 
 
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 

 
 

EXTRATO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 068/2026 - PMCG 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 048/2026 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2026 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA/PR  

 
CONTRATADA: LONGUINI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAVIMENTAÇÕES LTDA 

DO OBJETO: é a contratação de empresa especializada para execução de serviços de 
recapeamento asfáltico em Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, 
reconstrução de pavimento, urbanização de passeios, implantação de acessibilidade e 
sinalização viária horizontal e vertical em vias urbanas do Município de Cidade 
Gaúcha/PR, contemplando intervenções nas ruas Ramiro Barcelos, Lagoa Vermelha 
(bairro Bela Vista) e Rio Ivaí (Residencial Cidade Alta), com área estimada de 6.286,67 
m², conforme projeto básico, memorial descritivo e demais especificações técnicas 
constantes do edital e seus anexos, que passam integrar este Instrumento como se nele 
transcrito estivesse. Sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento 
um do outro e a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução 
do objeto contratado. 
 
DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 
DO PREÇO: O valor total do contrato é de R$ 501.000,00 (quinhentos e um mil reais). 
 
 
Cidade Gaúcha/PR, 04 de setembro de 2026.  
 
 
 
 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

André Luiz Longuini 
Sócio Administrador 

Contratado 
 

         Câmara Municipal de Alto Paraíso 

          ESTADO DO PARANÁ 

                      Rua Josué Baltazar Rodrigues,  1.025 – FONE/FAX: (044) 3664-1171 – (044) 36641177 

           CEP 87.528-000 – ALTO PARAÍSO – PR 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, inscrita no CNPJ nº 
95.640.744/0001-87. 
CONTRATADA: LG – ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 18.036.852/0001-02. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 03 (três) 
inscrições, destinadas a 03 (três) Vereadores da Câmara Municipal de Alto Paraíso – PR, 
para participação presencial no curso/seminário “LEGISLATIVO DO FUTURO: 
VEREADORES, ASSESSORES E SERVIDORES EM UMA NOVA ERA DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL” e “FISCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA, PROCESSO LEGISLATIVO E 
SEGURANÇA JURÍDICA NA PRÁTICA”, a ser realizado em Foz do Iguaçu – PR, no período 
de 08 a 11 de setembro de 2026. 
VALOR GLOBAL: R$ 8.670,00 (oito mil seiscentos e setenta reais). 
VIGÊNCIA: Da data de assinatura do contrato, em 08 de setembro de 2026, até 11 de 
setembro de 2026, data de encerramento do curso/seminário. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74, inciso III, alínea “f”, c/c os artigos 6º, inciso XVIII, 
alínea “f”, e 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis. 
FORO: Comarca de XAMBRÊ – PR. 
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês de 
setembro de 2026. 

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso Concede PENSÃO POR MORTE

Decreto Nº: 3091

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO

DECRETA/RESOLVE

Art. 1º Fica concedida, a partir de 01/09/2026, o benefício de PENSÃO POR MORTE no valor total mensal de
R$ 6.837,04, a que fazem jus:

    • JUSTINA INEZ SUSKI BELTER (Cônjuge), com cota de 100%;

Pelos direitos adquiridos, respectivamente, do ex-servidor(a) HELIO BELTER, falecido em 28/08/2026, nos
termos do Art. 40, § 7°, inciso XI, e § 8°, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional n.º 41/2003.
Art. 2º A Revisão do benefício dar-se-á na forma da legislação específica.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

O Prefeito Municipal, Município de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, e considerando o contido no Processo nº 01082026.

 1Página 1 de

Tapira - PR, 04 de Setembro de 2026.

RONALD ROGÉRIO LOPES SMARZARO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: 51.222.535 JOAO DIONISIO DOS SANTOS 

CNPJ/CPF: 51.222.535/001-48 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 REMOÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIMENTO METÁLICA E CERÂMICA, 

DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 
550 R$ 5,36 R$ 2.948,00 

2 CUMEEIRA PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, 
INCLUSO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO. AF_07/2019 

50 R$ 77,34 R$ 3.867,00 

3 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 
2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

150 R$ 76,26 R$ 11.439,00 

4 TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO 
PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

150 R$ 49,92 R$ 7.488,00 

5 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

100 R$ 219,35 R$ 21.935,00 

6 TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, 
COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO 
COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 

150 R$ 48,82 R$ 7.323,00 

1 REMOÇÃO CALHAS E RUFOS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

650 R$ 6,35 R$ 4.127,500 

2 RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 
CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

150 R$ 49,68 R$ 7.452,00 

3 RUFO EXTERNO/INTERNO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 
NÚMERO 26, CORTE DE 33 CM, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

150 R$ 56,75 R$ 8.512,500 

4 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 33 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

150 R$ 61,47 R$ 9.220,500 

5 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

150 R$ 84,09 R$ 
12.613,500 

6 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

50 R$ 161,48 R$ 8.074,00 

1 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

10 R$ 16,49 R$ 164,900 

2 REMOÇÃO DE TRAMA METÁLICA PARA COBERTURA, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

100 R$ 52,73 R$ 5.273,00 

3 REMOÇÃO DE TESOURAS METÁLICAS, COM VÃO MENOR QUE 8M, DE 
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

20 R$ 480,27 R$ 9.605,400 

4 INSTALAÇÃO DE TESOURA (INTEIRA OU MEIA), EM AÇO, PARA VÃOS 
MAIORES OU IGUAIS A 3,0 M E MENORES QUE 6,0 M, INCLUSO 
IÇAMENTO, EXCLUSIVE PINTURA. AF_10/2025_PE 

20 R$ 237,61 R$ 4.752,200 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

5 TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 
ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, 
PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL, 
EXCLUSIVE PINTURA. AF_10/2025_PS 

100 R$ 51,6200 R$ 5.162,00 

6 INSTALAÇÃO DE TELA DE ARAME GALVANIZADA, PARA 
ALAMBRADO COM MOURÕES DE CONCRETO, QUADRANGULAR / 
LOSANGULAR, FIO 2,11 MM (14 BWG), MALHA 8 X 8 CM, H = 2 M. 
AF_12/2025 

80 R$ 23,3400 R$ 1.867,200 

7 AJUDANTE DE SERRALHEIRO (HORISTA) 400 R$ 21,7800 R$ 8.712,00 
8 Serralheiro com encargos complementares 400 R$ 28,4600 R$ 11.384,00 
9 PERFIL LAMINADO CANTONEIRA L - 1.1/2" x 3/16 269 R$ 7,4200 R$ 1.995,98 

10 PERFIL "U" DOBRADO U50x25#2,00 mm 145 R$ 7,3500 R$ 1.062,07 
11 Perfil retangular 20x30 chapa 18 (1,20mm) 200 R$ 8,0800 R$ 1.616,00 
12 Perfil retangular 30x50 chapa 18 (1,20mm) 100 R$ 12,1400 R$ 1.214,00 
13 BARRA DE ACO CHATO, RETANGULAR, 25,4 MM X 4,76 MM (L X E), 

0,94 KG/M 
100 R$ 8,9900 R$ 899,00 

14 BARRA DE ACO CHATO, RETANGULAR, 19,05 MM X 3,17 MM (L X E), 
0,47 KG/M 

100 R$ 4,5300 R$ 453,00 

15 CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO CARBONO, 25,4 MM X 3,17 MM 
(L X E), 1,27KG/M 

100 R$ 12,1300 R$ 1.213,00 

16 CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO CARBONO, 38,1 MM X 3,17 MM 
(L X E), 3,48 KG/M 

100 R$ 31,8900 R$ 3.189,00 

17 PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA 5/16" X 120 MM PARA TELHA 
FIBROCIMENTO 

200 R$ 0,9900 R$ 198,00 

18 REBITE DE REPUXO EM ALUMINIO VAZADO, DIAMETRO 3,2 X 8 MM 
DE COMPRIMENTO (1KG = 1025 UNIDADES) 

4 R$ 97,1600 R$ 388,6400 

19 Eletrodo revestido AWS E6013, diâmetro 2,50 mm 20 R$ 40,5900 R$ 811,800 
20 PARAFUSO DE ACO ZINCADO, TIPO CHUMBADOR PARABOLT, 

DIAMETRO 3/8", COMPRIMENTO 75 MM 
20 R$ 1,9400 R$ 38,800 

1 PORTAO DE CORRER EM GRADIL FIXO DE BARRA DE FERRO CHATA 
DE 3 X 1/4" NA VERTICAL, SEM REQUADRO, ACABAMENTO 
NATURAL, COM TRILHOS E ROLDANAS 

40 R$ 1.315,35 R$ 52.614,00 

2 LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM OBRA. 
AF_01/2020 

150 R$ 14,46 R$ 2.169,00 

3 PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO E ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO GRAFITE) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES 
METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). 
AF_01/2020_PE 

150 R$ 34,78 R$ 5.217,00 

     

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: P J MARIANO VENANCIO CONSTRUCOES 

CNPJ/CPF: 27.017.303/0001-73 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL – CMEI DOM BOSCO, NO MUNICÍPIO 
DE TAPEJARA/PR 

1 R$ 
278.999,99 

R$ 
278.999,99 

     

 

 
 

Concede PENSÃO POR MORTE

Decreto Nº: 3091

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO

DECRETA/RESOLVE

Art. 1º Fica concedida, a partir de 01/09/2026, o benefício de PENSÃO POR MORTE no valor total mensal de
R$ 6.837,04, a que fazem jus:

    • JUSTINA INEZ SUSKI BELTER (Cônjuge), com cota de 100%;

Pelos direitos adquiridos, respectivamente, do ex-servidor(a) HELIO BELTER, falecido em 28/08/2026, nos
termos do Art. 40, § 7°, inciso XI, e § 8°, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional n.º 41/2003.
Art. 2º A Revisão do benefício dar-se-á na forma da legislação específica.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

O Prefeito Municipal, Município de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, e considerando o contido no Processo nº 01082026.
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Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 5889/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor JOSE DA COSTA OLIVEIRA, Motorista, portador 
do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 288.XXX.XXX-34 e Carteira de Identidade 
RG sob nº X.X03.219-X SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo 
em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 
120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais) 
que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, 
viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e 
consultas médicas, referente ao mês de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do 
mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 5890/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor AVERALDO ALEXANDRE DE ALMEIDA, Motorista, portador 
do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 022.XXX.XXX-26 e Carteira de Identidade RG sob 
nº X.X05.651-X SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, 
totalizando R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais) que serão creditadas em Conta Corrente Específica, 
para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização 
de exames e consultas médicas, referente ao mês de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal
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Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

Douradina não pode parar. 
 

 

PORTARIA Nº 649 

 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

 
O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 

a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de alimentação, no valor de R$ 266,25 

(duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal PAULO ROGÉRIO 
MESQUITA, matrícula n° 2028, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Manutenção da Divisão 
UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

   
 

09/09/2026 

 
 
   04:30h/15:30h 

 

ARAPONGAS-PR 

 

Conduzir paciente para tratamento 
de saúde no HOMPAR. 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 08 de setembro de 2026. 

 
 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 075/2025, DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 
006/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
074/2025. 

 
 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha/PR, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, Bairro Centro, Cidade Gaúcha/PR, CEP 
87.820-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Lucena, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
E de outro lado, a empresa, 59.026.159 Rosi Maria De Barros Neves, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 59.026.159/0001-28, com sede à Rua Dona Nicha, 
n.º 1212, Bairro Jardim Alvorada, Cidade Gaúcha/PR, CEP 87.820-000, endereço eletrônico 
rosebarrosneves@gmail.com, telefone (44) 99849-4934, neste momento representada por 
sua sócia administradora Sra. Rosi Maria de Barros Neves, brasileira, empresaria, inscrita 
pelo CPF sob o n.º 079.696.229-41, doravante denominada CONTRATADA. 
 
CONSIDERANDO que o Contrato Administrativo n.º 075/2025 tem por objeto a contratação 
de empresa habilitada para prestação de serviços terceirizados, de forma contínua, de 
coveiro para manutenção das atividades do Cemitério Municipal de Cidade Gaúcha/PR; 
 
CONSIDERANDO que os serviços contratados possuem natureza contínua, sendo 
indispensáveis para assegurar a manutenção e o regular funcionamento das atividades do 
Cemitério Municipal; 
 
CONSIDERANDO que a execução contratual vem sendo realizada de forma satisfatória, 
conforme manifestação da Secretaria requisitante; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de continuidade dos serviços, bem como o interesse da 
Administração Pública na manutenção da contratação; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria quanto à necessidade da manutenção da 
contratação, devidamente justificada nos autos do processo administrativo; 
 
CONSIDERANDO a existência de interesse público na continuidade da contratação; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que autoriza a 
prorrogação dos contratos de serviços contínuos, desde que atendidos os requisitos legais; 
 
Resolvem aditar o contrato, mediante as cláusulas seguintes: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
1.1.  Fica prorrogada a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, passando seu prazo 
final para 03 de setembro de 2027, permanecendo inalteradas as demais condições 
contratuais. 
 
1.2.  A presente prorrogação é realizada em razão da necessidade de continuidade da 
prestação dos serviços terceirizados de coveiro, de natureza contínua, indispensáveis à 
manutenção e ao regular funcionamento das atividades do Cemitério Municipal de Cidade 
Gaúcha/PR. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
 
2.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do 
contrato original, que não foram expressamente modificadas por este instrumento.  

 
2.2. E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.  
 
Cidade Gaúcha/PR, 03 de setembro de 2026.  
 

 

 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Rosi Maria de Barros Neves Sócia 
Administradora 

Contratada 
 
 

 

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste 
Estado do Paraná 

CNPJ: 02.015.462/0001-08 
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RELAÇÃO DAS DIÁRIAS CONCEDIDAS NO MÊS  
08/2026 

 
Nome do 

Beneficiário 
Cargo do 

Beneficiário 
Finalidade da Viagem Destino Período de 

Afastamento 
Quantidade 
de Diárias 

Valor total 
pago 

Maurício José Secco Vereador Participar do Encontro de Mobilização 
Municipalista nos dias 11 e 12 de agosto; e, 
tratar de outros assuntos de interesse do 
município, conforme Ato da Mesa nº 032/2026 

Brasília/DF 10/08/2026 a 
13/08/2026 

04 R$ 4.804,88 

Edmilson Aparecido 
da Silva 

Vereador Participar do Encontro de Mobilização 
Municipalista nos dias 11 e 12 de agosto; e, 
tratar de outros assuntos de interesse do 
município, conforme Ato da Mesa nº 033/2026 

Brasília/DF 10/08/2026 a 
13/08/2026 

04 R$ 4.804,88 

Nilson Barbosa de 
Sousa 

Vereador Cumprir agenda com o Senador Oriovisto 
Guimarães no Senado Federal no dia 
19/08/2026 e agenda com o Deputado Federal 
Zeca Dirceu na Câmara dos Deputados no dia 
20/08/2026; e, tratar de outros assuntos de 
interesse do município, conforme Ato da Mesa 
nº 034/2026 

Brasília/DF 18/08/2026 a 
21/08/2026 

04 R$ 4.804,88 

Leandro Gabriel de 
Oliveira 

Vereador Cumprir agenda com o Senador Oriovisto 
Guimarães no Senado Federal no dia 
19/08/2026 e agenda com o Deputado Federal 
Zeca Dirceu na Câmara dos Deputados no dia 
20/08/2026; e, tratar de outros assuntos de 
interesse do município, conforme Ato da Mesa 
nº 035/2026 

Brasília/DF 18/08/2026 a 
21/08/2026 

04 R$ 4.804,88 

José Carlos de 
Oliveira 

Vereador Cumprir agenda com o Senador Oriovisto 
Guimarães no Senado Federal no dia 

Brasília/DF 18/08/2026 a 
21/08/2026 

04 R$ 4.804,88 

 

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste 
Estado do Paraná 

CNPJ: 02.015.462/0001-08 

 

Avenida Rio de Janeiro, 273 – CEP: 87.450-000 – Fone: (044) 3653-1109 – Tuneiras do Oeste – Pr 
 E-mail: contato@cmtuneirasdooeste.pr.gov.br 
 

19/08/2026 e agenda com o Deputado Federal 
Zeca Dirceu na Câmara dos Deputados no dia 
20/08/2026; e, tratar de outros assuntos de 
interesse do município, conforme Ato da Mesa 
nº 036/2026 

 
Tuneiras do Oeste, 08 de setembro de 2026. 

 
 

__________________________________ 
Roberta Alves dos Santos 
Assistente Administrativo 

 
 
                                                              RESOLUÇÃO Nº 123/2026 
 

Designa membros para compor a Comissão Técnica 
para o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
003/2026 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE 

 
 

 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – 

CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas atribuições legais. 
 
 
     R E S O L V E: 
 
 

  1. DESIGNAR os membros abaixo relacionados para compor a Comissão Técnica de 
Credenciamento de Serviços de Saúde, responsável pela análise, acompanhamento e 
avaliação da documentação apresentada pelos interessados no Edital de Chamamento 
Público para o Credenciamento nº 003/2026, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE 
PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS para disponibilização de profissionais de 
nível superior da área da saúde destinados à prestação de serviços especializados 
junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa 
Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS e ao 
Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, mantidos pelo Consórcio 
Intermunicipal de Saúde AMERIOS – CISA AMERIOS, bem como pela verificação do 
atendimento às condições e requisitos estabelecidos no referido Edital e seus Anexos, 
conforme segue: 

 
 

CAROLINE FERRARI FERNANDES 
 

JOSEANY CAZELOTTO CAMOZZATO 
 

SILVANA BACH YAMANAKA 
 

ANDRÉIA CRISTINA SILAMÃ 
 

                            ELIZABETH DE SOUZA CARVALHO 
 

 
2. CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída,    

sem ônus ao CISA. 
 
3. Esta Resolução entra em vigor nesta data. 
 
                                                     Umuarama, 08 de setembro de 2026. 

   

 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do CISA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 286/2026 DE 08 DE SETEMBRO
SÚMULA: Exclui o candidato aprovado em Concurso Público n° 01/2023 – Efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
EXCLUI o candidato abaixo relacionado da lista dos aprovados, referente ao CONCURSO 
PÚBLICO Nº 01/2023 – Edital de Homologação da Classificação Final n° 11.01/2023 do dia 
15/06/2023 publicado no Umuarama Ilustrado e Edital de Convocação nº. 278/2026, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado do dia 02/09/2026, abdica, por motivo estritamente de ordem particular 
do candidato, desistindo da nomeação.
CARGO:  TÉCNICO EM ENFERMAGEM - 40H/12X36
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
832 ADRIANO CESAR DOS SANTOS 052.xxx.xxx-60 47º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AO 
08 (OITO) DIA DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 287/2026 DE 08 DE SETEMBRO
SÚMULA: Exclui a candidata aprovada em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
EXCLUI a candidata abaixo relacionado da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO – Edital n° 01/2025 e Edital de Convocação nº. 285/2026, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado no dia 03/09/2026, abdica, por motivo estritamente de ordem particular 
da candidata, desistindo da nomeação.
   CARGO: AGENTE SANITÁRIO – 40H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
415169 CLAUDIA MAZARINI ALVES DO NASCIMENTO 310.xxx.xxx-88 8º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 08 (OITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
-Prefeito Municipal-

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  288/2026 DE 08 DE SETEMBRO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Concurso Público nº 01/2023 - Efetivo, do 
Município de Cruzeiro do Oeste – Pr, conforme edital nº 01.01/2023, de 08 de Fevereiro de 2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Concurso Público nº 01/2023 – Efetivo, Edital de Abertura nº 
01.01/2023 datado de 08 de fevereiro de 2021, realizado em 30 de abril de 2023, e considerando 
a Homologação da Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público nº 
01/2023 – Efetivo, publicado em 16 de junho de 2023 no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº 01/2023 – 
Efetivo, homologado o resultado final dos aprovados no Concurso Público, através do Edital 
de Homologação da Classificação Final nº 11.01/2023 do dia 15/06/2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 16/06/2023, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da 
publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01.01/2023, itens 14.1 - 14.2 e 14.3.
CARGO:  TÉCNICO EM ENFERMAGEM - 40H/12X36
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
81 SANDRA MARIA DA CRUZ 855.xxx.xxx-49 48º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme Edital de Abertura nº 01.01/2023 do Concurso Público nº 01/2023 – Efetivo.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 08 (OITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 289/2026 DE 08 DE SETEMBRO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Processo Seletivo Simplificado do Município de 
Cruzeiro do Oeste-Pr, conforme. Edital nº 01/2025, de 07 de novembro de 2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Edital nº 01/2025 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 07 de novembro de 2025, e considerando o Edital nº 07/2025, que homologou o resultado 
final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de dezembro de 2025 no Jornal 
Umuarama Ilustrado.
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2025, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº 07/2025 do dia 23/12/2025, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
24/12/2025, observadas as condições previstas no Edital de Abertura nº. 01/2025.
   CARGO: AGENTE SANITÁRIO – 40H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
416072 ANA FLAVIA MARCON 116.xxx.xxx-41 9º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum da 
cidade que reside)
- Atestado de Saúde Mental (Será encaminhado ao Técnico em Segurança do Trabalho do 
Município de Cruzeiro do Oeste)
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA (Conta Salário – Agência de Cruzeiro do Oeste)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme. Edital nº 01/2025.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 08 (OITO) DIAS DO MÊS SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  290/2026 DE 08 DE SETEMBRO
SÚMULA: Convocação de Candidato Aprovado no Concurso Público - Efetivo, do Município de 
Cruzeiro do Oeste – Pr, conforme Edital de Abertura nº 001/2024, de 29 de fevereiro de 2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Concurso Público – Efetivo e Edital de Abertura nº 001/2024 datado 
de 29 de fevereiro de 2024, realizado em 21 de abril de 2024, e considerando a Homologação da 
Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público – Efetivo, publicado em 
23 de Maio de 2024, no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público – Efetivo e Edital nº 
001/2024, homologado o resultado final dos aprovados no Concurso Público, através do Edital 
de Homologação da Classificação Final nº 048/2024 do dia 23/05/2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 23/05/2024, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da 
publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2024, itens 14.6 e 14.7.
CARGO:  AUXILIAR ADMINISTRATIVO – 40H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
103 HERIC ALVES CAMPOS 372.xxx.xxx.-09 63°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme Edital de Abertura nº 001/2024 do Concurso Público – Efetivo.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 08 (OITO) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal -

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 5893/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor RENATO FERREIRA DA MOTA, Motorista, portador do Cadastro de 
pessoa física C.P.F. sob nº 965.XXX.XXX-87 e Carteira de Identidade RG sob nº X.X04.994-X SSP-PR, 
com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 
(nove) diárias, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 1.080,00 (mil e oitenta 
reais) que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a 
diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente 
ao mês de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 5894/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA SILVA, Motorista, portador 
do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 043.XXX.XXX-47 e Carteira de Identidade RG sob nº 
X.X71.242-X SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 
1.080,00 (mil e oitenta reais) que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de 
alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e 
consultas médicas, referente ao mês de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 5895/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor EVALDO SOUZA SILVA, Motorista, portador do Cadastro de pessoa 
física C.P.F. sob nº 965.XXX.XXX-87 e Carteira de Identidade RG sob nº X.X04.994-X SSP-PR, com 
base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) 
diárias, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais) 
que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas 
cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês 
de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 5896/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor CRISTIAN DE MENDONÇA OLIVEIRA, Motorista, portador 
do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 024.XXX.XXX-44 e Carteira de Identidade RG sob nº 
X.X09.471-X SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 
1.080,00 (mil e oitenta reais) que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de 
alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e 
consultas médicas, referente ao mês de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 5897/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder licença-prêmio de 180 (cento e oitenta dias) dias a servidora pública, senhora 
ERISLEY VAILLANT BUZZANO, portadora do cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 047.XXX.XXX-
70 e carteira de identidade R.G. sob nº X.X81.742-X SSP-PR, matrícula nº 3261, por ter completado 
um decênio de efetivo exercício a esta municipalidade, de acordo com a Lei nº 029/1993, a partir de 
08 (oito) de setembro de 2026.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de setembro do 
ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
        Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Amerios – CISA/AMERIOS 12ª R.S., pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ nº 86.689.023/0001-70, com sede à Av. Ângelo Moreira da Fonseca, nº 866, Zona Armazém, 
Umuarama/PR, torna pública a realização de  

 
2. REGÊNCIA 

2.1. Este edital é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução CISA nº 114/2023, Lei nº 8.080/1990, Lei nº 
8.142/1990, que regulamentam o Sistema Único de Saúde – SUS, estabelecendo diretrizes relacionadas à 
organização, estruturação e funcionamento dos serviços públicos de saúde, bem como à adequada aplicação dos 
recursos públicos destinados à assistência regionalizada. Observa, ainda, a Lei Complementar nº 141/2012; Lei 
Federal nº 13.709/2018 (LGPD), Resolução SESA nº 1418/2020, o Convênio nº 112/2021 celebrado entre o Estado 
do Paraná e o CISA AMERIOS, as Linhas Guia da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná bem como as demais 
normas aplicáveis. 

3. OBJETO 

3.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 
PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS para disponibilização de profissionais de nível superior da área da saúde 
destinados à prestação de serviços especializados junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante 
do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS e ao Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, mantidos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde AMERIOS – CISA 
AMERIOS, nos termos das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.1.2. Para fins deste credenciamento, serão admitidas pessoas jurídicas que disponibilizem profissionais 
pertencentes às seguintes categorias: 

a) Enfermeiro(a); 
b) Psicólogo(a); 
c) Nutricionista; 
d) Assistente Social; 
e) Fisioterapeuta. 

3.1.3. A empresa interessada deverá observar e atender integralmente a todas as condições, requisitos de habilitação, 
documentos e demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus respectivos Anexos, sob pena de inabilitação 
ou não credenciamento. 

3.1.4. Para o credenciamento, a pessoa jurídica deverá atender integralmente às exigências estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos, bem como a comprovação de registro ativo e regular perante o respectivo Conselho Profissional, 
inclusive quanto à formação, qualificação e habilitação profissional dos profissionais indicados, observando-se, para 
cada categoria profissional, as diretrizes e os requisitos estabelecidos nas respectivas linhas-guias estabelecidas pela 
Secretaria de Estado da Saúde – SESA, conforme as especificações constantes deste Edital. 
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3.1.5. DA LIMITAÇÃO DE PROFISSIONAL POR PESSOA JURÍDICA 

3.1.6. Para fins deste credenciamento, cada pessoa jurídica, identificada por seu respectivo CNPJ, poderá 
credenciar e disponibilizar apenas 01 (um) profissional, sendo vedado o credenciamento de mais de um 
profissional pelo mesmo CNPJ, ainda que pertencentes a categorias profissionais distintas. 

3.1.7. A pessoa jurídica interessada deverá indicar, no momento do requerimento de credenciamento, a categoria 
profissional do único profissional que pretende credenciar, mediante o preenchimento do formulário constante 
do Anexo III deste Edital (Tabela de Valores), observados os requisitos de formação, qualificação, habilitação e 
registro profissional exigidos para a respectiva categoria. 

3.1.8. O credenciamento será realizado individualmente por pessoa jurídica e por categoria profissional, não sendo 
admitida a apresentação de mais de um profissional ou o pedido de credenciamento para mais de uma categoria pelo 
mesmo CNPJ. 

3.1.9. A limitação prevista nesta cláusula aplica-se durante toda a vigência do credenciamento, de modo que eventual 
substituição do profissional credenciado, quando admitida nos termos deste Edital, deverá ocorrer por profissional da 
mesma categoria profissional, permanecendo vinculado ao mesmo CNPJ. 

3.1.10. A disponibilização dos profissionais credenciados ocorrerá conforme a necessidade da Administração e as 
condições estabelecidas neste Edital, não gerando ao credenciado direito à contratação, à prestação de 
serviços por período determinado ou a quantitativo mínimo de serviços. 

3.2. Os profissionais atuarão nas Linhas de Cuidado atualmente executadas pelo CISA AMERIOS, compreendendo: 

Hipertensão Arterial Sistêmica;  

Diabetes Mellitus;  

Pessoa Idosa;  

Saúde Mental;  

bem como na assistência especializada desenvolvida pelo Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD. 

3.3. Os serviços compreenderão, entre outras atividades: 

I - Consultas multiprofissionais; 

II – Atendimentos individuais e compartilhados; 

III – elaboração, execução e monitoramento do Plano de Cuidados; 

IV – Elaboração de Projeto Terapêutico Singular – PTS; 

V – Matriciamento das equipes da Atenção Primária à Saúde; 

VI – Educação permanente; 

VII – discussão interdisciplinar de casos clínicos; 

VIII – participação em reuniões técnicas; 

IX – Supervisão técnica; 
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X – Educação em saúde; 

XI – apoio às Linhas de Cuidado estabelecidas pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná; 

XII – alimentação dos sistemas informatizados; 

XIII – utilização de prontuário eletrônico; 

XIV – monitoramento de indicadores assistenciais; 

XV – demais atividades inerentes às atribuições profissionais. 

3.4. A execução deverá observar integralmente: 

Princípios do Sistema Único de Saúde;  

Programa QualiCIS;  

Modelo de Atenção às Condições Crônicas – MACC;  

Rede de Atenção Psicossocial – RAPS;  

Linhas Guia da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná;  

Protocolos Clínicos;  

Protocolos Assistenciais;  

Diretrizes Terapêuticas;  

Regulamentos internos do CISA AMERIOS.  

 
3.5. Destina-se ao atendimento dos pacientes provenientes dos Municípios consorciados ao CISA e daqueles que se 
consorciarem durante a vigência deste processo. 

 
3.6. Os serviços serão executados conforme demanda dos municípios consorciados, mediante 
encaminhamento/autorização dos mesmos. 
 
3.7. O edital completo estará disponível no site www.cisaamerios.com.br e também poderá ser solicitado através do 
e-mail: licitacao@cisaamerios.com.br. 
 
3.8. Informações detalhadas sobre critérios de distribuição e condições do fornecimento encontram-se no termo de 
referência e na minuta do contrato de prestação de serviços. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação decorre da necessidade de manutenção das equipes multiprofissionais responsáveis pela execução 
das Linhas de Cuidado desenvolvidas no âmbito do Programa QualiCIS e dos serviços especializados prestados pelo 
CAPS AD, assegurando a continuidade da assistência especializada aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 
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O Ambulatório Médico de Especialidades constitui ponto de atenção secundária da Rede de Atenção à Saúde, 
organizado segundo o Modelo de Atenção às Condições Crônicas, exigindo atuação integrada entre equipes 
multiprofissionais, compartilhamento do cuidado com a Atenção Primária, elaboração de planos de cuidados, apoio 
matricial, educação permanente e acompanhamento longitudinal dos usuários. 

A adoção do procedimento auxiliar de credenciamento mostra-se a solução mais adequada ao interesse público por 
permitir a formação permanente de cadastro de prestadores habilitados, garantindo maior flexibilidade administrativa, 
continuidade dos serviços, rápida reposição de profissionais, ampliação da competitividade e eficiência na gestão 
assistencial, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e no Documento de Formalização da Demanda.  

4.2. A adoção do credenciamento fundamenta-se no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza 
contínua, variável e descentralizada da demanda, bem como a necessidade de possibilitar a contratação simultânea 
de múltiplos prestadores especializados. 

4.3. O modelo adotado possibilita: 

I – Ampliação da rede de atendimento; 
II – Descentralização dos serviços; 
III – maior eficiência operacional; 
IV – Redução do risco de descontinuidade dos serviços; 
V– Economicidade e padronização administrativa; 
VI- Integralidade da assistência;  
VII - Humanização do atendimento;  
VIII - Segurança do paciente.  
 
 
5. PRAZOS 

5.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento e poderá ser 
protocolado presencialmente na sede do CISA AMERIOS, durante o horário de funcionamento, das 08h00 às 12h00 
e das 13h30 às 17h00, de segunda-feira a sexta-feira, ou encaminhado por meio eletrônico ao endereço 
licitacao@cisaamerios.com.br, durante a vigência deste Edital. 

5.2. O requerimento encaminhado por meio eletrônico será considerado protocolado na data e no horário do efetivo 
recebimento da mensagem pelo endereço eletrônico institucional, desde que acompanhado de toda a 
documentação exigida neste Edital e seus Anexos.  

5.2.1. A data e o horário do protocolo, seja presencial ou eletrônico, serão considerados para fins de estabelecimento 
da ordem cronológica dos interessados no credenciamento e, quando aplicável, da ordem de rodízio, 
observadas as demais condições previstas neste Edital. 

5.3. Na hipótese de a documentação apresentada estar incompleta, a ordem cronológica somente será considerada 
a partir da data e do horário em que o interessado complementar integralmente a documentação exigida e estiver 
apto ao credenciamento, conforme as regras estabelecidas neste Edital. 

5.4. Os prazos para avaliação da documentação e demais etapas do processo ocorrerão no prazo de até 30 dias úteis, 
podendo ser prorrogado por igual período e serão comunicados via e-mail ou outro meio hábil. 

5.5. Este Chamamento permanecerá aberto continuamente, permitindo que os interessados se credenciem a qualquer 
momento, mediante aprovação da equipe técnica responsável pela verificação do credenciamento. 
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6. DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO CONTRATUAL  

6.1. O prazo de vigência do contrato decorrente do presente credenciamento previsto para as primeiras empresas 
contratadas a prestarem os serviços, será até 17 de novembro de 2027, podendo ser prorrogado por 12 (doze) 
meses, condicionada a prorrogação à continuidade do convênio prevista no item 6.2, à manutenção da necessidade 
e da vantajosidade da contratação para a Administração, bem como à comprovação da manutenção das condições 
de habilitação e regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da contratada e dos demais requisitos exigidos para 
o credenciamento e a contratação. 

6.2. A prorrogação ficará condicionada à continuidade do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 17.304.826-2, 
celebrado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde do 
Paraná – SESA/FUNSAÚDE, e o Consórcio Intermunicipal de Saúde AMERIOS – 12ª Regional de Saúde, ou de 
instrumento que venha a substituí-lo, que assegure a continuidade dos serviços e dos respectivos recursos. Na 
ausência de prorrogação ou de novo instrumento que dê continuidade ao referido convênio, o contrato não poderá ser 
prorrogado além do prazo de vigência do convênio, ainda que não atingido o limite máximo previsto no art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 

7. DA OBSERVÂNCIA DO RODÍZIO ENTRE AS EMPRESAS CREDENCIADAS E DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 

7.1. O atendimento das demandas decorrentes deste credenciamento será realizado mediante rodízio entre os 
credenciados aptos, sempre que houver pluralidade de interessados habilitados, considerando que a natureza dos 
serviços exige o cumprimento de jornada e/ou carga horária previamente estabelecida, não sendo possível a 
contratação simultânea de múltiplos credenciados para a mesma demanda. 

7.2. O rodízio será obrigatoriamente realizado pela Administração, mediante critério objetivo, impessoal, isonômico 
e previamente estabelecido, assegurando a distribuição equilibrada das demandas entre os credenciados aptos, 
observada a ordem de rodízio e a disponibilidade para a prestação dos serviços. 

7.3. A Administração manterá e atualizará permanentemente a ordem de rodízio, considerando o ingresso de novos 
credenciados, as convocações e contratações realizadas, os respectivos períodos de execução, eventuais 
prorrogações e demais ocorrências que possam alterar a ordem de atendimento, a qual serão obrigatoriamente 
observada nas convocações subsequentes, assegurando-se critérios objetivos, transparência, rastreabilidade e 
tratamento isonômico entre os credenciados, vedadas escolhas discricionárias ou favorecimentos na distribuição 
das demandas. 

7.4. A sistemática de rodízio prevista neste instrumento será aplicada em observância ao disposto no art. 79, 
parágrafo único, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a adoção de critérios objetivos para a 
distribuição da demanda entre os credenciados, sempre que não for possível a contratação simultânea de todos 
os credenciados aptos. Dessa forma, a Administração observará rigorosamente a ordem de rodízio estabelecida, 
realizando a convocação dos credenciados de maneira objetiva e previamente conhecida, de modo que a escolha do 
prestador não decorra de decisão discricionária ou preferência da Administração, mas exclusivamente da 
aplicação dos critérios definidos neste Edital. 

7.5. A convocação para prestação dos serviços observará a ordem de rodízio vigente e será realizada pela 
Administração, de acordo com a demanda existente e a necessidade de cumprimento da jornada e/ou carga horária 
estabelecida. O credenciado convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da 
convocação, para manifestar formalmente sua disponibilidade para a prestação dos serviços. 
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7.6. Caso o credenciado convocado não possua disponibilidade para atender à demanda, deverá comunicar 
formalmente à Administração, sendo convocado o próximo credenciado da ordem de rodízio. O credenciado que não 
atender à demanda será reposicionado ao final da ordem de rodízio. 

7.7. A ausência de resposta à convocação no prazo estabelecido pela Administração será considerada 
indisponibilidade para aquela demanda, procedendo-se à convocação do próximo credenciado da ordem de rodízio, 
sem prejuízo do seu reposicionamento ao final da ordem. 

7.8. Após a conclusão do atendimento de todos os credenciados aptos, a ordem de rodízio será reiniciada, observada 
a sequência estabelecida e os registros mantidos pela Administração. 

7.9. A aplicação do rodízio não impede a prorrogação do contrato vigente nas hipóteses expressamente previstas 
neste Edital, especialmente quando não houver outro credenciado apto a ser convocado para a demanda, desde 
que atendidos os requisitos legais e contratuais para a prorrogação, inclusive quanto à manutenção das condições de 
habilitação, regularidade e vantajosidade para a Administração. 

7.10. A inexistência de outro credenciado apto aguardando sua vez no rodízio não gera direito à prorrogação do 
contrato, cabendo à Administração avaliar, previamente, a conveniência e a vantajosidade da continuidade da 
contratação, bem como a manutenção das demais condições legais e contratuais exigidas, podendo optar pela não 
prorrogação quando tais requisitos não estiverem presentes. 

7.11. As prorrogações previstas neste Edital e no respectivo contrato observarão, em qualquer hipótese, os prazos e 
limites de vigência admitidos pelo art. 107 da Lei nº 14.133/2021, quando aplicável, e dependerão da manutenção 
da necessidade e da vantajosidade da contratação, bem como das condições de habilitação e demais requisitos 
previstos neste Edital e no contrato. 

 

8. DO RODÍZIO ENTRE OS CREDENCIADOS, PERÍODO MÁXIMO DE EXECUÇÃO POR CREDENCIADO E DA 
CONTINUIDADE DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Cada empresa credenciada poderá prestar os serviços pelo período máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados do início da respectiva execução contratual, observada a ordem de rodízio estabelecida pela Administração. 

8.2. Ao término do período de 24 (vinte e quatro) meses, a Administração realizará o rodízio, convocando o próximo 
credenciado apto, conforme a ordem previamente estabelecida, não sendo admitida a prorrogação da contratação 
da empresa que tenha cumprido seu período de execução enquanto houver outro credenciado apto a assumir 
a demanda. 

8.3. Excepcionalmente, ao término do período de 24 (vinte e quatro) meses, a contratação poderá ser prorrogada 
somente quando não houver outro credenciado apto a assumir a execução dos serviços, desde que 
permaneçam vigentes o convênio e os recursos necessários, bem como mantidas a necessidade e a vantajosidade 
da contratação e as condições de habilitação, regularidade e demais requisitos legais e contratuais exigidos para a 
prorrogação, conforme previsto no item 6. deste Edital 

8.4. Em qualquer hipótese, serão observados os princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, 
transparência, planejamento, vinculação ao edital e segurança jurídica, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como o critério objetivo de distribuição da demanda estabelecido neste Edital. 

8.5. A limitação do período de execução a 24 (vinte e quatro) meses constitui critério objetivo de distribuição da 
demanda, aplicado de forma isonômica a todos os credenciados, de modo a assegurar a impessoalidade, a 
igualdade de oportunidades, a transparência e a alternância entre os prestadores, em observância aos princípios 
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previstos no art. 5º e ao disposto no art. 79, parágrafo único, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como às 
regras estabelecidas neste Edital. 

 

9. DA AUSÊNCIA DE EMPRESA PARA O RODÍZIO, DA PRORROGAÇÃO SUCESSIVA NA AUSÊNCIA DE NOVOS 
CREDENCIADOS 

9.1. Ao se aproximar o término do período de 24 (vinte e quatro) meses, caso não exista outra empresa credenciada 
apta a assumir a execução dos serviços, e havendo continuidade do convênio e dos recursos necessários à 
execução do objeto, o contrato da empresa que estiver prestando os serviços poderá ser prorrogado por mais 24 
(vinte e quatro) meses, desde que atendidos os requisitos previstos neste Edital e na legislação aplicável. 

9.2. Ocorrendo a hipótese prevista no item 9.1., este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente a cada período 
de 24 (vinte e quatro) meses, enquanto não houver outra empresa credenciada e apta a assumir a execução dos 
serviços por meio do rodízio, observado o prazo de vigência do convênio, o limite máximo de vigência contratual 
previsto no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as demais condições legais aplicáveis. 

 

10. DO INGRESSO DE NOVOS CREDENCIADOS E INCLUSÃO NA ORDEM DE RODÍZIO 

10.1. O credenciamento de nova empresa durante a vigência de contrato já celebrado não implicará a substituição 
ou interrupção da execução pela empresa que estiver prestando os serviços, devendo o contrato em vigor ser 
mantido até o término de sua vigência. A empresa que se credenciar após o início do rodízio será incluída ao final da 
ordem de rodízio vigente, não sendo possível interromper, substituir ou antecipar a execução do contrato em curso. 
Sua participação na distribuição da demanda ocorrerá após o término do contrato que estiver em execução e 
conforme a posição que lhe couber na ordem de rodízio, respeitada a sequência estabelecida pela Administração. 

10.2. Após o encerramento do contrato em execução, a empresa apta, credenciada, seguindo a ordem do rodízio, 
será chamada a assinar contrato para executar os serviços quando chegar sua vez, observado o critério objetivo de 
distribuição da demanda estabelecido neste Edital e o disposto no art. 79, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurando-se a isonomia, a impessoalidade, a transparência e a igualdade de oportunidade entre os credenciados. 

 

11. DO REINÍCIO DO CICLO DE RODÍZIO 

11.1. Concluído o período de execução da última empresa credenciada integrante da ordem de rodízio, mantendo-se 
a vigência do convênio entre a SESA e o CISA e não havendo outra empresa credenciada e apta a assumir a execução 
dos serviços, o rodízio será reiniciado pela primeira empresa da ordem estabelecida pela Administração, desde que 
esta manifeste interesse na continuidade da execução e mantenha suas condições de habilitação, regularidade e 
demais requisitos exigidos para a contratação. 

11.2. O ciclo de rodízio será repetido sucessivamente, observada a ordem objetiva previamente estabelecida, de modo 
a assegurar a igualdade de oportunidade entre os credenciados e a distribuição impessoal e transparente da 
demanda. 

11.3. O credenciamento de nova empresa após o início ou o reinício de um ciclo de rodízio não alterará a ordem das 
empresas já integrantes do ciclo nem implicará a substituição ou interrupção do contrato em execução. A nova 
empresa será incluída ao final da ordem de rodízio vigente e passará a participar da distribuição da demanda após 
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o término dos contratos das empresas que a antecedem na ordem, respeitada a sequência estabelecida pela 
Administração. 

11.4. Para fins do disposto no item anterior, o ingresso de nova empresa credenciada não reiniciará o ciclo de 
rodízio, permanecendo válida a ordem já estabelecida e sendo a nova credenciada posicionada ao final da sequência, 
de forma que o rodízio prosseguirá normalmente até alcançar sua posição. 

 

12. DA CONVOCAÇÃO E DA ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1. O interessado será convocado para assinatura do contrato, devendo assinar o instrumento no prazo de 05 
(cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 

13. VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

13.1. Este Chamamento permanecerá permanentemente aberto, permitindo o credenciamento de interessados a 
qualquer tempo, desde que atendidos integralmente os requisitos estabelecidos neste Edital e aprovados pela 
comissão técnica responsável pela análise e verificação da documentação de credenciamento. 

 

14. IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Aquele que pretender impugnar os termos do Edital e seus anexos deve fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da data de publicação, apontando clara e objetivamente as falhas ou irregularidades percebidas, sendo 
dirigidos ao e-mail licitacao@cisaamerios.com.br ou protocolados no endereço constante no Preâmbulo, durante o 
horário compreendido entre 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00 nos dias úteis. 

14.2. Para a impugnação, é obrigatória a apresentação de documentos que comprovem a identidade do impugnante, 
sendo exigidos CPF ou RG para pessoa física e CNPJ, além do respectivo ato constitutivo e procuração, no caso de 
representação por procurador. 

14.3. O CISA não se responsabiliza por e-mails não recebidos devido a problemas no servidor ou navegador, tanto do 
CISA quanto do emissor. 

14.4. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão analisados pela Comissão Técnica de Credenciamento do 
CISA, que decidirá sobre sua procedência e, em caso de acolhimento, determinará as adequações necessárias com 
nova publicação do Edital. 

14.5. A Comissão de Credenciamento deve decidir sobre a impugnação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do recebimento. 

14.6. Em caso de acolhimento da impugnação, o Edital será republicado com as devidas retificações, assegurando-
se assim o princípio da ampla divulgação e transparência no processo de credenciamento. 

15. CONDIÇÕES E VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

15.1. Poderão participar deste CREDENCIAMENTO as PESSOAS JURÍDICAS que satisfaçam as condições de 
habilitação, documentais e disposições contidas neste edital, cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com 
o objeto do presente edital. 
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15.2. Os interessados deverão atender integralmente às exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, 
econômico-financeira e técnica previstas neste edital.  

15.3. Toda a documentação exigida no Edital é um requisito obrigatório, devendo estar no nome do interessado. 

15.4. A participação implica na aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

15.5. A contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, em especial, 
os documentos para a habilitação. 

15.6. Ao aderir ao chamamento, os participantes declaram-se cientes de que a íntegra do processo licitatório será 
disponibilizada no Portal de Transparência do CISA, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação. 

15.7. Vedações à Participação: 

15.7.1. Não poderão participar do credenciamento os interessados cumprindo sanções do art. 156, incisos III e IV, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

15.7.2. Pessoa jurídica impedida ao tempo de credenciamento devido a sanção imposta. 

15.7.3. Aquele que esteja suspensa a participação em licitação e impedimento de contratar com qualquer um dos 
Municípios pertencentes ao CISA. 

15.7.4. O impedimento será aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada. 

 

16. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

16.1. Os interessados podem requerer o credenciamento durante a vigência, encaminhando a documentação, 
atendendo aos requisitos do Edital. 

16.2. A submissão da documentação é preferencialmente realizada de forma digital, por meio do site do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde Amerios - CISA, acessível em www.cisaamerios.com.br.  

16.3. Os documentos devem ser anexados em formato PDF, com assinatura digital padrão ICP Brasil ou assinatura 
eletrônica do Governo Federal. 

16.4. A documentação exigida pode ser apresentada em cópia simples e legível, sendo inaceitáveis 
documentos fotografados, em cópias reduzidas ou ilegíveis. 

16.5. Todas as declarações e propostas devem conter a identificação da empresa a ser credenciada e serem 
devidamente assinadas. 

16.6. Todos os documentos devem estar dentro do prazo de validade, e os que não o indicarem devem ter sido emitidos 
no prazo máximo de 90 dias. 

16.7. Os documentos apresentados devem estar em nome do participante, com número de CNPJ, sendo matriz ou 
filial. 

16.8. A comissão de contratação pode corrigir erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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16.9. A Comissão pode convocar os interessados para esclarecimentos e solicitar documentos complementares 
durante a análise. 

16.10. Não será credenciada a interessada que não apresentar a documentação válida exigida no Edital. 

16.11. A análise da habilitação e a definição da ordem de rodízio observarão ordem cronológica, considerando 
a data e o horário em que cada interessado apresentar toda a documentação exigida de forma completa e 
regular. O interessado que primeiro concluir integralmente o procedimento de credenciamento e for 
considerado apto ocupará a primeira posição na ordem de rodízio, seguindo-se os demais credenciados na 
ordem cronológica de conclusão do credenciamento 

 

17. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

17.1.1. Contrato Social e alterações; 

17.1.2. Cartão CNPJ; 

17.1.3. Cópia do RG e CPF do representante legal da empresa; 

17.1.4. Procuração, quando aplicável. 

 

17.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

17.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa Da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda em plena validade; 

17.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante em plena validade; 

17.2.3. Prova de regularidade para com os débitos Municipais em plena validade; 

17.2.4. Certificado de Regularidade de Situação com o Fundo De Garantia De Tempo De Serviços (FGTS) em plena 
validade; 

17.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas – CNDT. 

17.2.6. Caso o prestador seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

17.2.7. Serão aceitas como prova de regularidade para com o Fisco, certidões positivas com efeito de negativas e 
certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade 
suspensa. 

17.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

17.3.1. Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária municipal ou estadual de domicílio da proponente, vigente, 
ou documento comprobatório de isenção; 
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17.3.2. Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional pertinente, 
(COREN, CRP, CRN, CRESS, CREFITO). 

17.3.3. Cópia da Carteira profissional: (COREN, CRP, CRN, CRESS, CREFITO) do profissional que prestará os 
serviços (enfermeiro (a), psicólogo (a), nutricionista, assistente social, fisioterapeuta). 

17.3.4. Cópia do diploma do profissional que prestará os serviços;  

17.3.5. Cópia da Certidão de regularidade junto ao respectivo conselho de classe, do profissional que prestará os 
serviços, dentro do prazo de validade; 

17.3.6. Documento do Profissional Responsável Técnico pela empresa: Carteira de identidade profissional do 
responsável técnico da empresa; 

17.3.7. Certidão de Regularidade do Responsável Técnico junto ao respectivo Conselho de Classe, dentro do prazo 
de validade; 

17.3.8. Apresentar Certificado de curso de aperfeiçoamento, conforme o profissional e a linha de cuidado a ser 
credenciada. Nos casos de cursos de aperfeiçoamento em andamento, o respectivo certificado de conclusão ou 
documento comprobatório da conclusão deverá ser apresentado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
assinatura do contrato; 

17.3.9. Apresentar o Certificado de Pós-Graduação exigido para os itens 2, 4, 5, 9 e 10. Caso o curso esteja em 
andamento, deverá ser apresentada a declaração de matrícula para comprovação, ficando o profissional obrigado a 
concluir o curso e entregar o respectivo certificado em até 30 dias após a assinatura do contrato. 

 

18. DA COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO PROFISSIONAL 

18.1. A empresa interessada no credenciamento deverá disponibilizar, para a execução dos serviços, profissional 
devidamente habilitado e qualificado, com formação compatível com os serviços a serem prestados, observadas as 
exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

18.2. Para fins de execução dos serviços, a empresa credenciada deverá disponibilizar, profissionais habilitados nas 
seguintes categorias: 

a) Enfermeiro(a); 
b) Psicólogo(a); 
c) Nutricionista; 
d) Assistente Social; 
e) Fisioterapeuta. 
 
18.3. O profissional disponibilizado deverá possuir formação compatível com a respectiva função, bem como a 
comprovação de registro ativo e regular perante o respectivo Conselho Profissional, inclusive quanto à formação, 
qualificação e habilitação profissional do profissional indicados, observando-se, para cada categoria profissional, 
as diretrizes e os requisitos estabelecidos nas respectivas linhas-guias estabelecidas pela Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA, conforme as especificações constantes do Anexo II deste Edital (Termo de Referência). 
 
18.4. A comprovação do vínculo do profissional com a empresa credenciada poderá ser realizada mediante a 
apresentação de um dos seguintes documentos: 
 
a) Contrato Social ou alteração contratual, quando o profissional integrar o quadro societário da empresa; 
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b) registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; ou 
 
 

18.5. A credenciada deverá manter, durante a execução dos serviços, o profissional devidamente habilitado e em 
situação regular perante os respectivos Conselhos de Classe, responsabilizando-se integralmente pela qualificação e 
regularidade do profissional por ela disponibilizado. 
 
18.6. A ausência de comprovação da qualificação técnica, da habilitação profissional ou do vínculo dos profissionais 
exigidos neste Edital e seus anexos impedirá o credenciamento da empresa interessada para a respectiva categoria 
profissional, não sendo admitido o credenciamento sem o atendimento integral desses requisitos. 

 

18.7. DA COMPROVAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 

18.7.1. Quando os serviços forem executados por profissional contratado à pessoa jurídica credenciada, que não seja 
o próprio sócio administrador responsável pela prestação, a credenciada deverá comprovar mensalmente o 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas ao profissional efetivamente alocado na execução 
dos serviços. 

18.7.2. A comprovação deverá ser apresentada juntamente com a respectiva Nota Fiscal, mediante a apresentação 
dos documentos pertinentes ao período de referência, especialmente: 

a) holerite ou recibo de pagamento da remuneração do profissional, devidamente assinado ou acompanhado de 
comprovante de pagamento; 

b) comprovante de recolhimento do FGTS; 

c) comprovante de recolhimento das contribuições previdenciárias (INSS); 

d) comprovantes de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional constitucional, quando houver período 
aquisitivo ou concessivo no mês de referência; 

e) comprovante de pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, quando devido; 

f) demais documentos trabalhistas, previdenciários e fiscais que venham a ser exigidos pela Administração para 
comprovação da regularidade do vínculo e da remuneração do profissional. 

18.7.3. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos complementares necessários à verificação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas ao profissional envolvido na execução dos 
serviços. 

18.7.4. A responsabilidade pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução dos serviços permanecerá integralmente com a pessoa jurídica credenciada, nos termos 
da legislação aplicável. 

 

18.8. OUTROS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 

18.8.1. Declaração Unificada (MODELO ANEXO IV); 
18.8.2. Requerimento de Credenciamento (MODELO ANEXO II); 
18.8.3. Proposta contendo os serviços ofertados e respectivos valores (TABELA DE VALORES CISA ANEXO III); 
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19. DOS VALORES DOS SERVIÇOS 

19.1. Os valores dos serviços foram fixados pela Administração com base em referências de mercado e parâmetros 
internos, considerando a pesquisa realizada junto a empresas especializadas do ramo, os valores praticados no último 
contrato executado pelo CISA AMERIOS para serviços de natureza compatível, bem como as planilhas de composição 
e referência de valores elaboradas por profissional da área de Recursos Humanos, com o objetivo de subsidiar a 
definição dos valores compatíveis com as características dos serviços e com a realidade da Administração. 

19.2. Os credenciados farão jus ao recebimento integral dos valores correspondentes à jornada de trabalho 
efetivamente cumprida, desde que observados integralmente a carga horária, as atribuições e os padrões de qualidade 
e execução estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ficando o pagamento condicionado à efetiva e adequada 
prestação dos serviços. 

19.3. A pessoa jurídica credenciada deverá assegurar aos profissionais disponibilizados, remuneração não inferior 
ao piso salarial aplicável à respectiva categoria profissional, quando houver piso legal, normativo ou estabelecido 
por instrumento coletivo vigente, observadas a jornada de trabalho e as demais condições aplicáveis à categoria, não 
podendo a remuneração do profissional ser inferior ao respectivo piso. 

19.4. Os serviços serão remunerados de acordo com a Tabela CISA, constante do Anexo III deste Edital e 
disponibilizada no sítio eletrônico institucional do CISA AMERIOS. 

19.5. Os valores estabelecidos na Tabela CISA, constante do Anexo III deste Edital, serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os valores poderão ser reajustados 
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

19.6. O reajuste será aplicado exclusivamente aos valores correspondentes aos serviços prestados após o período 
de 12 (doze) meses, observada a variação acumulada do INPC no período. 

19.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data 
dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

19.8. O reajuste será formalizado por meio do instrumento cabível, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e a disponibilidade orçamentária e financeira da Administração. 

 

20. Da Fraude e da Corrupção 

20.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de contratação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de contratação ou 
de execução de contrato; 

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão contratante, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
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d) prática coercitiva: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo de contratação ou afetar a execução do contrato; 

e) prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do consórcio, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, 
deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o CISA promover inspeção. 

21. Sanções 

21.1. Em caso de descumprimento das obrigações estabelecidas ou violação de preceitos legais, o Interessado estará 
sujeito a sanções, conforme descritas abaixo: 

21.2. Apresentar declaração ou documento falso: Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
do requerimento de credenciamento, sem prejuízo de outras sanções administrativas e indenização suplementar por 
perdas e danos. 

21.3. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: Multa compensatória de até 5% (cinco por cento) 
sobre o valor total do requerimento de credenciamento, sem prejuízo de outras sanções administrativas e indenização 
suplementar por perdas e danos. 

21.4. Além das penalidades mencionadas, as sanções por atos praticados durante a contratação estão previstas na 
minuta do contrato. 

21.5. O credenciado que não cumprir as obrigações ou preceitos legais assumidos estará sujeito às seguintes 
penalidades: 

I - Advertência; 
II - Multa; 
II - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
21.6. Nos casos não contemplados no instrumento convocatório, incluindo o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser seguidas as disposições do art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22. Dotação Orçamentária 

22.1. As despesas decorrentes da execução do objeto e pagamentos relacionados à prestação dos serviços serão 
custeadas por dotação orçamentária específica, vigente do CISA, que será discriminada no ato da contratação. 

23. Foro 

23.1. Fica eleito o foro da cidade de Umuarama, Estado do Paraná, como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas deste chamamento. 

24. Disposições Gerais 

24.1. Esclarecimentos sobre este edital e as condições para o cumprimento de suas obrigações serão fornecidos pelo 
Setor de Licitação e Contratos, acessível pelo e-mail: licitacao@cisaamerios.com.br. 

24.2. Por meio de Ato do Consórcio, os dispositivos e os valores deste edital podem ser modificados para preservar o 
interesse público. 
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24.3. A responsabilidade pela veracidade, autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados 
para fins de credenciamento é integralmente do interessado, sujeitando-se às sanções cabíveis em caso de 
declaração ou documentação falsa. 

24.4. A participação no presente credenciamento implica o pleno conhecimento, compreensão e aceitação, pelo 
interessado, de todas as condições, requisitos e disposições estabelecidos neste Edital e em seus respectivos anexos, 
não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento. 

24.5. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos adquiridos à manutenção do vínculo, podendo ser 
encerrada nas hipóteses e condições previstas neste Edital e na legislação aplicável, sem que disso decorra direito a 
indenização, ressalvados os valores devidos pelos serviços efetivamente prestados até a data do encerramento. 

24.6. As certidões obtidas pela Internet serão confirmadas quanto à autenticidade junto aos órgãos competentes pela 
Comissão de Credenciamento. 

24.7. Quando o requerimento de credenciamento for realizado por procurador, é necessário apresentar procuração 
com amplos poderes para praticar atos relacionados ao Processo de Credenciamento. 

24.8. Além das sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável, a Administração poderá promover a extinção 
do contrato, mediante decisão devidamente fundamentada, caso ocorram fatos supervenientes que comprometam a 
manutenção da contratação ou sejam constatadas circunstâncias que prejudiquem a regularidade, a qualidade ou a 
adequada execução dos serviços pela credenciada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

24.9. O CISA disponibiliza serviço de Ouvidoria, acessível por meio de seu sítio eletrônico oficial 
(www.cisaamerios.com.br), destinado ao recebimento de reclamações, sugestões, denúncias e demais manifestações 
relacionadas aos serviços prestados. As reclamações recebidas e devidamente identificadas pela Ouvidoria serão 
encaminhadas para análise do fiscal do contrato, que adotará as providências cabíveis, observadas as disposições 
deste Edital, do instrumento contratual e da legislação aplicável. 

24.10. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o 
presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, 
seja de que natureza for. 

24.11. O credenciamento não gera vínculo empregatício entre o CISA e os profissionais da credenciada. 

24.12. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um novo 
regulamento. 

24.13. Os casos omissos e as situações não previstas neste Edital serão dirimidos pela Comissão de Credenciamento, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

24.14. Este Chamamento Público será divulgado no Diário Oficial do CISA e disponibilizado no sítio eletrônico oficial 
do Consórcio, no endereço www.cisaamerios.com.br, para conhecimento dos interessados. 

                                                                                                                               Umuarama, 08 de setembro de 2026. 

EVERTON BARBIERI 
Presidente 

 
 

ELIANA DE LIMA BERALDO 
Coordenador 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO: O presente Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 
ESPECIALIZADAS para disponibilização de profissionais de nível superior da área da saúde destinados à prestação 
de serviços especializados junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual 
de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS e ao Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 
Drogas – CAPS AD, mantidos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde AMERIOS – CISA AMERIOS, nos termos das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Para fins deste credenciamento, serão admitidas pessoas jurídicas que disponibilizem profissionais pertencentes 
às seguintes categorias: 

a) Enfermeiro(a); 
b) Psicólogo(a); 
c) Nutricionista; 
d) Assistente Social; 
e) Fisioterapeuta. 

1.3. A empresa interessada deverá observar e atender integralmente a todas as condições, requisitos de habilitação, 
documentos e demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus respectivos Anexos, sob pena de inabilitação 
ou não credenciamento. 

1.4. Para o credenciamento, a pessoa jurídica deverá atender integralmente às exigências estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos, bem como a comprovação de registro ativo e regular perante o respectivo Conselho Profissional, 
inclusive quanto à formação, qualificação e habilitação profissional dos profissionais indicados, observando-se, 
para cada categoria profissional, as diretrizes e os requisitos estabelecidos nas respectivas linhas-guias estabelecidas 
pela Secretaria de Estado da Saúde – SESA, conforme as especificações constantes deste Edital. 

1.5. DA LIMITAÇÃO DE PROFISSIONAL POR PESSOA JURÍDICA 

1.5.1. Para fins deste credenciamento, cada pessoa jurídica, identificada por seu respectivo CNPJ, poderá 
credenciar e disponibilizar apenas 01 (um) profissional, sendo vedado o credenciamento de mais de um 
profissional pelo mesmo CNPJ, ainda que pertencentes a categorias profissionais distintas. 

1.5.2. A pessoa jurídica interessada deverá indicar, no momento do requerimento de credenciamento, a categoria 
profissional do único profissional que pretende credenciar, mediante o preenchimento do formulário constante 
do Anexo III deste Edital (Tabela de Valores), observados os requisitos de formação, qualificação, habilitação e 
registro profissional exigidos para a respectiva categoria. 

1.5.3. O credenciamento será realizado individualmente por pessoa jurídica e por categoria profissional, não sendo 
admitida a apresentação de mais de um profissional ou o pedido de credenciamento para mais de uma categoria pelo 
mesmo CNPJ. 

1.5.4. A limitação prevista nesta cláusula aplica-se durante toda a vigência do credenciamento, de modo que eventual 
substituição do profissional credenciado, quando admitida nos termos deste Edital, deverá ocorrer por profissional da 
mesma categoria profissional, permanecendo vinculado ao mesmo CNPJ. 

1.5.5. A disponibilização dos profissionais credenciados ocorrerá conforme a necessidade da Administração e as 
condições estabelecidas neste Edital, não gerando ao credenciado direito à contratação, à prestação de 
serviços por período determinado ou a quantitativo mínimo de serviços. 
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1.6. Os profissionais atuarão nas Linhas de Cuidado atualmente executadas pelo CISA AMERIOS, compreendendo: 

Hipertensão Arterial Sistêmica;  

Diabetes Mellitus;  

Pessoa Idosa;  

Saúde Mental;  

bem como na assistência especializada desenvolvida pelo Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD. 

 

1.7. Os serviços compreenderão, entre outras atividades: 

I - Consultas multiprofissionais; 

II – Atendimentos individuais e compartilhados; 

III – elaboração, execução e monitoramento do Plano de Cuidados; 

IV – Elaboração de Projeto Terapêutico Singular – PTS; 

V – Matriciamento das equipes da Atenção Primária à Saúde; 

VI – Educação permanente; 

VII – discussão interdisciplinar de casos clínicos; 

VIII – participação em reuniões técnicas; 

IX – Supervisão técnica; 

X – Educação em saúde; 

XI – apoio às Linhas de Cuidado estabelecidas pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná; 

XII – alimentação dos sistemas informatizados; 

XIII – utilização de prontuário eletrônico; 

XIV – monitoramento de indicadores assistenciais; 

XV – demais atividades inerentes às atribuições profissionais. 

 

1.8. A execução deverá observar integralmente: 

Princípios do Sistema Único de Saúde;  

Programa QualiCIS;  

Modelo de Atenção às Condições Crônicas – MACC;  

Rede de Atenção Psicossocial – RAPS;  
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Linhas Guia da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná;  

Protocolos Clínicos;  

Protocolos Assistenciais;  

Diretrizes Terapêuticas;  

Regulamentos internos do CISA AMERIOS.  

 
1.9. A presente contratação será realizada por meio de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e se destina ao atendimento contínuo e regular da população assistida. 
 
2. NATUREZA DO OBJETO: 
 
2.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, os serviços objeto deste credenciamento caracterizam-se como 
serviços especializados na área da saúde, de natureza técnica especializada, destinados à prestação de atendimento 
e ao desenvolvimento de atividades profissionais por profissionais de nível superior das categorias previstas neste 
Edital, para atuação junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME e ao Centro de Atenção Psicossocial Álcool 
e Drogas – CAPS AD, conforme a necessidade da Administração e as condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
 
2.2. Os serviços a serem credenciados compreendem a realização de atividades profissionais especializadas na área 
da saúde, de acordo com as atribuições e competências legais de cada categoria profissional, abrangendo a atuação 
de Enfermeiro(a), Psicólogo(a), Nutricionista, Assistente Social e Fisioterapeuta, junto ao Ambulatório Médico de 
Especialidades – AME e ao Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, conforme a necessidade da 
Administração e as especificações, condições, jornadas, atribuições e requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos.. 
 
 
2.3. Trata-se de serviço cuja execução demanda habilitação profissional específica e registro ativo no respectivo 
Conselho de Classe, de acordo com a categoria profissional, sem, contudo, apresentar predominância de inovação 
tecnológica ou complexidade extraordinária que o caracterize como serviço técnico especializado de natureza 
predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2.4. A contratação será realizada por meio de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, 
considerando a inviabilidade de competição decorrente da possibilidade e necessidade de contratação simultânea de 
todos os interessados que preencham os requisitos de habilitação e atendam às condições estabelecidas no edital, 
observados os princípios da isonomia, impessoalidade, eficiência e interesse público. 
 
2.5. Os serviços serão executados conforme a necessidade da Administração, observada a disponibilidade dos 
profissionais credenciados e as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. A remuneração será realizada 
de acordo com os valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos do CISA AMERIOS, constante do Anexo III deste 
Edital, previamente definidos pela Administração e expressamente aceitos pelos credenciados. 
 
2.6. A contratação visa assegurar a regularidade, a continuidade, a eficiência e a qualidade na prestação dos 
serviços especializados de saúde junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME e ao Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, mantidos pelo CISA AMERIOS, garantindo a disponibilização 
de profissionais devidamente habilitados nas áreas de Enfermagem, Psicologia, Nutrição, Serviço Social e 
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Fisioterapia, de acordo com as necessidades da Administração e com as atribuições e requisitos profissionais 
estabelecidos na legislação aplicável, neste Edital e seus Anexos. 
 
3. DO QUANTITATIVO PARA A CONTRATAÇÃO: 

3.1. Os quantitativos de profissionais indicados a seguir foram definidos com base na necessidade estimada da 
Administração para atendimento das demandas do Ambulatório Médico de Especialidades – AME e do Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, considerando o planejamento dos serviços, a demanda existente 
e a capacidade operacional das unidades. 

 

 QUALICIS - Ambulatório Médico de Especialidades – AME no Paraná. 

 
ITEM PROFISSIONAL QUANT. LINHA DE 

CUIDADO 
REQUISITOS REQUISITOS 

ESPECÍFICOS 
VALOR 

MENSAL 
VALOR ANUAL 

 
 
 
1 

 
Enfermeiro (a) 

40 horas 
semanais 

 
1 

 
 

Hipertensão 

 
Curso 

Superior em 
Enfermagem 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

 
Curso sobre 

Introdução ao 
Acolhimento e 
Curso sobre a 
Abordagem do 
Sobrepeso e 

Obesidade,Curso 
sobre a promoção 

da alimentação 
adequada e 
saudável. 

 
n 

 

 
 

 
 

R$ 6.500.00 

 
 

R$ 78.000.00 

20 

 

 

 
2 

 
Enfermeiro (a) 

40 horas 
semanais 

 
1 

 
Diabetes 

Curso 
Superior em 
Enfermagem 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Curso sobre 
Introdução ao 
Acolhimento , 

Curso de 
Abordagem do 
Sobrepeso e 

Obesidade, Curso 
de Auto cuidado: 
como apoiar a 
pessoa com 

diabetes, 
Capacitação em 
procedimentos 

técnicos relativos a 
curativos especiais 

e ostomia. 

 
 

R$ 6.500.00 

 
 

R$ 78.000.00 

Pessoa 
Idosa 

Formação em 
gerontologia; 

Capacitação para 
o atendimento ao 

Idoso  
 

3 
 

Enfermeiro 
40 horas 
semanais 

 
1 

 
Saúde 
Mental 

Curso 
Superior em 
Enfermagem 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Capacitação para 
o atendimento ao 

paciente com 
Transtorno Mental 

e com 
Dependência de 
álcool e outras 

drogas, um 
Profissionais com 

Especialização 
focada em 

Abordagem/linha 
teórica 

comportamental, 
Cognitivo-

Comportamental 
ou Sistêmica. 
Considera-se 

como capacitação 
180 horas de 
curso,tanto 

presencial como 
EAD nas 

 
 

R$ 6.500.00 

 
 

R$ 78.000.00 
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seguintes áreas: 
saúde mental, 
psicopatologia, 

abordagem 
familiar ou 

trabalho com 
famílias, 

psiquiatria, 
psicossocial, 
prevenção do 

suicídio, 
dependência 

química, álcool e 
outras drogas e 

similares. 
4  Enfermeiro 

40 horas 
semanais 

1 Ponto de 
Apoio 

Curso 
Superior em 
Enfermagem 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Pós Graduação 
em  Saúde 

Pública /Coletiva / 
Saúde da Família 

 
 

R$ 6.500.00 

 
 

R$ 78.000.00 

 
5  

Psicólogo 
40 horas 
semanais 

 
1 

 
Hipertensão 

 
Curso 

Superior em 
Psicologia 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Curso sobre 
Introdução ao 
Acolhimento e 
Curso sobre a 
Abordagem do 
Sobrepeso e 

Obesidade,Curso 
sobre a promoção 

da alimentação 
adequada e 

saudável, e Curso 
de Especialização 

focado em 
Abordagem/linha 

teórica 
comportamental, 

 
R$ 6.000,00 

 
R$ 72.000,00 

 
Diabetes 

Curso sobre 
Introdução ao 
Acolhimento , 

Curso de 
Abordagem do 
Sobrepeso e 

Obesidade, Curso 
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de Auto cuidado: 
como apoiar a 
pessoa com 

diabetes, 
Capacitação em 
procedimentos 

técnicos relativos a 
curativos especiais 
e ostomia, carga 

horária mínima de 
180h . 

Especialização 
focado em 

Abordagem/linha 
teórica 

comportamental, 
Cognitivo-

Comportamental 
ou Sistêmica. 

 
6 

 
Psicólogo 
40 horas 
semanais 

 
1 

 
Saúde 
Mental 

 
Curso 

Superior em 
Psicologia 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Capacitação para 
o atendimento ao 

paciente com 
Transtorno Mental 

e com 
Dependência de 
álcool e outras 

drogas, um 
Profissionais com 

Especialização 
focada em 

Abordagem/linha 
teórica 

comportamental, 
Cognitivo-

Comportamental 
ou Sistêmica, nas 
seguintes áreas: 
saúde mental, 
psicopatologia, 

abordagem 
familiar ou trabalho 

com famílias, 
psiquiatria, 

psicossocial, 

 
R$ 6.000,00 

 
R$ 72.000,00 
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prevenção do 
suicídio, 

dependência 
química, álcool e 
outras drogas e 

similares. 
 

7 
 

Nutricionista 
40 horas 
semanais 

 
1 

 
Hipertensão 

Curso 
Superior em 

Nutrição 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Curso sobre 
Introdução ao 
Acolhimento e 
Curso sobre a 
Abordagem do 
Sobrepeso e 

Obesidade,Curso 
sobre a promoção 

da alimentação 
adequada e 
saudável. 

 
R$ 6.000,00 

 
R$ 72.000,00 

 
8 

 
Nutricionista 

40 horas 
semanais 

 
1 

 
Diabetes 

 
Curso 

Superior em 
Nutrição 

Registro no 
Conselho 

Profissional 

Curso sobre 
Introdução ao 
Acolhimento , 

Curso de 
Abordagem do 
Sobrepeso e 

Obesidade, Curso 
de Auto cuidado: 
como apoiar a 
pessoa com 

diabetes, 
Capacitação em 
procedimentos 

técnicos relativos a 
curativos especiais 

e ostomia. 

 
R$ 6.000,00 

 
R$ 72.000,00 

 
9 

 
Assistente social 

30 horas 
semanais 

 
1 

 
Saúde 
Mental 

 
Curso 

Superior em 
Serviço 
Social 

Registro no 
Conselho 

Profissional 

Capacitação para 
o atendimento ao 

paciente com 
Transtorno Mental 

e com 
Dependência de 
álcool e outras 

drogas, um 
Profissionais com 

Especialização 
focada em 

 
R$ 6.000.00 

 
R$ 72.000.00 
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Abordagem/linha 
teórica 

comportamental, 
Cognitivo-

Comportamental 
ou Sistêmica, nas 
seguintes áreas: 
saúde mental, 
psicopatologia, 

abordagem 
familiar ou trabalho 

com famílias, 
psiquiatria, 

psicossocial, 
prevenção do 

suicídio, 
dependência 

química, álcool e 
outras drogas e 

similares. 
 

Pessoa 
Idosa 

Formação em 
gerontologia ; 

Capacitação para 
o atendimento ao 

Idoso  
 

10 
 

Fisioterapeuta 
30 horas 
semanais 

 
1 

 
Pessoa 
Idosa 

 
Curso 

Superior em 
Fisioterapia  
Registro no 
Conselho 

Profissional 

 
Formação em 
gerontologia ; 

Capacitação para 
o atendimento ao 

Idoso  

 
R$ 6.000.00 

 
R$ 72.000.00 

 

  Centro de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (CAPS-AD). 
 

SAÚDE MENTAL 
 

ITEM PROFISSIONAL QUANT. REQUISITO REQUISITOS 
ESPECÍFICOS 

VALOR 
MENSAL 

VALOR ANUAL 

25 

 

 

 
 
 
 

11 

 
 

 
PSICÓLOGO 

40 horas 
semanais 

 
 
 

01 

 
Curso Superior 
em Psicologia 
Registro no 
Conselho 

Profissional 

Experiência profissional 
comprovada de, no 
mínimo, 12 (doze) meses, 
na prestação de 
atendimento e 
acompanhamento de 
pacientes com 
transtornos mentais e/ou 
com dependência de 
álcool e outras drogas. 
 
Curso de Dependência 
Quimica e Saúde Mental 
de no mínimo 60 horas. 
 

 
R$ 6.000,00 

 
R$ 72.000,00 

 

 

4. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇAO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

4.1. O contrato decorrente do presente credenciamento terá vigência inicial, contados da data de sua assinatura, 
observadas as condições, regras e procedimentos estabelecidos nos itens 6 a 11 deste Edital, especialmente quanto 
ao período de execução, sistema de rodízio, distribuição das demandas, ingresso de novos credenciados e 
continuidade da contratação. 

4.2. O contrato poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, por iguais e sucessivos períodos, observadas as 
condições e hipóteses previstas nos itens 6 a 11 deste Edital, bem como a manutenção da necessidade e da 
vantajosidade da contratação, das condições de habilitação e regularidade da contratada e dos demais requisitos 
legais e contratuais, até o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. A vigência e eventual prorrogação contratual ficam condicionadas à continuidade do Convênio nº 112/2021, 
Protocolo nº 17.304.826-2, ou de instrumento que venha a substituí-lo, que assegure a continuidade dos serviços e 
dos respectivos recursos, não podendo o contrato ultrapassar a vigência do instrumento que lhe dê suporte. 

4.4. A prestação dos serviços deverá ser realizada nas dependências do AME – Ambulatório Médico de 
Especialidades, situado na Avenida da Estação, nº 2490, Zona VI, e do CAPS AD, situado na Avenida Rio 
Grande do Norte, nº 3341, Jardim Tropical, ambos na cidade Umuarama/PR. 

4.5. Os serviços serão prestados nos dias e horários previamente estabelecidos pela CONTRATADA e informados à 
CONTRATANTE por ocasião da assinatura do contrato, observada a jornada e/ou carga horária prevista neste Edital 
e a compatibilidade com o funcionamento e as necessidades dos respectivos serviços. 

4.6. A empresa contratada deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos instrumentos contratuais 
dele decorrentes, as condições de habilitação, regularidade e demais requisitos exigidos neste Edital, mantendo 
válidos e atualizados os respectivos documentos comprobatórios e as condições legais, técnicas, sanitárias e 
profissionais necessárias à execução dos serviços. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Poderão credenciar-se pessoas jurídicas especializadas na disponibilização de profissionais de nível superior da 
área da saúde, desde que atendam integralmente às exigências deste Edital e seus Anexos, à legislação vigente, às 
normas dos respectivos Conselhos Profissionais e aos requisitos técnicos e sanitários aplicáveis à prestação dos 
serviços. 
 
5.2. Os interessados deverão comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, qualificação técnica e 
capacidade operacional, nos termos dos arts. 62 a 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.3. Deverá ser apresentada documentação comprobatória da regularidade perante os respectivos Conselhos 
Profissionais, Vigilância Sanitária e demais órgãos competentes, conforme a natureza dos serviços ofertados. 
 
5.4. As empresas deverão comprovar compatibilidade do objeto social com os serviços pretendidos, bem como possuir 
profissionais legalmente habilitados para a devida prestação dos serviços. 
 
5.5. A empresa deverá apresentar a documentação que comprove formação, qualificação, habilitação e registro ativo 
e regular perante o respectivo Conselho Profissional, observados os requisitos específicos estabelecidos para cada 
categoria profissional. 
 
5.6. Os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA deverão atender integralmente aos requisitos de formação, 
qualificação, habilitação e registro profissional exigidos para a respectiva categoria, bem como às demais exigências 
técnicas e profissionais estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as diretrizes, protocolos e requisitos 
previstos nas respectivas Linhas-Guias da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná – SESA/PR, bem como os 
protocolos, normas, rotinas e orientações técnicas e institucionais estabelecidos pelo CISA, pelo AME e pelo CAPS 
AD, conforme a natureza dos serviços, além da jornada, carga horária, dias e horários definidos para sua execução e 
das normas técnicas, éticas, sanitárias, profissionais e de biossegurança aplicáveis. 
 
5.7. A empresa contratada deverá assegurar que o profissional disponibilizado esteja regularmente habilitado e em 
condições de exercer suas respectivas atividades durante todo o período de execução contratual, responsabilizando-
se pela manutenção da documentação e dos requisitos exigidos. 
 
5.8. Na hipótese de afastamento, desligamento ou impossibilidade de atuação de profissional durante a execução 
contratual, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE e, realizar a substituição, 
disponibilizando o profissional que atenda integralmente aos mesmos requisitos de formação, habilitação e 
qualificação exigidos para a respectiva categoria profissional. 
 
5.9. A empresa contratada deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos instrumentos contratuais 
dele decorrentes, as condições de habilitação, regularidade e demais requisitos exigidos neste Edital, mantendo 
válidos e atualizados os respectivos documentos comprobatórios. 
 
5.10. A contratação não estabelecerá vínculo empregatício entre os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA 
e o CISA, cabendo à empresa contratada a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais obrigações decorrentes da relação mantida com seus profissionais, na forma da legislação 
aplicável. 
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5.11. A CONTRATADA será responsável pela seleção, disponibilização e regularidade dos profissionais indicados para 
a execução dos serviços, sem prejuízo da fiscalização do cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Edital pela 
CONTRATANTE. 
 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
6.1. A execução dos serviços ocorrerá de forma contínua, de segunda a sexta-feira, conforme a demanda e a 
necessidade da Administração, mediante convocação da empresa credenciada e observada a sistemática de 
distribuição das demandas e o sistema de rodízio estabelecido neste Edital. Os dias e horários específicos para a 
prestação dos serviços serão previamente acordados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, considerando a 
necessidade da Administração, a organização dos serviços e a jornada e carga horária estabelecidas para cada 
profissional. 
 
6.2. Os serviços deverão ser prestados pelos profissionais devidamente habilitados e em conformidade com as normas 
técnicas, sanitárias, éticas, profissionais e de biossegurança aplicáveis, bem como com as diretrizes e protocolos 
estabelecidos pelos respectivos Conselhos Profissionais, pela Secretaria de Estado da Saúde – SESA e pelo CISA, 
conforme a natureza de cada serviço. 
 
6.3. A fiscalização técnica do CISA poderá recusar os serviços prestados em desacordo com as especificações 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e no respectivo contrato, devendo a CONTRATADA, quando 
cabível, promover as correções ou adequações necessárias, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, 
sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e contratuais cabíveis. 
 
6.4. O controle e o acompanhamento dos horários de prestação dos serviços poderão ser realizados pela 
CONTRATANTE, por meio dos mecanismos de controle e fiscalização adotados pela Administração, com a finalidade 
de verificar o cumprimento da jornada e dos horários estabelecidos para a execução dos serviços. 
 
6.5. O controle realizado pela CONTRATANTE constitui instrumento de fiscalização da execução contratual e não 
substitui, limita ou transfere à Administração a responsabilidade da CONTRATADA pelo controle, acompanhamento e 
gestão da jornada e da assiduidade dos profissionais por ela disponibilizados, permanecendo sob sua 
responsabilidade o cumprimento integral das obrigações decorrentes da relação mantida com seus profissionais. 

 
6.5. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA sujeitá-la-á, observados o 
contraditório e a ampla defesa, às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital e 
no respectivo contrato, sem prejuízo das demais medidas legais e contratuais cabíveis. 
 
6.6. DA SUBSTITUIÇÃO DO PROFISSIONAL 
 
6.6.1. Na hipótese de ausência, afastamento, licença, férias ou qualquer outro impedimento do profissional indicado 
pela pessoa jurídica credenciada para a execução dos serviços, a credenciada deverá providenciar sua substituição 
por outro profissional devidamente habilitado e que atenda integralmente aos requisitos de formação, qualificação e 
registro profissional exigidos neste Edital e seus Anexos, de modo a assegurar a continuidade e a adequada prestação 
dos serviços, sem prejuízo ao regular funcionamento das atividades. 
 
6.6.2. A substituição deverá ocorrer durante todo o período de ausência ou impedimento do profissional titular, não 
sendo admitida a interrupção ou redução injustificada da prestação dos serviços contratados. 
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6.6.3. Na hipótese de ausência do profissional sem a devida substituição, serão descontados dos valores devidos 
à pessoa jurídica credenciada os valores correspondentes aos dias ou períodos em que os serviços deixarem 
de ser prestados, proporcionalmente à jornada contratada, sem prejuízo da aplicação das demais medidas e sanções 
previstas neste Edital e no contrato, quando cabíveis. 
 
6.6.4. A substituição do profissional não afastará a responsabilidade da pessoa jurídica credenciada pela continuidade, 
qualidade e adequada execução dos serviços, permanecendo sob sua responsabilidade o cumprimento das 
obrigações decorrentes da contratação. 
 
 
6.7. DO PLANEJAMENTO E DA PROGRAMAÇÃO DOS ATENDIMENTOS DA AAE PARA CUMPRIMENTO DA 
META MÍNIMA DO QUALICIS 
 
6.7.1. Em observância ao Documento de Programação dos Atendimentos da AAE, destinado à composição da 
meta mínima mensal do Programa QUALICIS, a CONTRATADA deverá assegurar que os profissionais por ela 
disponibilizados cumpram, mensalmente, os parâmetros de atendimento estabelecidos para a respectiva 
categoria profissional, conforme especificações abaixo: 
 
Linha de Cuidado Hipertensão 
 
Enfermeira: 102 atendimentos  
Nutricionista: 102 atendimentos 
Psicólogo: 102 atendimentos  
 
Linha de Cuidados Diabetes 
 
Enfermeira: 45 atendimentos  
Nutricionista: 45 atendimentos 
Psicólogo: 45 atendimentos  
 
Linha de Cuidados Idoso Frágil 
 
Enfermeira: 87 atendimentos  
Assistente Social: 87 atendimentos  
Fisioterapeuta:87 atendimentos  
 
Linha de cuidados Saúde Mental:  
 
Enfermeira: 289 
Psicóloga: 289 
Assistente Social: 289 
 
 
6.7.1. O cumprimento dos parâmetros e das metas estabelecidos no item 6.7.1. será verificado mensalmente pela 
CONTRATANTE, mediante análise dos respectivos relatórios de produção e demais registros pertinentes à execução 
dos serviços. 
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6.7.2. Constatado o descumprimento, total ou parcial, dos parâmetros de atendimento estabelecidos na 
Programação dos Atendimentos da AAE para Cumprimento da Meta Mínima do QUALICIS, a CONTRATADA 
será formalmente notificada para apresentar esclarecimentos e, quando cabível, adotar as medidas necessárias à 
regularização da execução dos serviços e ao cumprimento das metas estabelecidas, sem prejuízo das demais 
providências administrativas e contratuais cabíveis. 
 
6.7.3. Constatado o descumprimento, total ou parcial, das obrigações e condições estabelecidas neste Edital, no 
Termo de Referência ou no respectivo contrato, por profissional disponibilizado pela CONTRATADA, a empresa será 
formalmente notificada para apresentar esclarecimentos e promover, quando cabível, a regularização da execução 
dos serviços, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE. 
 
6.7.4. Não sendo sanada a irregularidade ou não havendo resolutividade das medidas adotadas, poderão ser 
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa, inclusive o 
descredenciamento da CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Edital e do respectivo 
contrato. 

6.7.5. Efetivado o descredenciamento, a CONTRATANTE convocará, observada a ordem de rodízio estabelecida 
neste Edital, a próxima empresa credenciada e apta a assumir a prestação dos serviços, de modo a assegurar a 
continuidade do atendimento. 

7. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A contratação decorre da necessidade de manutenção das equipes multiprofissionais responsáveis pela execução 
das Linhas de Cuidado desenvolvidas no âmbito do Programa QualiCIS e dos serviços especializados prestados pelo 
CAPS AD, assegurando a continuidade da assistência especializada aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

O Ambulatório Médico de Especialidades constitui ponto de atenção secundária da Rede de Atenção à Saúde, 
organizado segundo o Modelo de Atenção às Condições Crônicas, exigindo atuação integrada entre equipes 
multiprofissionais, compartilhamento do cuidado com a Atenção Primária, elaboração de planos de cuidados, apoio 
matricial, educação permanente e acompanhamento longitudinal dos usuários. 

A adoção do procedimento auxiliar de credenciamento mostra-se a solução mais adequada ao interesse público por 
permitir a formação permanente de cadastro de prestadores habilitados, garantindo maior flexibilidade administrativa, 
continuidade dos serviços, rápida reposição de profissionais, ampliação da competitividade e eficiência na gestão 
assistencial, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e no Documento de Formalização da Demanda.  

7.2. A adoção do credenciamento fundamenta-se no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza 
contínua, variável e descentralizada da demanda, bem como a necessidade de possibilitar a contratação simultânea 
de múltiplos prestadores especializados. 

7.3. O modelo adotado possibilita: 

I – Ampliação da rede de atendimento; 
II – Descentralização dos serviços; 
III – maior eficiência operacional; 
IV – Redução do risco de descontinuidade dos serviços; 
V– Economicidade e padronização administrativa; 
VI- Integralidade da assistência;  
VII - Humanização do atendimento;  
VIII - Segurança do paciente.  
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7.4. A adoção do credenciamento como procedimento auxiliar para a contratação dos serviços objeto deste Edital E 
Termo de Referência justifica-se pela necessidade de possibilitar a participação de todos os interessados que atendam 
integralmente às condições de habilitação e aos requisitos estabelecidos, ampliando a disponibilidade de prestadores 
aptos e assegurando maior capacidade de atendimento às demandas dos serviços de saúde do CISA. A sistemática 
mostra-se adequada à natureza do objeto, considerando a necessidade de assegurar a continuidade e regularidade 
da prestação dos serviços, bem como a possibilidade de distribuição das demandas entre os credenciados mediante 
critérios objetivos e sistema de rodízio, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não for possível 
a contratação simultânea de todos os credenciados aptos. A medida busca, ainda, garantir maior eficiência, 
continuidade e segurança na prestação dos serviços de saúde, reduzindo o risco de descontinuidade e assegurando 
o atendimento adequado das demandas dos pacientes, em consonância com o interesse público e com as finalidades 
institucionais do Consórcio Intermunicipal de Saúde AMERIOS – CISA. 
 
8. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
8.1. O Estudo Técnico Preliminar integra o presente processo administrativo, demonstrando a necessidade da 
contratação, a viabilidade técnica e econômica da solução pretendida, bem como a adequação do modelo de 
credenciamento para atendimento das demandas dos municípios consorciados ao CISA. 
 
9. SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
9.1. A solução consiste no credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços especializados, mediante 
disponibilização de profissionais habilitados para atuação no Ambulatório Médico de Especialidades (AME), integrante 
do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS, e no Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD), possibilitando a manutenção das equipes multiprofissionais responsáveis 
pela execução das Linhas de Cuidado da Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes Mellitus, Pessoa Idosa e Saúde 
Mental. 
 
9.2. Os profissionais credenciados atuarão de forma integrada às equipes do CISA AMERIOS, desenvolvendo 
atividades assistenciais, educativas e de apoio técnico, compreendendo consultas multiprofissionais, atendimentos 
individuais e compartilhados, elaboração e acompanhamento do Plano de Cuidados, discussão de casos clínicos, 
matriciamento das equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), educação permanente, orientação aos usuários e 
familiares, registro das informações em prontuário eletrônico e demais ações necessárias ao adequado funcionamento 
do AME e do CAPS AD. 
 
9.3. No Ambulatório Médico de Especialidades (AME), os serviços serão executados em conformidade com o Modelo 
de Atenção às Condições Crônicas (MACC), as Linhas Guia da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, os 
protocolos clínicos e de regulação vigentes e as diretrizes do Programa QualiCIS, fortalecendo o compartilhamento 
do cuidado entre a Atenção Primária à Saúde e a Atenção Ambulatorial Especializada, com foco na integralidade da 
assistência, redução das complicações das doenças crônicas e melhoria dos indicadores assistenciais. 
 
9.4. No CAPS AD, os profissionais atuarão de acordo com os princípios da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 
promovendo acolhimento, avaliação, acompanhamento clínico, atendimento psicossocial, elaboração de Projeto 
Terapêutico Singular (PTS), fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, estratégias de redução de danos e 
ações voltadas à reabilitação psicossocial e reinserção social dos usuários. 
 
9.5. A solução contempla, ainda, a participação obrigatória dos profissionais em reuniões técnicas, educação 
permanente, discussões de casos, ações de matriciamento, capacitações institucionais e monitoramento dos 
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indicadores assistenciais, contribuindo para o cumprimento das metas estabelecidas pelo Programa QualiCIS, pelo 
Convênio nº 112/2021 e pelos instrumentos de gestão do CISA AMERIOS. 
 
9.6. Considerando tratar-se de contratação de prestação de serviços especializados na área da saúde, de natureza 
técnica especializada, destinados à prestação de atendimento e ao desenvolvimento de atividades profissionais por 
profissionais de nível superior, não se aplicam exigências relacionadas à manutenção ou assistência técnica de 
equipamentos, limitando-se as obrigações da contratada à disponibilização de profissionais qualificados, à substituição 
destes quando necessária e ao cumprimento integral das obrigações previstas no Edital, Termo de Referência e 
Contrato Administrativo. Dessa forma, a solução proposta mostra-se tecnicamente adequada, operacionalmente viável 
e economicamente vantajosa, assegurando a continuidade dos serviços especializados já implantados, a manutenção 
das equipes multiprofissionais, a ampliação do acesso da população aos serviços de saúde especializados e o 
fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde dos municípios consorciados ao CISA AMERIOS. 

 
9.7. A adoção do credenciamento permitirá a habilitação de todas as pessoas jurídicas interessadas que atendam às 
exigências estabelecidas no Edital, ampliando a disponibilidade de prestadores especializados e a capacidade de 
atendimento aos municípios consorciados. Nesse contexto, o credenciamento mostra-se a alternativa mais adequada 
para assegurar eficiência administrativa, continuidade dos serviços e flexibilidade na distribuição das demandas, em 
conformidade com as necessidades do CISA. 

 
10. MAPA DE RISCOS 
 
9.1. O presente Mapa de Riscos tem por finalidade identificar, avaliar e estabelecer medidas preventivas e de 
tratamento para os principais riscos associados ao credenciamento e à execução dos serviços objeto deste Edital, 
contribuindo para o adequado planejamento da contratação, a prevenção de ocorrências que possam comprometer a 
qualidade e a continuidade dos serviços e o alcance dos resultados pretendidos pela Administração. 
Os riscos identificados, suas respectivas causas, possíveis consequências, níveis de probabilidade e impacto, bem 
como as medidas preventivas e mitigadoras e os responsáveis pelo seu acompanhamento, encontram-se 
consolidados na tabela a seguir: 
 

RISCO CAUSA      CONSEQUÊNCIA       PROBABILIDADE      IMPACTO 
 
MEDIDAS PREVENTIVAS/ 
MITIGADORAS 

     RESPONSÁVEIS 

Credenciamento  
de 

empresa 
sem habilitação  

adequada 

Falha ou  
insuficiência 

na  
documentação 
apresentada. 

Contratação de 
empresa sem 

condições 
para 

execução do 
objeto. 

Média Alto 

Análise e conferência da  
documentação e dos requisitos  

de habilitação previstos no  
Edital. 

Comissão de 
Credenciamento 

Profissional sem  
registro ou  
habilitação  

regular 

Falha na  
indicação ou  
manutenção  

da  
regularidade  
profissional. 

Prestação  
inadequada dos  
serviços e risco  
à qualidade e  
segurança do  
atendimento. 

Média Alto 

Verificação do registro  
ativo e regular no respectivo  

Conselho Profissional,  
bem como da formação e  

habilitação exigidas. 

Comissão de 
Credenciamento 

Fiscal do 
Contrato 

Verificação  
constante de da  

Empresa  
Contratada 
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Profissional em  
desacordo com  
as exigências  

das linhas-guias  
da SESA 

       Descumprimento 
 dos requisitos  

específicos  
aplicáveis à  
categoria  

profissional. 

Incompatibilidade  
do profissional  

com as  
necessidades do  

serviço. 

Média Alto 
Exigência e verificação dos  

requisitos previstos nas  
linhas-guias da SESA   

Comissão de 
Credenciamento 

Fiscal do 
Contrato 

Coordenação do  
AME  

Indisponibilidade  
ou ausência de  

profissional 
 para cumprimento  

da  
jornada da  
jornada de  
trabalho 

Desligamento, 
indisponibilidade 

ou falta de  
profissional  

para  
atendimento da  

jornada  
estabelecida. 

Descontinuidade  
ou redução da  
capacidade de  
atendimento. 

Média Alto 

Definição prévia da jornada  
e obrigação de comunicação  

de indisponibilidade, com  
adoção das medidas previstas  

no Edital e Contrato 

Coordenação do 
AME e CAPS AD 

Fiscal do 
Contrato 

e Empresa 
Contratada 

Descontinuidade  
dos serviços 

Número 
 insuficiente de 

credenciados ou 
indisponibilidade 
 de profissionais  

aptos. 

Prejuízo ao  
atendimento dos  

pacientes e 
 ao funcionamento  

dos serviços. 

Média Alto 

Manutenção do chamamento  
aberto, ingresso de novos  

credenciados e aplicação do 
 sistema de rodízio. 

Equipe de  
Planejamento 

Falha na aplicação 
 do rodízio e na  
distribuição das  

demandas 

Aplicação  
inadequada ou  

ausência de  
atualização da  

ordem de rodízio. 

Desequilíbrio  
entre credenciados, 

favorecimento 
 indevido e 

 questionamentos 
administrativos. 

Baixa Alto 

Manutenção de ordem de rodízio  
objetiva, atualizada e rastreável,  
com registro das convocações e  

períodos de execução. 

Comissão de 
Credenciamento e  

Equipe de 
 Planejamento 

Perda das  
condições de  
habilitação ou  
regularidade  

durante a  
execução 

Vencimento ou  
alteração das  

condições  
exigidas 
 para a  

contratação. 

Impossibilidade  
de manutenção  

regular da contratação. 
Média Alto 

Acompanhamento periódico  
da regularidade da empresa e  

dos profissionais e exigência de  
manutenção das condições de  

habilitação. 

Fiscal do Contrato  
e 

Empresa  
Contratada 

 
 
 
11. GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. A fiscalização contratual será exercida por servidor formalmente designado pelo CISA. 
 
11.2. Compete ao fiscal verificar: 
I – a qualidade dos serviços prestados; 
II – a regularidade documental; 
III – o cumprimento dos prazos; 
IV – a conformidade técnica dos atendimentos realizados. 
 
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada quanto à execução dos serviços. 
 
11.4. O fiscal de contrato, designado pelos órgãos solicitantes, será responsável pela verificação da adequação do 
objeto contratado às especificações constantes no processo que originou a nota de empenho. A fiscalização abrange 
a qualidade e a quantidade da prestação dos serviços/fornecimento executados, cumprindo integralmente a legislação 
e as disposições contratuais. 
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11.5. Ao órgão fiscalizador é assegurado o direito de verificar periodicamente a execução do presente ajuste em todos 
os seus termos e condições. 
 
11.6. O recebimento pelo fiscal de contrato ocorrerá de duas formas: 
 
11.7. Provisoriamente, no ato da execução do objeto, mediante aceitação na(s) Nota(s) Fiscal(is) pelo órgão 
beneficiário do serviço; 
 
11.8. Definitivamente, mediante termo circunstanciado anexado à(s) Nota(s) Fiscal(is), após a constatação da 
conformidade do objeto recebido às especificações do processo que deu origem à nota de empenho, inclusive quanto 
à quantidade e qualidade, pelo Fiscal de Contrato. 
 
11.9. O prazo de início da fiscalização será de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da primeira Nota de 
Empenho. 
 
11.10. A fiscalização pelo CISA não reduzirá, em hipótese alguma, as responsabilidades da empresa credenciada em 
casos de eventual falta ou descumprimento. 
 
11.11. Havendo irregularidades, o servidor responsável pelo recebimento notificará imediatamente a empresa 
credenciada, permitindo sua manifestação e estabelecendo um prazo para regularização. Caso a situação persista ou 
haja descumprimento contratual, o servidor encaminhará a documentação pertinente ao Gestor de Contratos, para 
análise e abertura de processo de penalidade, conforme a Lei 14.133/21 e demais normativas aplicáveis. 
 
11.12. O Gestor de Contratos, representado por servidores devidamente designados, analisará o prejuízo causado 
ao CISA, comprovará o descumprimento contratual, considerará a comunicação à Contratada, e avaliará todos os 
documentos pertinentes para fundamentar a abertura de penalidade. 
 
12. DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 
 
12.1. A distribuição das demandas decorrentes do presente credenciamento será realizada de forma objetiva, 
impessoal, isonômica e proporcional, observada a necessidade dos serviços, a disponibilidade dos profissionais, a 
jornada e a carga horária estabelecidas, bem como a ordem de rodízio prevista neste Edital. 
 
12.2. A convocação para prestação dos serviços observará a ordem de rodízio das empresas credenciadas e aptas, 
definida conforme os critérios estabelecidos neste Edital, não sendo admitida escolha ou preferência de determinada 
empresa pela Administração. 
 
12.3. A distribuição da demanda considerará as necessidades de atendimento do AME e do CAPS AD, a categoria 
profissional, os quantitativos e as cargas horárias previstas, bem como a programação dos serviços e as metas 
estabelecidas para cada unidade. 
 
12.4. A empresa convocada deverá disponibilizar o profissional habilitado e apto à execução dos serviços, nos dias e 
horários previamente acordados, observadas as condições estabelecidas no respectivo contrato e neste Edital. 
 
12.5. Na hipótese de indisponibilidade, recusa injustificada ou impossibilidade de atendimento pela empresa 
convocada, a demanda será direcionada à próxima empresa credenciada e apta, conforme a ordem de rodízio, sem 
prejuízo das medidas administrativas e contratuais cabíveis. 
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12.6. O ingresso de novas empresas no credenciamento não alterará as contratações em curso, sendo a nova 
credenciada inserida ao final da ordem de rodízio vigente, passando a participar da distribuição das demandas quando 
alcançada sua posição, conforme as regras estabelecidas neste Edital. 
 
12.7. A Administração manterá atualizado o controle da ordem de rodízio e das respectivas convocações, de modo a 
assegurar a transparência, rastreabilidade, isonomia e equilíbrio na distribuição das demandas entre as empresas 
credenciadas. 
 
12.8. O credenciamento não assegura o direito à execução de quantitativo mínimo de serviços, ficando a demanda 
condicionada às necessidades da Administração, à disponibilidade orçamentária e financeira e à sistemática de 
distribuição e rodízio estabelecida neste Edital. 
 
13. VALORES 
 
13.1. A Tabela do ANEXO III apresenta os valores, consolidando-se na TABELA CISA. 
 
13.2. Alterações nos valores dependem de deliberação da Assembleia de prefeitos dos Municípios Consorciados ao 
CISA. 
 
13.3. Nos valores estão inclusas todas as despesas com: materiais, equipamentos; mão-de-obra e encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários, combustível, transporte, serviço de manutenção, seguro, alimentação, emissão de 
laudos, despesas administrativas e demais custos operacionais, lucros e todas as demais despesas diretas e indiretas 
necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital. 
 
13.4. Justifica-se os valores apresentados através de referências de mercado e parâmetros internos, considerando a 
pesquisa realizada junto a empresas especializadas do ramo, os valores praticados no último contrato executado pelo 
CISA AMERIOS para serviços de natureza compatível, bem como as planilhas de composição e referência de valores 
elaboradas por profissional da área de Recursos Humanos, com o objetivo de subsidiar a definição dos valores 
compatíveis com as características dos serviços e com a realidade da Administração. 

 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
14.1. Executar os serviços em estrita observância às disposições deste Edital, do Termo de Referência e do respectivo 
contrato, cumprindo integralmente a legislação aplicável, as normas técnicas, éticas, sanitárias, profissionais e de 
biossegurança pertinentes à natureza dos serviços; 

 
14.2. Disponibilizar profissionais devidamente habilitados, qualificados e regularmente inscritos nos respectivos 
Conselhos Profissionais, em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, e nas respectivas Linhas-
Guias da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná – SESA/PR; 
 
14.3. Assegurar que os profissionais disponibilizados observem os protocolos, normas, rotinas e orientações técnicas 
e institucionais estabelecidos pelo CISA, pelo AME e pelo CAPS AD, conforme a natureza dos serviços prestados; 
 
14.4. Garantir o sigilo profissional, a confidencialidade e a proteção dos dados pessoais, especialmente dos dados 
pessoais sensíveis e das informações relacionadas à saúde dos pacientes atendidos, assegurando seu tratamento e 

35 

 

 

utilização exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução dos serviços, em conformidade com a 
legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 
 
14.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços prestados e pelos profissionais disponibilizados; 
 
14.6. Manter todas as condições de habilitação e regularidade durante a vigência contratual; 
 
14.7. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer, interromper ou prejudicar 
a execução dos serviços, inclusive ausência, afastamento, desligamento ou impossibilidade de atuação de profissional 
disponibilizado. 
 
14.8. Assegurar o cumprimento da jornada, carga horária, dias e horários previamente acordados para a execução 
dos serviços, conforme a necessidade da Administração e as condições estabelecidas no respectivo contrato; 
 
14.9. Cumprir os parâmetros de atendimento, quantitativos e demais especificações estabelecidas na Programação 
dos Atendimentos da AAE para Cumprimento da Meta Mínima do QUALICIS, quando aplicáveis aos serviços 
contratados; 
 
14.10. Disponibilizar os profissionais nas condições e nos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE, observando a 
sistemática de distribuição das demandas e o sistema de rodízio previstos neste Edital; 
 
14.11. Quando admitida a substituição, providenciar profissional que atenda integralmente aos requisitos de formação, 
qualificação, habilitação, registro profissional e demais condições exigidas neste Edital, sem prejuízo da continuidade 
dos serviços; 
 
14.12. Manter, durante toda a vigência do credenciamento e do contrato, todas as condições de habilitação, 
regularidade e qualificação exigidas para a execução dos serviços, mantendo válidos e atualizados os respectivos 
documentos comprobatórios; 
 
14.13. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, documentos, registros, relatórios e demais 
informações necessárias à comprovação da regularidade dos profissionais e da adequada execução dos serviços; 
 
14.14. Permitir e colaborar com o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual pela CONTRATANTE, 
fornecendo todas as informações e documentos necessários à verificação do cumprimento das obrigações assumidas; 
 
14.15. Submeter-se ao controle e acompanhamento dos horários e da execução dos serviços realizado pela 
CONTRATANTE, ciente de que tais mecanismos constituem instrumentos de fiscalização e não substituem as 
obrigações da CONTRATADA quanto ao controle, acompanhamento e gestão dos profissionais por ela 
disponibilizados; 
 
14.16. Responsabilizar-se pela seleção, disponibilização, acompanhamento e regularidade dos profissionais, bem 
como pela observância das obrigações decorrentes da relação jurídica mantida com estes; 
 
14.17. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
obrigações decorrentes da relação mantida com os profissionais disponibilizados, não se estabelecendo qualquer 
vínculo empregatício entre estes e o CISA, bem como fornecer e exigir o uso de jalecos e demais vestimentas, 
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equipamentos e itens necessários à adequada execução dos serviços, em conformidade com as normas de higiene, 
segurança e biossegurança aplicáveis aos estabelecimentos e serviços de saúde; 
 
14.18. Corrigir ou adequar, quando cabível, os serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas 
neste Edital, no Termo de Referência ou no contrato, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 
 
14.19. Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão 
na execução dos serviços, na forma da legislação aplicável; 
 
14.20. Cumprir as determinações e orientações da fiscalização da CONTRATANTE relacionadas à execução dos 
serviços, desde que compatíveis com as disposições deste Edital, do contrato e da legislação aplicável; 
 
14.21. Não transferir a terceiros as obrigações decorrentes do contrato, salvo nas hipóteses expressamente admitidas 
neste Edital e na legislação aplicável; 
 
14.21. Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração nas condições de habilitação, regularidade profissional ou 
demais requisitos que possam afetar a execução dos serviços; 
 
14.22. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas neste Edital, no Termo de Referência, no contrato 
e na legislação aplicável. 
 

 
15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
15.1. Emitir as autorizações ou convocações necessárias para a realização dos serviços, observada a sistemática de 
distribuição das demandas e o sistema de rodízio estabelecidos neste Edital; 
 
15.2. Definir, em conjunto com a CONTRATADA, os dias e horários para a prestação dos serviços, de acordo com as 
necessidades da Administração, a programação dos atendimentos e a jornada e carga horária estabelecidas; 
 
15.3. Disponibilizar os locais e as condições necessárias para a execução dos serviços, conforme a estrutura e os 
recursos disponíveis no AME e no CAPS AD; 
 
15.4. Fornecer à CONTRATADA as informações, orientações, protocolos, fluxos e demais elementos necessários à 
adequada execução dos serviços; 
 
15.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações contratuais, da 
jornada e dos horários estabelecidos, bem como dos parâmetros de qualidade e produção definidos; 
 
15.6. Realizar o controle e acompanhamento dos horários e da execução dos serviços como instrumento de 
fiscalização, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo controle e gestão dos profissionais por ela 
disponibilizados; 
 
15.7. Acompanhar e avaliar os relatórios de produção e demais registros necessários à verificação do cumprimento 
dos parâmetros de atendimento e das metas estabelecidas para os serviços, inclusive aquelas relacionadas ao 
Programa QUALICIS; 
 
15.8. Comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer irregularidades ou não conformidades identificadas na 
execução dos serviços, concedendo, quando cabível, prazo para esclarecimento e regularização; 
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15.9. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos no respectivo contrato, 
após a regular execução dos serviços e observados os procedimentos de atesto e liquidação da despesa; 
 
15.10. Manter atualizadas e disponibilizar à CONTRATADA as informações pertinentes à programação, organização 
e funcionamento dos serviços, sempre que necessárias à adequada execução contratual; 
 
15.11. Manter e atualizar o controle da ordem de rodízio e das convocações realizadas, assegurando a observância 
dos critérios objetivos estabelecidos neste Edital; 

 
15.12. Assegurar à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa nos procedimentos administrativos 
destinados à apuração de eventuais irregularidades e aplicação de sanções; 
 
15.13. Prestar os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA relacionados à execução dos serviços, desde que 
pertinentes ao objeto contratado; 
 
15.14. Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Edital, do Termo de Referência, do contrato e da legislação 
aplicável à contratação. 
 

 
16. COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO: 
 
16.1. A comissão de credenciamento será composta pelos profissionais abaixo indicados:  
 
  CAROLINE FERRARI FERNANDES  
  JOSEANY CAZELOTTO CAMOZZATO 
  SILVANA BACH YAMANAKA 
  ANDRÉIA CRISTINA SILAMÃ 
  ELIZABETH DE SOUZA CARVALHO 
 

16.2. A verificação da documentação será realizada pela Comissão de Credenciamento. 
 
16.3. A Comissão avaliará os requerimentos considerando as condições estabelecidas no Edital e Anexos. 
 
16.4. Das decisões da Comissão cabe recurso ao Diretor do Consórcio em até 05 (cinco) dias úteis. 
 

17. SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO: 
 
17.1. O (s) profissional (ais) responsável (eis) pela fiscalização será designado no contrato, observando a Resolução 
CISA nº 001/2026 publicada no dia 23 de janeiro de 2026. 

 
 
18. CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
18.1. O pagamento será efetuado conforme a ordem cronológica de exigibilidade, observando-se a data do 
recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos do que dispõe a Lei nº 14.133/2021. 
 
18.2. A liquidação da despesa estará condicionada à comprovação da regular execução dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme atestado pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, devidamente 
designado no contrato. 
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18.3. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente da emissão da nota fiscal, após a 
prestação de serviços, devendo a CONTRATADA apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia 
útil do mês seguinte à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados. 
 
18.4. A Contratada apresentará a Nota Fiscal correspondente. Essa nota conterá informações detalhadas, tais como 
a prestação de serviços/fornecimento efetuado, quantidade, preço unitário, preço total. A Fiscalização Técnica do 
contrato, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para aprovar ou rejeitar a nota. 
 
18.5. Caso a Nota Fiscal seja rejeitada, ela será devolvida à Contratada para correções necessárias, contando-se o 
prazo mencionado no item anterior a partir da data de sua reapresentação. 
 
18.6. A devolução da Nota Fiscal não aprovada não justifica a suspensão dos serviços/fornecimento por parte da 
Contratada. 
 
18.7. A retenção na fonte do Imposto de Renda será efetuada pelo Contratante, conforme Instruções da Receita Federal. 
 
18.8. No recebimento e aceitação do objeto deste contrato, serão observadas as condições estabelecidas no edital e 
em seus anexos, bem como as disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
18.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, total ou parcialmente, se estiver em desacordo com o Contrato e seus 
Anexos. 
 
18.10. O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a apresentação da Certidão 
Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS) e (Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT). 

                                                                                                                                   Umuarama, 08 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

EVERTON BARBIERI  
Presidente 

 

 

 

ELIANA DE LIMA BERALDO 
Coordenadora 
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                                                                                      ANEXO II 
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [NÚMERO DO CNPJ], com sede à [ENDEREÇO 
COMPLETO], neste ato representada por seu representante legal, [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], portador 
da Cédula de Identidade nº [NÚMERO] e inscrito no CPF/MF sob o nº [NÚMERO], vem, respeitosamente, 
REQUERER SEU CREDENCIAMENTO junto ao Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S., 
para fins de participação no Chamamento Público para Credenciamento de Pessoas Jurídicas Especializadas, 
destinado à disponibilização de profissionais de nível superior da área da saúde para prestação de serviços 
especializados junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de 
Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS, e ao Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 
Drogas – CAPS AD, mantidos pelo CISA AMERIOS, em conformidade com as condições, requisitos e demais 
disposições estabelecidos no Edital nº 003/2026 e seus anexos. 
DECLARA ter ciência do objeto, das cláusulas e dos requisitos constantes do edital e anexos, concordando 
integralmente com as condições neles estabelecidas, anexando ao presente requerimento toda a documentação 
exigida no edital, comprometendo-se a cumprir todas as exigências nele previstas. 
 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EMPRESA   

● Nome  
● [Número do Respectivo Conselho] 
● RG 
● CPF 
 

 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO NOS TERMOS DO EXERCÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO 

CONSTITUÍDOS NA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

● Nome do Responsável pela empresa: [Nome do Responsável] 

● Cargo: [Cargo do Responsável] 

● CPF: [Número do CPF]                      

● RG: [Número do RG]                      

● Telefone: [Celular e/ou fixo] 

● E-mail: [endereço de e-mail] 
           

         DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

● Nome do Banco: [Nome do Banco]                                        
●  Nº da Agência: [Nº da Agência] 
● Nº da Conta Corrente: [Nº da Conta Corrente] 
                

Local,  de  de   .  

Assinatura:    

Acompanha o presente documento procuração com poderes para a prática do ato.
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ANEXO III 

Papel Timbrado da Empresa a se credenciar 

MODELO – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA) 

 

PROPOSTA DE INSCRIÇÃO PARA O CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026. 

 

A .......................  (Razão Social), CNPJ____________situada na ................................, cidade de................. vem 
manifestar seu interesse no credenciamento, objetivando o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 
ESPECIALIZADAS para disponibilização de profissionais de nível superior da área da saúde destinados à prestação de 
serviços especializados junto ao Ambulatório Médico de Especialidades – AME, integrante do Programa Estadual de 
Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – QualiCIS e ao Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
– CAPS AD, mantidos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde AMERIOS – CISA AMERIOS, nos termos das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. Os serviços serão remunerados conforme os valores estabelecidos na Tabela 
do CISA, abaixo descrita, nos termos do chamamento público nº 003/2026, compreendendo: 

                           

Valores constantes na tabela CISA 

 

ASSINALAR A CATEGORIA PROFISSIONAL PRETENDIDA 
*Permitido apenas o credenciamento de um profissional por empresa 

 

ITEM PROFISSIONAL LINHA DE CUIDADO A SER CREDENCIADA ASSINALAR  

 
 
 
1 

 
Enfermeiro (a) 

40 horas semanais 

 
 

Hipertensão 

 

 
2 

 
Enfermeiro (a) 

40 horas semanais 

 
Diabetes 

Pessoa Idosa 

 

 
3 

 
Enfermeiro 

40 horas semanais 

 
Saúde Mental 

 

4  Enfermeiro 
40 horas semanais 

Ponto de Apoio  

 
5  

Psicólogo 
40 horas semanais 

 
Hipertensão 

 

 
Diabetes 
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6 

 
Psicólogo 

40 horas semanais 

 
Saúde Mental 

 

 
7 

 
Nutricionista 

40 horas semanais 

 
Hipertensão 

 

 
8 

 
Nutricionista 

40 horas semanais 

 
Diabetes 

 

 
9 

 
Assistente social 

30 horas semanais 

 
Saúde Mental 

 

 
Pessoa Idosa 

 

 
10 

 
Fisioterapeuta 

30 horas semanais 

 
Pessoa Idosa 

 

 
11 

 
 

PSICÓLOGO CAPS AD 
40 horas semanais 

 
experiência profissional comprovada de, no 

mínimo, 12 (doze) meses na prestação de serviços 
com atendimento a pacientes com transtornos 

mentais e/ou com dependência de álcool e outras 
drogas 

 

 

 

 

                                                                                                          Local, Data......... de 2026. 

 

 
 

________________________________ 
 

(Nome completo)  
Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO IV – MODELO 

 

Papel Timbrado da Empresa a se credenciar 

DECLARAÇÃO UNIFICADA EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO Nº 
003/2026 

 

AO CISA: 

PROPONENTE:.............................................. 

CNPJ/MF:.........................................................       

ENDEREÇO: ................................................    E-MAIL:                      FONE/FAX: (    )    

 

 Declaramos para os fins de direito, visando o Credenciamento nº 003/2026, que: 

 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas.   
 

b) Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de credenciamento nº 
003/2026, declaramos conhecer e aceitar as condições constantes deste edital e seus anexos. 
 

c) Na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que se encontra em situação regular 
perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal. 
 

d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de 
contratar com o CISA. 
 

e) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

      SIM (   )        NÃO (   ) 

 Local e Data. ___________________________________________________ 

Carimbo do CNPJ e 

Assinatura do Representante Legal da empresa 
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A MINUTA DO CONTRATO É APENAS UM MODELO, NÃO DEVENDO SER PREENCHIDA PELO 
INTERESSADO AO CREDENCIAMENTO. 

 
ANEXO V  

MINUTA DO CONTRATO 

 

*A presente Minuta de Contrato constitui modelo para formalização das contratações decorrentes do 
Edital de Chamamento Público para Credenciamento nº 003/2026, devendo ser ajustada e 
complementada pela CONTRATANTE, no momento da contratação, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital e seus Anexos, as especificidades dos serviços e as necessidades da 
Administração, observada a legislação aplicável. 

 
Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito no CNPJ sob n° 86.689.023/0001-70, com sede à 
Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona Armazém, nesta cidade de Umuarama/PR, neste ato 
representado pelo Presidente o Sr. EVERTON BARBIERI, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF sob nº ....................., portador da Cédula de Identidade nº .............................neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro, a pessoa 
jurídica.................................................................,   inscrita   no   CNPJ   sob nº 
.................................., com sede à ......................, .............,......................., doravante denominada
 CONTRATADA,  neste    ato representado pelo .........................................., 
............., ............., , residente e domiciliado na cidade de .................., portador da Cédula de Identidade 
nº ....................., e inscrito no CPF sob o nº , resolvem firmar o presente contrato, como segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente do Edital de 
Chamamento Público nº 003/2026, regido pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que versa sobre 
Licitações e Contratos, Resolução do CISA nº 114/2023, Lei nº 8.142/90, que trata da participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e demais legislações aplicáveis, conforme 
processo de inexigibilidade nº ........, ratificado em ..........., publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do 
dia...... 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: prestação de serviços ........................., com pagamento 
baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme Termo de referência que faz parte 
integrante deste instrumento, e de acordo com as condições estabelecidas neste contrato. 

........................................................................... 

Parágrafo Primeiro: A prestação dos serviços será realizada nas dependências da ................., sendo 
de sua exclusiva responsabilidade o fornecimento de recursos humanos, equipamentos, materiais, 
medicamentos e insumos necessários para a sua realização. 

Parágrafo Segundo: ATENDIMENTO PREFERENCIAL: Cabe a CONTRATADA dar prioridade no 
atendimento ao idoso (entendendo-se como tal a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos) 
conforme o artigo 230 da Constituição Federal e artigo 3º da lei 10.741/03 e a criança e ao adolescente, 
conforme artigo 227 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: A duração do presente contrato será, 
terá início em ..................... e término em .............., podendo ser prorrogado por 12 (doze) meses, 
condicionada a prorrogação à continuidade do convênio do Convênio nº 112/2021, Protocolo nº 
17.304.826-2, caso não exista outra empresa credenciada apta a assumir a execução dos serviços, e 
havendo continuidade do convênio e dos recursos necessários à execução do objeto, o contrato da 
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empresa que estiver prestando os serviços poderá ser prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, 
desde que atendidos os requisitos previstos neste Edital e na legislação aplicável. 

Parágrafo único: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 
intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CREDENCIAMENTO E
 À PROPOSTA: São parte integrante deste contrato, como se aqui estivessem transcritos, o Edital de 
credenciamento, a proposta e seus Anexos. 

CLÁUSULA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Em casos omissos, aplica-se o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas respectivas alterações. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A execução dos serviços, 
objeto deste contrato, seguirá as diretrizes estabelecidas no ANEXO I, Termo de Referência, incorporado 
integralmente a este instrumento. 

Parágrafo Primeiro: O pessoal empregado pela Contratada para a realização dos serviços não terá 
vínculo empregatício com o Contratante, e não poderá exigir quaisquer pagamentos. Em caso de 
acionamento judicial contra o Contratante, a Contratada reembolsará todas as despesas decorrentes 
desse processo. 

Parágrafo Segundo: A execução do objeto dar-se-á segundo os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o 
valor de até R$ .................. (.........................) anuais. 

Parágrafo Primeiro: Os preços incluem todos os custos operacionais, tributos incidentes, despesas 
diretas e indiretas, bem como a desoneração da folha de pagamento, conforme estabelecido pela Lei 
Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando aplicável e opcional para a empresa. 

Parágrafo Segundo: É vedado ao CONTRATADO cobrar das pessoas atendidas, ou do responsável, 
qualquer valor adicional aquele pago pelo CONTRATANTE para atividades objeto deste contrato, sob 
pena de rescisão imediata do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente da emissão da nota fiscal, após a prestação de serviços, devendo 
a CONTRATADA apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês seguinte 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados. 

Parágrafo Primeiro: A Contratada apresentará a Nota Fiscal correspondente. Essa nota conterá 
informações detalhadas, tais como serviço prestado, quantidade, preço unitário, preço total. A 
Fiscalização Técnica do contrato, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para aprovar ou rejeitar a nota. 

Parágrafo Segundo: Caso a Nota Fiscal seja rejeitada, ela será devolvida à Contratada para correções 
necessárias, contando-se o prazo mencionado no item anterior a partir da data de sua reapresentação. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da Nota Fiscal não aprovada não justifica a suspensão dos serviços 
por parte da Contratada. 

Parágrafo Quarto: A retenção na fonte do Imposto de Renda será efetuada pelo Contratante, conforme 
Instruções da Receita Federal. 

Parágrafo Quinto: No recebimento e aceitação do objeto deste contrato, serão observadas as condições 
estabelecidas no edital e em seus anexos, bem como as disposições contidas no art. 140 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
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Parágrafo Sexto: O objeto do contrato poderá ser rejeitado, total ou parcialmente, se estiver em 
desacordo com o Contrato e seus Anexos. 
 
Parágrafo Sétimo: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, juntamente 
com a apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de 
Regularidade Fiscal (FGTS) e (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE: conforme edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente 
contrato correrão por conta da dotação orçamentária:....................... 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada compromete-se a: 

Parágrafo Primeiro: Assumir todas as despesas relacionadas ao objeto contratado, bem como efetuar 
os pagamentos dos tributos incidentes conforme previsto em lei; 

Parágrafo Segundo: Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no credenciamento; 

Parágrafo Terceiro: Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico; 

Parágrafo Quarto: Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação; 

Parágrafo Quinto: Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 

Parágrafo Sexto: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, no 
prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da 
Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

Parágrafo Sétimo: DO PLANEJAMENTO E DA PROGRAMAÇÃO DOS ATENDIMENTOS DA AAE 
PARA CUMPRIMENTO DA META MÍNIMA DO QUALICIS 
 
Em observância ao Documento de Programação dos Atendimentos da AAE, destinado à 
composição da meta mínima mensal do Programa QUALICIS, a CONTRATADA deverá assegurar 
que os profissionais por ela disponibilizados cumpram, mensalmente, os parâmetros de 
atendimento estabelecidos para a respectiva categoria profissional, conforme especificações 
abaixo: 
 
Linha de Cuidado Hipertensão 
 
Enfermeira: 102 atendimentos  
Nutricionista: 102 atendimentos 
Psicólogo: 102 atendimentos  
 
Linha de Cuidados Diabetes 
 
Enfermeira: 45 atendimentos  
Nutricionista: 45 atendimentos 
Psicólogo: 45 atendimentos  
 
Linha de Cuidados Idoso Frágil 
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Enfermeira: 87 atendimentos  
Assistente Social: 87 atendimentos  
Fisioterapeuta:87 atendimentos  
 
Linha de cuidados Saúde Mental:  
 
Enfermeira: 289 
Psicóloga: 289 
Assistente Social: 289 
 
*Incluir clausulas conforme edital e termo de referência* 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Contratada assume a responsabilidade nas esferas cível, penal e 
administrativa por eventuais danos causados a terceiros decorrentes da execução do presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
O Contratante compromete-se a: 
 
Parágrafo Primeiro: Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução do 
serviço; 
Parágrafo Segundo: Efetuar os pagamentos devidos; 
Parágrafo Terceiro: Emitir as autorizações para realização dos serviços. 
Parágrafo Quarto: Fiscalizar a execução contratual. 
Parágrafo Quinto: Observar as vedações à Administração ou a seus agentes, como: 

● Não indicar pessoas específicas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 
● Não estabelecer subordinação com funcionários de empresas prestadoras de serviço terceirizado. 
● Solicitar a um funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a realização de tarefas que 
não estejam dentro do escopo do objeto da contratação; 
● Intervenção indevida da Administração na gestão interna da Contratada. 

 
*Incluir cláusulas devidas conforme edital e termo de 
referência* 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
Parágrafo Primeiro: A Contratada responsável por infrações administrativas estará sujeita às seguintes 

sanções, conforme os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021: 

I - Advertência, aplicada quando a Contratada causar inexecução parcial do contrato sem justificativa 

para a imposição de penalidade mais severa. 

II - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso 

injustificado no início e/ou conclusão do serviço, até o 4º (quarto) dia corrido de atraso. Após esse 

período, a Administração pode convertê-la em multa compensatória e promover a extinção unilateral do 

contrato, juntamente com outras sanções. 

III - Multa compensatória, com valor não inferior a 0,5% e não superior a 30% do valor do contrato, nas 

seguintes infrações: 

 

47 
 

a) Causar inexecução parcial do contrato; 

b) Causar inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Causar inexecução total do contrato; 

d) Atrasar injustificadamente a execução ou entrega do objeto do contrato; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de maneira inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente 

o inciso V, relacionado a contratos: 

i. fraudar contrato; 

ii. criar, de maneira fraudulenta ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

iii. obter vantagem ou benefício indevido, de maneira fraudulenta, por meio de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório do credenciamento ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

iv. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública. 

IV - Apresentar informação inverídica, errônea ou fraudulenta sobre procedimento objeto do contrato. 

V - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do CISA e 

Municípios Consorciados, por até 03 (três) anos, em casos em que a inexecução parcial do contrato 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

sem justificativa para uma penalidade mais severa. 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, por um prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos. Isso ocorrerá em casos que justifiquem a imposição de uma penalidade mais severa que o 

impedimento de licitar e contratar. Além disso, será aplicada nos seguintes casos: 

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

b) Prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportamento inidôneo ou prática de fraude de qualquer natureza; 

d) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), especialmente o 

inciso V - no tocante a contratos: 

i.  fraudar contrato; 

ii. criar, de maneira fraudulenta ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

iii. obter vantagem ou benefício indevido, de maneira fraudulenta, por meio de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório do credenciamento ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

iv. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública. 
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VII - Na aplicação das sanções, serão considerados: 

a) A natureza e gravidade da infração cometida; 

b) As particularidades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos causados à Administração Pública; 

Parágrafo Segundo. A implementação ou aprimoramento de programa de integridade, de acordo com as 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

Parágrafo Segundo: No caso da aplicação de multa, será concedida a oportunidade de defesa ao 

interessado, em um prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data de sua intimação. 

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade exigirá a instauração de um processo de responsabilização, conduzido por uma comissão 

composta por pelo menos 02 (dois) servidores estáveis. Essa comissão avaliará os fatos e 

circunstâncias, intimando a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a partir da intimação, 

apresentar uma defesa escrita e especificar as provas que pretende produzir. 

Parágrafo Quarto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Parágrafo Quinto: É possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem 

origens e fatos geradores diversos. 

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

Parágrafo Sétimo: A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração. 

Parágrafo Décimo. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes 

correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, 

verifica-se no fato necessário, cujo efeito não era possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo 

único do art. 393 do Código Civil. 

Parágrafo Oitavo: Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

Parágrafo Nono: O recurso de que trata o subitem 14.8 será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior. Esta deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Parágrafo Décimo: Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: A Contratante, por 

meio de fiscais designados ao final deste contrato, efetuará a fiscalização e gestão dos serviços a 

qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, informações do seu 

andamento. A Contratada deve prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao Contratante 

quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento do contrato ou o 

resultado final de sua execução. 

 
Parágrafo Primeiro: No desempenho de suas atividades, é assegurado aos órgãos fiscalizadores o 

direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e condições. 

 
Parágrafo Segundo: A  Contratada  será r e s p o n s á v e l   pelos  danos  causados  diretamente  

à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS ENCARGOS 
TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS: A Contratada deve manter a regularidade dos encargos 

trabalhistas e previdenciários relativos aos empregados envolvidos na execução da avença, devendo 

manter atualizadas, durante toda a vigência contratual, as Certidões de Regularidade para com o INSS 

(CND), o FGTS (CRF) e a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

 
Parágrafo Primeiro: A constatação de irregularidade parcial ou total acerca do cumprimento desses 

encargos caracteriza inadimplemento contratual, dispondo o Contratante da prerrogativa de suspender 

a prestação dos serviços, até a regularização da situação. 

Parágrafo Segundo: A fiscalização técnica do CISA poderá rejeitar serviços executados em 
desconformidade com as especificações do Termo de Referência, devendo a contratada proceder às 
adequações necessárias às suas expensas. 

Parágrafo Terceiro: O inadimplemento das obrigações contratuais sujeitará a credenciada às 
penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Parágrafo Quarto: O inadimplemento do contratado relativo a débitos trabalhistas e previdenciários 
constitui motivo para a extinção unilateral do contrato e aplicação das sanções administrativas devidas, 
considerando a gravidade das infrações cometidas (art. 137 c/c art. 156 da Nova Lei de Licitações e 
Contratos). 
 
Parágrafo Quinto: Na hipótese de extinção contratual, caberá ao Contratante reter o pagamento das 
parcelas contratuais eventualmente devidas, podendo, com essa retenção, proceder ao abatimento de 
eventual multa e ao depósito em juízo. Não serão aceitos instrumentos de garantia que contenham 
cláusulas excepcionando sua aplicação nessas situações. 
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Parágrafo Sexto: O Contratante é responsável por manter disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) os documentos elaborados na fase preparatória da licitação que originou 
este contrato, os quais, eventualmente, não tenham sido incluídos no edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, DA CESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA: Fica 
expressamente proibida a subcontratação, cessão ou transferência do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-
se as seguintes práticas:  

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  

c)"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

d)"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será 
objeto de Termo Aditivo, na forma da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não 
cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação 
referente a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das penalidades cominadas na Cláusula 
Décima Quarta. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos. 

Parágrafo Segundo: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para ocorrer 
à rescisão. Se neste prazo a CONTRATADA negligenciar a prestação dos serviços ora contratados, a 
multa cabível poderá ser duplicada. 
 
Parágrafo Terceiro: Poderá, ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta 
hipótese a CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo 
devida nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula sétima, pelos serviços 
efetivamente prestados.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO COMPETENTE: As partes elegem o foro da Comarca 
de Umuarama/PR, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para resolver as 
questões decorrentes deste contrato. 
 
E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, todas de igual 
teor e forma. 
 
                                                                      

                                                                                     Umuarama,................... de..........................202..... 

 

EVERTON BARBIERI 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 

CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratante 

                                                                                

                                                                            Contratada  

FISCAIS DO CONTRATO: 

_________________________________________ 
 
_________________________________________ 
 
TESTEMUNHA 01: 
________________________________________      
 
TESTEMUNHA 02: 
_______________________________________          
     

  
 
 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 19/2026 

 
 

O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento 
contratação direta do objeto abaixo especificado, por DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, 
observada as disposições contidas no presente Edital. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de internet móvel via 
satélite, com plano de dados de 100 GB, incluindo a cessão em comodato de todos os 
equipamentos necessários para o funcionamento (antena padrão Starlink ou equivalente, 
modem/roteador, cabo de alimentação 12V, base de montagem e acessórios), com suporte 
técnico contínuo, manutenção preventiva e corretiva, e substituição de equipamentos quando 
necessário para ser instalado no veículo oficial da Prefeita do Município de Pérola, Estado do 
Paraná 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 16/09/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08:51 às 08:59 horas do dia 16/09/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia 16/09/2026. 

LOCAL: PLATAFORMA BLL. 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Lote. 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 19.078,20 (dezenove mil, setenta e oito reais e vinte 
centavos). 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, Decreto Federal nº 
10.024/19, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2.367/2017, 
Decreto Municipal nº 059 de 03 de março de 2021 e Decreto nº 141, 21 de Junho de 2024 e 
demais legislações pertinentes. 
 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço 
mencionado, através do endereço eletrônico: bll.org.br ou pelo Fone: (44) 3636-8300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.  

 
 Pérola/PR, 08 de setembro de 2026. 

 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 5891/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de 
Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor MARCIEL DE SOUZA ANDRADE, 
Motorista, portador do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 123.
XXX.XXX-76 e Carteira de Identidade RG sob nº XX.X10.856-X 
SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista 
solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 
120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 1.080,00 (mil e oitenta 
reais) que serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos 
de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes 
para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de 
agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 
quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 5892/2026
RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de 
Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Servidor EDEVALDO APARECIDO MORO, 
Motorista, portador do Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 760.
XXX.XXX-49 e Carteira de Identidade RG sob nº X.X06.324-X 
SSP-PR, com base na Lei Municipal nº 1178/2026 e tendo em vista 
solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor 
de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando R$ 1.080,00 
(mil e oitenta reais) que serão creditadas em Conta Corrente 
Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, 
para transportar pacientes para realização de exames e consultas 
médicas, referente ao mês de agosto de 2026.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 
quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal


